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As políticas públicas para a conservação ambiental são uma questão de responsabilidade social e 
ambiental e, ainda, uma alternativa para promover o desenvolvimento sustentável com benefícios 
para todos. Investir na instituição de áreas protegidas, na educação ambiental e na gestão eficiente 
de recursos naturais cria oportunidades que geram empregos e inclusão social, com a promoção 
do desenvolvimento regional e a proteção dos modos de vida das populações tradicionais.  
Além disso, garantir a transparência das ações executadas pela Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística, por meio da Fundação Florestal, constitui medida de vital importância 
para viabilizar o controle social das políticas públicas ambientais, fundamental para a conservação 
da biodiversidade para as gerações presentes e futuras.

Natália Resende
Secretária de Infraestrutura, Logística e Meio Ambiente

Com grande satisfação, a Fundação Florestal está publicando este relatório, que contempla as 
mais diversas ações de gestão realizadas por um corpo técnico de profissionais altamente capa-
citados e profundamente comprometidos com o meio ambiente. Esta publicação é um excelente 
instrumento de auxílio aos gestores públicos, que podem avaliar, com distanciamento crítico 
e visão global, os diferentes programas e projetos desenvolvidos nas Unidades de Conser-
vação, auxiliando na identificação de possíveis melhorias na gestão dessas unidades ,e tornar 
mais fácil a tomada de decisão com base em dados calcados na realidade prática da gestão. 
Tais iniciativas são fundamentais para a continuidade da condução do processo de transformação 
do estado de São Paulo em um lugar onde a natureza é protegida em todas as manifestações e os 
animais silvestres encontram abrigo seguro, hoje e amanhã.

Jônatas Trindade
Subsecretário de Meio Ambiente

A Fundação Florestal tem se destacado no segmento ambiental como uma das mais ativas e arro-
jadas instituições de proteção à natureza, principalmente com o estímulo à participação da socie-
dade civil nos Conselhos de Gestão das Unidades de Conservação e na relação harmoniosa com 
os gestores e com as políticas socioambientais.
Esta publicação comprova a realização de tantas iniciativas bem sucedidas, garantindo sua imple-
mentação. Trata-se de um rico portfólio das ações, estratégias e programas geridos pela instituição 
no cumprimento de sua missão institucional. Esperamos que seja uma inspiração para outras 
instituições semelhantes.

Mario Mantovani
Presidente da Fundação Florestal

Os relatórios de gestão desempenham um papel fundamental para a condução de instituições 
públicas, servindo como instrumentos estratégicos que vão além da mera prestação de contas. 
Esses documentos são a materialização da transparência organizacional, fornecendo uma visão 
abrangente do desempenho da instituição em todas as suas atividades.
Para a Fundação Florestal, gestora de importantes áreas protegidas do território estadual, a 
função desses relatórios vai além da gestão interna. Eles cumprem um papel essencial na cons-
trução de relações de confiança e legitimidade junto aos diferentes públicos envolvidos nas 
iniciativas aqui representadas, agora disponíveis de forma compilada para toda a sociedade. 

Rodrigo Levkovicz
Diretor Executivo da Fundação Florestal

Buscar a sustentabilidade financeira, social e ambiental de todas as ações e projetos da Secretaria 
de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística tem sido o nosso principal objetivo. Trazer inovação 
aos projetos, garantindo sua escala e economicidade é o desafio a ser superado.
O presente Relatório de Gestão incorpora esse esforço de nossa gestão e abre caminhos para que 
sociedade possa amplificar sua participação por meio do conhecimento e da análise construtiva 
das mais relevantes ações de gestão das Unidades de Conservação geridas pela Fundação Florestal. 

Anderson Márcio de Oliveira
Secretário Executivo de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
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Fundação Florestal

A Fundação para a Conservação e Produção Florestal do Estado de São Paulo, ou apenas Fundação 
Florestal, instituição da administração indireta vinculada à Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística do Estado de São Paulo (Semil), é responsável pela gestão administrativa, territorial e técnica 
de 152 áreas protegidas que somam quase 4,7 milhões de hectares.

152 ÁREAS SOB GESTÃO DA FUNDAÇÃO FLORESTAL (4.697.372,43 HECTARES)

120 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
4.662.207,17 HECTARES

32 ÁREAS DE PRODUÇÃO 
34.165,26 HECTARES

UCS DE  
PROTEÇÃO INTEGRAL

UCS DE  
USO SUSTENTÁVEL

ÁREAS  
DE PRODUÇÃO

67 UNIDADES 
951.224,45 HECTARES

53 UNIDADES 
3.710.982,72 HECTARES

32 UNIDADES 
34.241,39 HECTARES

34 Parques Estaduais* 
814.769,31 hectares

26 Estações Ecológicas 
117.593,72 hectares

3 Monumentos Naturais 
16.814,22 hectares

2 Reservas Biológicas 
842,00 hectares

2 Refúgios da Vida Silvestre 
2.205,20 hectares

33 Áreas de Proteção Ambiental  
3.665.999,21 hectares

7 Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável 18.200,89 hectares

6 Florestas Estaduais  
7.380,66 hectares

5 Áreas de Relevante Interesse Ecológico 
16.611,08 hectares

2 Reservas Extrativistas  
2.790,88 hectares

18 Estações Experimentais  
23.506,50 hectares

11 Florestas  
10.627,15 hectares

2 Viveiros Florestais  
19,72 hectares

1 Horto Florestal  
11,90 hectares

ATUALIZADO ATÉ DEZEMBRO/2023

BIOMAS E ECOSSISTEMAS PROTEGIDOS
Mata Atlântica: 2.728.627 hectares 
Cerrado: 702.219 hectares 
Área Marinha: 1.143.083 hectares  
(cerca de 50% do mar territorial)

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram estabele-
cidos pela ONU em 2015 a serem alcançados até 2030. 

Ao todo, são 17 objetivos, como revelam os ícones à esquerda, que 
abrangem áreas como erradicação da pobreza, igualdade de gênero e 
energia limpa, entre outros. Eles sucederam os Objetivos de Desenvol-
vimento do Milênio (ODM), buscando uma abordagem mais tangível 
para promover um mundo mais sustentável.

A Fundação Florestal, como instituição responsável pela gestão 
das áreas protegidas do estado de São Paulo, desenvolve projetos e 
programas que buscam atender a um ou mais dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da ONU. 

Nesta publicação, cada programa é identificado pelos ícones corres-
pondentes aos objetivos que busca atender. 

Objetivos de  
Desenvolvimento Sustentável

Na tabela não estão incluídas as 120 RPPNs do estado de São Paulo,  
que possuem gestão própria, e perfazem uma área de 23.887,06 hectares. 



8 9

Planejamento

REESTRUTURAÇÃO 

Mudanças sociais e ambientais de 
contexto local e global incentivam a 
atual gestão a avaliar e agir para que 
ajustes sejam feitos no âmbito orga-

nizacional garantindo, assim, o cumprimento de 
seu objetivo. 
Em função dos impactos de eventos climáticos 
extremos, a sociedade aprovou, nas últimas 
décadas, dois marcos importantes entre os países 
signatários, dentre eles o Brasil, que promovem 
um pacto pela garantia de um planeta mais resi-
liente e saudável. São eles, o Acordo de Paris sob 
a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre 
Mudanças do Clima de 2015 e o Marco Global 
da Biodiversidade Kunming-Montreal, adotado 
durante a 15ª Conferência das Partes em 2022.
Em São Paulo, por meio dos decretos 65.274 
(de 26/10/2020) e 51.453 (de 29/12/2006), a 
Fundação Florestal administra 120 Unidades 
de Conservação e 32 áreas de produção com as 
mesmas atribuições de 1986.
O debate sobre o papel das áreas protegidas 
na construção de um planeta mais resiliente, 
demanda constante adaptação do órgão gestor 
das UCs do estado de São Paulo, e sua reorgani-
zação administrativa constitui medida salutar a 
ser tomada de tempos em tempos, a fim de atua-
lizar sua atuação e contribuir com o atingimento 
das metas e diretrizes estabelecidas pelos marcos 
globais.

Criada em 1986, a Fundação Florestal tem por objetivo contribuir para a conservação, manejo e 
ampliação das florestas de produção e de preservação permanente, pertencentes ou possuídas 
pelo patrimônio do Estado, bem como subsidiar a pesquisa pertinente e realizar a gestão das áreas 
protegidas do estado de São Paulo.

PARTICIPAÇÃO DOS CONSELHOS DAS UCS NO 
PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO

O processo de consulta aos conse-
lheiros das UCs teve abertura oficial 
com a palestra do professor Ronaldo 
Christofoletti (Unifesp) no dia 9 de 

outubro de 2023, cujo  objetivo foi promover nivela-
mento de conceitos a funcionários e conselheiros.  
O processo prevê atividades internas com funcio-
nários da instituição e a participação dos conse-
lhos das Unidades de Conservação.
Com base nos princípios da participação social, 
sejam eles a representatividade, o diálogo e a equi-
dade, a participação dos conselhos na discussão 
sobre reestruturação necessitaria de um formato 
objetivo que reafirmasse o papel e a função desses 
conselhos na gestão de áreas protegidas.
A Fundação Florestal se organizou para a elabo-
ração de um painel-síntese do marco global da 
biodiversidade. Vídeos com os eixos de gestão da 
Fundação Florestal e uma apresentação de apoio 
à discussão foram enviados antecipadamente à 
gestão das unidades como material para a mobili-
zação com os conselheiros.
Como forma de registro, a instituição também 
elaborou um formulário eletrônico para o 
conselho de cada Unidade de Conservação 
responder, por eixo de gestão, a uma pergunta 
norteadora: Em quais temas, dentro de cada eixo 
de gestão, a Fundação Florestal deve focar sua 
atuação nos próximos anos? Para responder, cada 
conselho deverá realizar discussões internas a 
fim de formar uma opinião de consenso e apre-
sentar sua contribuição. O período para contri-
buição via formulário foi de 120 dias (de 1º de 
novembro de 2023 e previsão de término em 29 
de fevereiro de 2024).

PLANEJAMENTO PLURIANUAL

O Plano Plurianual – PPA é 
um instrumento de planeja-
mento para a elaboração de 
programas das diversas áreas 

de atuação do governo. É a partir dele que 
todas as ações se organizam em atividades 
e projetos com o estabelecimento de metas 
físicas e alocação de recursos.
Em 2023, os resultados alcançados corres-
ponderam às metas propostas para indica-
dores como conservação ambiental, criação 
de UCs, regularização fundiária, conser-
vação de espécies estratégicas, elaboração 
de Planos de Manejo, Conselhos de Gestão 
em atividade, entre outras que compõem um 
abrangente índice de eficiência. 
A programação teve ainda um importante 
destaque relacionado à visitação pública 
em Unidades de Conservação cujo resul-
tado alcançou mais de 1,5 milhão de visi-
tantes com um alto índice de satisfação nas 
unidades pesquisadas.
Para o quadriênio 2024-2027 algumas novi-
dades foram propostas e expressam as prio-
ridades de governo e da organização. 

O Programa Unidades de Conservação, 
Áreas Protegidas e Parques Urbanos tem 
como objetivo fortalecer e requalificar as 
Unidades de Conservação protegendo a 
sua sociobiodiversidade e ecossistemas e 
promovendo sua transformação em ativos 
ambientais, sociais, culturais, científicos, 
econômicos e turísticos, proporcionando a 
inclusão social e de renda, qualidade de vida, 
segurança hídrica e segurança climática para 
a sociedade.
Quanto às ações a serem desenvolvidas pela 
Fundação Florestal, quatro eixos de trabalho 
estão estruturados: 
•	 Proteção e Manutenção dos Serviços 

Ecossistêmicos produzidos pelas UCs 
ou seja, gestão eficiente para garantir a 
perpetuidade dos serviços ecossistêmicos 
prestados pelas UCs; 

•	 Projetos Estratégicos para as UCs 
para garantir os avanços institucionais 
prioritários;  

•	 Proteção da Sociobiodiversidade através 
do fomento de ações socioambientais 
junto a comunidades tradicionais; e 

•	 Prevenção e Combate a Incêndios 
Florestais, cujo objetivo é garantir as 
condições necessárias para uma ação 
sistêmica eficaz.
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PLANEJAMENTO ANUAL PARA O PPA 2024-2027

O evento de Planejamento Anual para o Plano Plurianual (PPA) referente ao período de 2024 a 
2027 foi realizado no Parque Estadual da Ilha do Cardoso, nos dias 11 e 13 de dezembro de 2023. 
O objetivo primordial foi estabelecer diretrizes e prioridades para a gestão nos próximos quatro 
anos, bem como formar grupos temáticos que integram diversas áreas e setores da instituição, 
para trabalhar em projetos específicos.

Todos os setores da Fundação Florestal foram convocados para participar, sendo representados 
por um chefe de setor e um representante por ele indicado, totalizando aproximadamente 100 participantes.
A escolha do Parque Estadual da Ilha do Cardoso como local se deu em virtude de sua localização estratégica para 
a realização de atividades de planejamento, em meio à natureza, criando um ambiente propício para a reflexão e 
colaboração, além de valorizar e dar maior visibilidade à parceria firmada entre a Fundação Florestal e a Associação dos 
Moradores das Comunidades de Itacuruçá e Pereirinha (Amoip), atualmente responsável pela administração e gestão 
dos serviços de hospedagem, de alimentação, venda de artesanatos regionais, souvenirs e eventos socioculturais.
A dinâmica do encontro consistiu na divisão dos participantes em grupos heterogêneos, compostos por indivíduos 
de diferentes áreas de atuação. Essa abordagem permitiu uma troca de experiências rica e diversificada. Os grupos 
responderam a formulários estruturados, que auxiliaram na definição das prioridades e cronogramas de trabalho 
para as diretrizes prioritárias da instituição. Além disso, foram formados grupos de trabalho com foco em diferentes 
temáticas, planejando uma abordagem multidisciplinar e integrada na elaboração de projetos e estratégias de atuação.
Essa metodologia colaborativa e integrada foi planejada para ser eficaz na identificação de desafios e oportunidades, 
bem como na formulação de estratégias para alcançar os objetivos propostos. O engajamento e a participação ativa de 
todos contribuíram significativamente para o sucesso do evento e para a construção de um plano de ação robusto e 
alinhado com os propósitos da Fundação Florestal.
Os produtos obtidos deste encontro incluem o plano de ação para o PPA 2024-2027, contendo metas claras e mensuráveis, 
bem como a definição de responsáveis ​​e prazos para sua execução. Também foram elaboradas diretrizes para o 
funcionamento dos grupos temáticos a fim de garantir uma atuação coesa e eficiente ao longo do período planejado, 
além de permitir o envolvimento de funcionários de diferentes áreas nas pautas de interesse.
O evento de Planejamento Anual para o PPA 2024-2027 representou um marco importante na trajetória da instituição, 
bem como na definição de estratégias e ações para a gestão da instituição nos próximos anos, reforçando o compromisso 
com a eficiência e a sustentabilidade em todas as suas atividades.

ENCONTRO DOS OCEANOS

Entre os dias 29 e 31 de março de 2023, gestoras e gestores de Unidades de Conservação inseridas 
em regiões marinhas e costeiras se reuniram para participar do encontro “A Fundação Florestal 
e a Década dos Oceanos - Avaliação do posicionamento institucional da Fundação Florestal 
segundo os marcos internacionais da biodiversidade e das mudanças climáticas”, que ocorreu no 
Parque Estadual Ilha Anchieta. 

Os gestotores das UCs costeiras e marinhas participaram do encontro dos Oceanos para 
que pudessem aprofundar seus conhecimentos sobre os marcos internacionais da biodiversidade e das mudanças 
climáticas, em especial os que se relacionam com a temática de oceanos, e debater sobre como a Fundação Florestal 
precisa se preparar institucionalmente para enfrentar desafios atuais e futuros. 
Abrindo o encontro, o professor Ronaldo Christofoletti (Unifesp) falou sobre a Década das Ciências dos Oceanos e 
marcos e acordos internacionais, fazendo uma síntese e facilitando a percepção sobre como trabalhar nas diferentes 
Unidades de Conservação e ter o alinhamento com os direcionamentos globais. O professor Alexander Turra (IO-USP) 
discorreu sobre o impacto dos marcos internacionais nas ações desenvolvidas no estado de São Paulo.
Os frutos do encontro, além de promover integração da equipe, são vários apontamentos sobre como aprimorar a 
missão institucional e a estrutura da FF para atender a temas como o monitoramento de biodiversidade marinha, 
protocolos de trabalho nas áreas marinhas, integração com atores dos territórios, qualificação de equipe, educação 
ambiental e comunicação. Já no posicionamento das estratégias de trabalho, os serviços ecossistêmicos estiveram 
no centro das discussões, considerando a relação tanto com a necessidade de manutenção e proteção quanto com os 
desdobramentos no uso sustentável dos recursos.
O Encontro dos Oceanos foi o marco inicial para a reflexão e o direcionamento da Fundação Florestal frente aos desafios 
para a proteção dos ecossistemas costeiros e marinhos presentes nas Unidades de Conservação. 

ENCONTRO DAS FLORESTAS 

O encontro destinado à construção participativa do direcionamento das ações da Fundação 
Florestal nas áreas terrestres foi realizado no Parque Estadual Intervales de 3 a 5 de maio de 2023. 
Com a expressiva participação de 164 envolvidos, na maior parte, membros da Fundação Florestal, 
além de representantes de outros órgãos de gestão pública e pesquisadores convidados.

O evento dividiu-se em duas atividades principais: palestras e oficinas. As palestras, ministradas 
por pesquisadores e especialistas, tiveram como objetivo aprofundar o conhecimento em temas 

fundamentais para a Fundação, tais como marcos de biodiversidade, década de restauração, mudanças climáticas 
e bioeconomia. Adicionalmente, funcionários da Fundação Florestal realizaram apresentações para compartilhar 
resultados e proporcionar um acompanhamento dos projetos em andamento.
As palestras forneceram um embasamento teórico fundamental para a realização da etapa subsequente do evento, as 
oficinas. Durante essas sessões, os participantes tiveram a oportunidade de discutir em grupo os temas abordados nas 
palestras, relacionando-os com as necessidades específicas das diferentes temáticas e unidades organizativas que 
poderiam ser criadas ou remodeladas no processo de modernização organizacional da Fundação Florestal.
Os resultados das discussões foram consolidados em mapas mentais elaborados durante as oficinas, nos quais 
os membros da Fundação identificaram de maneira colaborativa os temas considerados críticos para uma nova 
abordagem organizativa. Destacam-se, nesse contexto, questões transversais à estrutura organizacional, como 
mudanças climáticas e biodiversidade. Esses elementos foram apontados como fundamentais para alinhar a estrutura 
e as atividades da Fundação Florestal com os compromissos, desafios e metas globais, sinalizando a necessidade de 
incorporá-los de maneira integral na reformulação da missão, estrutura e atribuições da instituição.
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Criação e Ampliação de  
Unidades de Conservação

Em 2023, o setor deu continuidade aos projetos de anos anteriores e iniciou outros. Houve avanços 
significativos no processo de ampliação de áreas protegidas, algumas já em fase de conclusão, sempre 
buscando informar e envolver os interessados e as comunidades locais. Esse trabalho é essencial 
para que o estado cumpra suas metas internacionais de conservação da biodiversidade e combate às 
mudanças climáticas.

CRIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL MARINHO 
TARTARUGA-DE-PENTE

Entre 2020 e 2021, a Fundação Florestal propôs a 
criação de um parque estadual marinho no entorno 
da Ilha Anchieta, num polígono que já apresenta 
proibição da pesca desde 1983. Nesse período, 
foram elaborados robustos estudos técnicos para 
embasamento da proposta, além de um amplo 
processo participativo e audiência pública. 
Setores da sociedade local solicitaram à FF que a 
proposta fosse reapresentada após a conclusão e 
aprovação do Plano de Manejo da APA Marinha 
Litoral Norte, o que ocorreu em 2022. Em 2023, 
a proposta foi retomada, com a continuidade do 
processo de informação e participação dos vários 
segmentos da sociedade de Ubatuba.
A área proposta para o Parque Estadual Marinho 
Tartaruga-de-Pente, com 1.713 hectares, possui 
inúmeros atributos de biodiversidade e turismo. 
Suas águas cristalinas são extremamente 
apropriadas para as atividades de mergulho, 
recreação e educação ambiental. Por suas carac-
terísticas naturais e em função da vedação da 
pesca, o território abriga 222 espécies de peixes, 
um terço das quais com importância econômica. 
Isso faz com que o futuro parque funcione como 
repositório para pesca nas áreas em que a ativi-
dade é permitida.
Estudos demonstram que os serviços ecossistê-
micos da área equivalem a quase R$ 130 milhões 
por ano. Por tudo isso, o entorno do PE da Ilha 

Anchieta é um território com comprovada rele-
vância para o bem-estar das pessoas daquela 
região. O Parque Estadual Marinho Tartaruga-
-de-Pente dotará a área com capacidade de gestão 
para manter e incrementar a sua biodiversidade 
e melhorar as condições e a experiência do uso 
público desse território.

AMPLIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL SERRA DO 
MAR – COTA 200

Entre 2010 e 2019, o Programa de Recuperação 
Socioambiental da Serra do Mar (BID-Serra do 
Mar) promoveu o reassentamento de milhares de 
famílias que se encontravam em situação de risco 
nos chamados “bairros-cota” do Parque Estadual 
Serra do Mar. Alguns desses bairros foram intei-
ramente desocupados, tendo seus moradores sido 
reassentados no município de Cubatão.
Em um desses bairros, o Cota 200, houve uma 
reurbanização, com a permanência de parte dos 
moradores e o reassentamento de outros. A área 
em que houve a retirada das famílias passou por 
um processo de recuperação ambiental, com 
remoção das residências e plantio de espécies 
nativas. Essa área, com 10 hectares, está sendo 
reincorporada ao PESM.
Em 2023 houve elaboração e consolidação dos 
estudos técnicos e o planejamento institucional 
para a ampliação do parque. Em 2024 haverá audi-
ência pública, informação à sociedade e mani-
festação do Consema, criando-se as condições 

jurídicas para a edição do decreto de ampliação 
do PESM.

CRIAÇÃO DO REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE 
LOBO-GUARÁ E DA FLORESTA ESTADUAL IBICUÍ, 
NA FLORESTA DE CAJURU

O Decreto Estadual 40.990 de 6 de novembro de 
1962 declarou de utilidade pública uma fazenda 
nos municípios de Cajuru e Altinópolis (Floresta 
de Cajuru) para servir como sítio de pesquisa e 
produção do então Serviço Florestal Paulista. 
Desde então, a unidade tem sido historicamente 
utilizada para produção e comercialização de 
madeira e de resina. Entretanto, com o tempo, 
houve a regeneração da vegetação nativa em 
algumas áreas em que o replantio de espécies 
exóticas não ocorreu.
Em 2014, o Instituto Florestal propôs a catego-
rização dessa floresta no Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação. Com a transferência 
de sua gestão para a Fundação Florestal, esse 
projeto foi retomado em 2022, com a proposi-
tura da criação de duas UCs: o Refúgio de Vida 
Silvestre Lobo-Guará, na área com predomínio 
de vegetação nativa, e a Floresta Estadual Ibicuí 
no setor em que a instituição ainda mantém ativi-
dades de produção florestal de Eucalyptus spp. e 
Pinus spp.
Aproximadamente 65% da área, que possui 2.215 
hectares, contém algum tipo de cobertura vegetal 
nativa, composta de Savana (campo, cerrado e 

cerradão) e Floresta Estacional Semidecidual 
Aluvial, fitofisionomias estaduais que sofreram 
grande desmatamento a partir do século XIX. A 
área abriga 207 espécies de aves (nove ameaçadas 
de extinção em SP) e 20 espécies de mamíferos 
(quatro ameaçados de extinção em SP), a exemplo 
do lobo-guará, tamanduá-bandeira, jaguatirica, 
gato-mourisco e onça-parda.
Em 2022, os estudos técnicos foram atualizados 
e a audiência pública realizada. Em 2023 houve 
aprofundamento das análises fundiárias da 
unidade. A expectativa é que o RVS e a FE sejam 
criados em 2024.

CRIAÇÃO DA RESERVA DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL RIBEIRÃO DOS CAMARGO

Os limites do Parque Estadual Turístico do Alto 
Ribeira (Petar), criado em 1958, se sobrepuseram 
parcialmente com o território da Comunidade 
Cabocla Ribeirão dos Camargo, cuja presença 
no bairro Ribeirão, no município de Iporanga, 
remonta ao século XIX.
Por solicitação da comunidade, a FF deu início 
ao processo para transformação do seu território 
em Reserva de Desenvolvimento Sustentável, 
que é uma categoria do SNUC compatível com a 
manutenção do modo de vida tradicional desses 
moradores, que cultivam a mandioca, banana, 
cana-de-açúcar e batata-doce, entre outros 
gêneros alimentícios, e possuem uma relação de 
grande simbolismo com os ecossistemas locais.  

Entorno marinho do PE Ilha Anchieta, fututo PEMTP. Foto: Ferreira Photo
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A área, predominantemente coberta por vege-
tação nativa, exercerá a dupla função de conser-
vação ambiental e subsistência para mais de 20 
famílias.

DESMEMBRAMENTO DA ÁREA DE PROTEÇÃO 
AMBIENTAL CORUMBATAÍ, BOTUCATU E TEJUPÁ 
(APA CBT)

Criada em 8 de junho de 1983, a APA Corum-
bataí, Botucatu e Tejupá (APA CBT) compreende 
uma extensão territorial de aproximadamente 
633.229 hectares, subdividida em três períme-
tros distintos: Corumbataí (275.317,905 ha), 
Botucatu (215.615,116 ha) e Tejupá (142.516,523 
ha), englobando, ao todo, 34 municípios. É a 
maior APA terrestre do estado de São Paulo. Essa 
Unidade de Conservação foi criada pelos seus 
importantes atributos ambientais e paisagísticos, 
notadamente as cuestas arenito-basálticas, águas 
superficiais e subterrâneas (aquíferos) e impor-
tantes fragmentos de Cerrado e Floresta Esta-
cional Semidecidual do interior paulista, com 
relevante fauna associada.
Para exercer uma gestão mais efetiva dessa UC de 
grande extensão territorial, cada um de seus perí-
metros, ao longo do tempo, passou a ser gerido 
como uma APA propriamente dita, com gestores 
e conselhos próprios. A descentralização admi-
nistrativa foi fundamental para que os períme-
tros tivessem suas ações de gestão na escala mais 
adequada possível para aplicação das normativas, 
análises de licenciamento, interlocução com as 
prefeituras, empresas, proprietários, organizações 
da sociedade civil, entre outras medidas.
Por essa razão, o Sistema Ambiental Paulista 
optou por desmembrar a APA CBT, tornando 
cada um dos seus perímetros uma UC autônoma. 
Além da adequação jurídica em relação ao que já 
ocorre na prática, essa medida irá criar condições 
institucionais mais propícias à melhoria da gestão 
de cada unidade em termos humanos, finan-
ceiros e estruturais, facilitando e agilizando, por 
exemplo, a elaboração de seus Planos de Manejo. 

O Perímetro Corumbataí passará a se chamar 
APA Cuesta Corumbataí; o Perímetro Botucatu, 
APA Cuesta Guarani, e o Perímetro Tejupá, APA 
Cuesta Paranapanema. Em sua plenária de março 
de 2023, o Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(Consema) manifestou-se favoravelmente ao 
desmembramento da APA CBT.

AMPLIAÇÃO DA ESTAÇÃO ECOLÓGICA E DA 
FLORESTA ESTADUAL DE ASSIS

Em 2006, o Consórcio Canoas adquiriu 317 
hectares de terras no município de Assis, divi-
didas em duas glebas, como medida de compen-
sação ambiental pela instalação das Usinas 
Hidrelétricas de Canoas I e Canoas II no rio Para-
napanema. A aquisição dessas terras seguiu dire-
trizes aprovadas pelo Consema em 1999 e tinha 
por objetivo ampliar a Estação Ecológica e/ou a 
Floresta Estadual de Assis que, juntas, totalizam 
4.577 hectares.
Em 2018, essas duas glebas foram incorporadas à 
Fazenda Pública do Estado, ficando pendente a sua 
categorização no Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação. Em função das características 
ambientais e de uso da terra de cada uma das áreas, 
decidiu-se que a maior delas, com 196 hectares, 
coberta 100% por vegetação nativa, com predo-
mínio do cerradão, seria destinada à ampliação 
da Estação Ecológica, enquanto a gleba com 121 
hectares, com histórico de produção agropecuária, 
seria incorporada à Floresta Estadual.
Em 2023 foram consolidados os estudos técnicos 
para a ampliação das UCs, com a realização de 
inúmeras reuniões setoriais para informação e 
discussão sobre o tema. A audiência pública foi 
realizada no mês de setembro, com ampla acei-
tação da proposta por parte da sociedade local. 
Em 2024, a ampliação das UCs será apreciada 
pelo Consema e ficará em condições de ser efeti-
vada por decreto governamental.
Segundo dados do Inventário Florestal do Estado 
de São Paulo, o Cerrado ocupa apenas 1% do terri-
tório estadual, representando tão-somente 3,6% 
da vegetação paulista remanescente. Dessa forma, 
a ampliação da proteção da vegetação do interior 
do estado, especialmente o Cerrado, é essencial 

para a conservação de espécies ameaçadas de 
extinção, dos recursos hídricos e inúmeros outros 
serviços ecossistêmicos. 

ALTERAÇÃO DOS LIMITES DO PARQUE 
ESTADUAL RESTINGA DE BERTIOGA

O Parque Estadual Restinga de Bertioga (PERB) 
foi criado em 2010 com 9.312,32 hectares. 
Abrange uma faixa territorial que inclui desde 
a praia até o sopé da Serra do Mar, protegendo 
um dos maiores contínuos desse ecossistema no 
estado de São Paulo, historicamente degradado 
pelas pressões de urbanização e turismo descon-
trolado. Em sua criação, o PERB abarcou três 
áreas consolidadas de ocupação humana: a Vila 
da Mata, Rua Carvalho Pinto e Morro ou Barreira 
do Itaguá e as Chácaras do Balneário Mogiano.
Em 2018, o Plano de Manejo da unidade, refle-
tindo as discussões públicas de seu processo de 
elaboração, recomendou a exclusão dessas três 
áreas do parque, totalizando cerca de 22 hectares, 
mediante a incorporação ao PERB de uma área 
equivalente a duas vezes aquela desafetada.

Desde então, surgiram duas oportunidades de 
ampliação do parque. A primeira, uma oferta 
de doação da incorporadora City Mar, com 119 
hectares, contíguos ao PERB. A segunda, com 
281 hectares, trata de uma área privada cuja quase 
totalidade corresponde à RPPN Costa Blanca, na 
parte central do parque. Esta área foi objeto de 
uma ação de desapropriação indireta contra o 
estado, que resultou na indenização do valor do 
imóvel ao proprietário. Em função disso, a RPPN 
está em processo de revogação e suas terras serão 
incorporadas ao PERB. Ambas as áreas possuem 
alto grau de conservação ambiental e estão livres 
de ocupações humanas. Dessa forma, serão 
excluídos do PERB 22 hectares e acrescidos 400 
hectares.
A audiência pública para as alterações de 
limites do PERB foi realizada em julho de 2023.  
A ampliação da Unidade de Conservação ocor-
rerá por decreto governamental e a exclusão das 
três áreas, por lei específica. O processo prosse-
guirá em 2024.

Parque Estadual Restinga de Bertioga
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Programa Estadual 
de Apoio às RPPN

Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN é uma Unidade de Conservação de domínio privado e 
perpétuo. Seu objetivo é a conservação da biodiversidade, sem desapropriação ou alteração dos direitos 
de uso da propriedade. Uma RPPN pode ser criada em área rural e urbana, sem tamanho mínimo para 
seu estabelecimento.

No período que se estende de setembro de 2022 a setembro de 2023, foram instituídas três RPPNs, tota-
lizando uma área de 74,2331 hectares, conforme quadro abaixo. 

Denominação Município Área / ha Diploma Legal Averbação Bioma 

Mata Virgem São Paulo 1,4800 Resolução Sima 097,  
de 25/10/2022 

23.12.2022 Mata Atlântica 

Candeia Bananal 42,7540 Resolução Semil 13,  
de 27/04/2023 

29.05.2023 Mata Atlântica 

Floresta  
Maria Helena 

Cerqueira  
César 

29,9991    Resolução Sima 03,  
de 10/02/2022 

Não concluída Cerrado 

Área total 74,2331

Nome Município Status atual 

Porto do Ifé Colômbia Aprovado - Portaria FF/DE 284, de 21/09/2022 
Vuturussu Santana de Parnaíba Aprovado - Portaria FF/DE 17/2023, de 31/01/2023 
Besouro de Fogo São José do Barreiro Aprovado - Portaria FF/DE 197/2023, de 20/07/2023 
Serra da Bocaina São José do Barreiro Aprovado - Portaria FF/DE 243/2023, de 21/08/2023 
RPPN Gigante do Itaguaré Cruzeiro Aprovado - Portaria FF/DE 295/2023, de 28/09/2023
Copaíba Socorro Em análise 
Cachoeira da Luísa Bananal Em análise 

PLANOS DE MANEJO 

Os Planos de Manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural são importantes docu-
mentos técnicos de apoio à gestão. A obrigato-
riedade pela sua elaboração cabe ao proprietário, 
após a instituição oficial de sua RPPN. Concluída 
a elaboração, o proprietário encaminha o plano 
ao Programa RPPN Paulistas, que é o responsável 

por sua análise. Quando necessário, são solici-
tados ajustes, complementações e adequações 
pertinentes, até que o plano atenda os critérios de 
aprovação técnica. 
Nos últimos 12 meses, sete Planos de Manejo 
passaram pela análise da equipe do Programa RPPN 
Paulistas, com a cooperação de alguns gestores de 
Unidades de Conservação. 

A tabela abaixo resume seus status. 

RPPN Mata Nativa.  
Foto: Erlon Silva Honorato

RPPN Candeia Fruta do Lobo. 
Foto Brayan Bergamasco

A instituição de Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural representa, na atua-
lidade, uma importante estratégia para a 
ampliação de áreas destinadas à proteção 
da biodiversidade em terras privadas. 
A partir de ato voluntário, proprietários 
de terras estão transformando remanes-
centes de vegetação nativa existentes em 
suas propriedades em Unidades de Conser-
vação por meio do Programa Estadual de 
Apoio às Reservas Particulares do Patri-
mônio Natural, da Fundação Florestal, com 
base no Decreto Estadual 51.150, de 3 de 
outubro de 2006. 
Entre os meses de março e setembro de 
2023, 17 pedidos para a instituição de 
novas RPPNs deram entrada na Fundação 
Florestal. A comprovação da adequação 
ambiental dessas áreas propostas, que 
somadas totalizam 1.272,46 hectares, 
revela o crescente interesse da sociedade 
civil em participar do processo de conser-
vação da natureza, traduzindo-se em um 
significativo ganho ambiental. Somadas 

a essas áreas constam ainda 18 que já se 
encontravam em andamento na Fundação 
Florestal, totalizando uma área potencial 
de 2.303,03 hectares. Juntas, essas áreas 
perfazem 3.575,49 hectares. 
Entre as atividades previstas no Programa 
RPPN para o período considerado, constam 
ações permanentes de apoio técnico e cien-
tífico no sentido de oferecer capacitações 
por meio de cursos e oficinas, além de orien-
tações e da análise de Planos de Manejo. 
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PLANO DE APOIO À PROTEÇÃO DAS RPPN 

Para apoiar os proprietários na proteção de suas 
reservas, foi instituído pela Resolução SMA  
080/2015, o Sistema Integrado de Monitoramento 
de Unidades de Conservação voltado às RPPNs 
(SIM-RPPN), realizado mediante uma parceria 
entre a Fundação Florestal, Coordenadoria de 
Fiscalização e Biodiversidade (CFB/Semil) e 
Comando de Policiamento Ambiental do Estado 
de São Paulo. 

O proprietário da RPPN e o comandante da 
Unidade de Policiamento Ambiental da região 
preenchem o formulário do Plano de Proteção 
para a reserva e estabelecem um canal direto de 
comunicação. Esse canal direto é muito impor-
tante para a solução mais célere e efetiva dos 
problemas detectados pelo proprietário na RPPN 
e entorno. Assim, toda vez que o proprietário 
detectar alguma atividade irregular, ele aciona a 
unidade da Polícia Ambiental local para verificar 
o ocorrido. A partir do plano, a Polícia Ambiental 
inclui a RPPN em suas rondas de fiscalização, o 
que inibe a ação de caçadores e palmiteiros, entre 
outros, de causar danos à RPPN. Concomitante-
mente, a CFB acompanha as condições da área e 
de seu entorno por meio do monitoramento peri-
ódico com o uso de imagens de satélite. 

OUTRAS ATIVIDADES DE APOIO AO PROGRAMA RPPN PAULISTAS 

Realizadas por iniciativa do próprio programa ou em parceria com outras instituições federais, 
estaduais e municipais, inúmeras atividades incluíram reuniões técnicas, presenciais e online, 
vistorias em campo, oficinas de capacitação, palestras e entrega de Títulos de Reconhecimento de 
RPPNs. Essas atividades incluem a realização de 27 eventos, com a participação de 389 pessoas em 
diversos municípios do estado de São Paulo, além municípios em outros estados do país. 

(Imagem maior) RPPN Mata Nativa. 
Foto: Erlon Silva Honorato

(Acima) RPPN Mata Nativa. 
Saíra-preciosa (Tangara preciosa) 

Foto: Erlon Silva Honorato

OPERAÇÃO SP SEM FOGO / RPPN 

Esta iniciativa tem como objetivo inserir as 
RPPNs no Programa de Prevenção e Combate 
a Incêndios Florestais - Operação SP Sem Fogo, 
da Semil. Nele, os proprietários e funcionários de 
RPPN têm a possibilidade de participar de treina-
mentos para o combate ao fogo, promovidos pela 
Defesa Civil do estado de São Paulo e pelos Polos 
Regionais da Fundação Florestal, que são divul-
gados anualmente para as RPPN. 

Entre o cronograma de ações realizadas em 2022 
e 2023 concernentes à Operação SP Sem Fogo - 
RPPN, enumeramos: 

•	 Proposta de elaboração de Planos de Proteção 
e Combate a Incêndios Florestais - PPCIF 
para RPPNs e de oficinas orientativas aos 
proprietários para o combate ao fogo nas 
reservas privadas nos Polos Regionais da 
Fundação Florestal. 

•	 Em agosto de 2022, foram realizadas reuniões 
técnicas da Operação Corta-Fogo e o 

Sistema Integrado de Montoramenteo - SIM 
RPPN/2022 com os proprietários de RPPN no 
estado. Seu conteúdo versou sobre os seguintes 
temas: 
•	 Importância de parcerias para a prevenção e 

controle de incêndios nas RPPNs. 
•	 Plano de Prevenção e Combate a Incêndios 

Florestais PPCIF, Boletim de Ocorrência 
a Incêndios Florestais - BOI e materiais 
disponibilizados na página do Sistema de 
Proteção Ambiental Integrada - Sipai. 

•	 Experiências de elaboração e uso do PPCIF 
e BOI (exemplo do Parque Estadual do 
Juquery). 

•	 Apresentação de experiências da RPPN 
Gigante do Itaguaré e RPPN Rio dos Pilões 
na elaboração e uso de instrumentos. 

•	 Apresentação de experiências da RPPN 
Fazenda Renópolis e RPPN Catadupa na 
prevenção e preparo para o combate ao fogo. 
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RESTAURAÇÃO FLORESTAL

Parque Estadual Itinguçu,  
Cachoeira do Paraíso 
Foto: Daniel Aratangy
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Restauração 
Florestal

A FF tem papel estratégico para a estruturação de negócios na cadeia produtiva da restauração 
florestal realizando ações institucionais e conjuntas para fortalecimento, incentivo e execução.

A restauração de ecossistemas degradados é uma prioridade, sendo um tema cada vez mais presente 
nas diretrizes mundiais. O tópico é pautado nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 
Unidas, mantendo relação com a mudança do clima, erradicação da pobreza, segurança alimentar e 
conservação da água e da biodiversidade. Recentemente, frente ao cenário de crise ambiental, a Assem-
bleia Geral da ONU declarou o período de 2021-2030 como a Década da Restauração de Ecossistemas 
com o objetivo de prevenir, interromper e reverter a degradação dos ecossistemas em todos os conti-
nentes e oceanos, além de ser uma forma de possibilitar a criação de empregos e garantir segurança 
alimentar, enfrentamento da mudança do clima, conservação da biodiversidade e fornecimento de água. 
A Fundação Florestal possui Grupo Técnico Permanente de Recuperação Ambiental, este grupo, 
composto por técnicos, gestores de UC e especialistas avaliam as propostas de restauração, manifestan-
do-se sobre sua condução, metodologia e estratégias de manejo com base no conhecimento das caracte-
rísticas do território, necessidades e objetivos específicos de cada área. 

Linha de plantio para restauração e ampliação 
dos habitats no Parque Estadual do Rio do Peixe

BANCO GENÉTICO DE SEMENTES

As Unidades de Conservação são reconhecidamente importantes bancos gené-
ticos de espécies nativas. Esses espaços podem ser utilizados para fortalecer 
projetos de conservação e restauração florestal em diversas áreas do estado de 
São Paulo, com destaque para o estímulo ao uso de espécies nativas das dife-
rentes fitofisionomias encontradas dentro e fora das Unidades de Conservação.
No período, a Fundação Florestal promoveu um processo participativo, por 
meio de consulta pública (imagem à esquerda) para aprimoramento dos 
procedimentos para coleta e utilização de sementes e plântulas nas Unidades 
de Conservação, para fins de subsídios a projetos de conservação e restau-
ração, fortalecendo os esforços voltados para a preservação do nosso patri-
mônio natural.
Durante a vigência da consulta pública, a Fundação Florestal recebeu contri-
buições dos mais diversos setores da sociedade, tendo encerrado o prazo de 
participação em dezembro de 2023. Após essa fase, a Minuta de Resolução 
obteve parecer favorável da Consultoria Jurídica (Semil), tendo sua publicação 
prevista para o primeiro semestre de 2024.

No período de janeiro a outubro de 2023, a Fundação Florestal disponibilizou 226,54 hectares no banco 
de áreas do Programa Nascentes, tendo 17 projetos aprovados que totalizam uma área de 786,26 hectares.  
Além disso, a Fundação Florestal obteve recurso junto ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro) 
para o projeto de restauração ecológica de 14,5 hectares no Parque Estadual Furnas do Bom Jesus (R$ 
557 mil) e do Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição (Fecop) para o projeto de restauração 
ecológica e projeto executivo de restauração ecológica em 142,9 hectares no Parque Estadual do Rio do 
Peixe (R$ 6,5 milhões), no âmbito do Programa Refloresta-SP.  
Desde 2022, foram disponibilizados para o banco de áreas 1145,71 hectares localizados em sete Unidades 
de Conservação de domínio público. São áreas situadas em biomas de Cerrado e de Mata Atlântica, que 
necessitam de ações de restauração devido à degradação e perturbações oriundas de atividades antrópicas.  
Os bancos de áreas se encontram disponíveis ao público e podem ser acessados nos sites do Programa 
Nascentes e DataGeo. A Fundação Florestal mantém um canal de comunicação e orientação por meio do 
Grupo Técnico Permanente de Recuperação Ambiental. 

Restauração florestal 
do Parque Estadual 

do Rio Turvo (Núcleo 
Capelinha)
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Programa de 
Conservação da   
Palmeira-Juçara
A palmeira-juçara (Euterpe edulis) é uma espécie nativa da Mata Atlântica, que alimenta cerca de 70 
espécies animais, entre aves e mamíferos, desempenhando uma importante função ecológica na cadeia 
alimentar, no processo de sucessão do ecossistema e na manutenção do bioma. Entre 2022 e 2023, o 
projeto repovoou mais de 870 hectares em 16 Unidades de Conservação.

O Programa de Conservação da Palmeira-Ju-
çara (Pro Juçara) é uma iniciativa que vem sendo 
desenvolvida desde 2021 pela Fundação Florestal, 
dividida em duas frentes principais: repovo-
amento da palmeira-juçara e Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA). Seu objetivo é mini-
mizar - ou até reverter - o quadro atual de ameaça 
da espécie, que se encontra sob risco de extinção 
em nível estadual e federal, por conta da extração 
ilegal e da fragmentação de seu habitat.  

O programa é uma iniciativa estratégica para 
a conservação dessa espécie emblemática, mas 
também promove práticas sustentáveis, uma vez 
que as sementes utilizadas são provenientes de 
produtores locais, contribuindo para a mudança 
de cultura ao demonstrar que a palmeira-juçara é 
mais valiosa em pé do que quando cortada para a 
retirada do palmito.  

No período de 2022 a 2023, o programa repo-
voou mais de 870 hectares em 16 Unidades de 
Conservação sob gestão da Fundação Florestal, 
por meio de dispersão aérea de sementes por heli-
cópteros e drones, ação que se assemelha à chuva 
de sementes promovida naturalmente pela fauna 
nativa (zoocoria), com destaque para as opera-
ções realizadas no Vale do Ribeira e Parque Esta-
dual Serra do Mar. 

Operação de dispersão por drone no Núcleo Cunha do 
PESM. Foto: Acervo FF. Câmara fria com prateleiras 
instaladas. Foto: Coopafasb. Operação de dispersão 

por helicóptero no PERB. Foto: Milena Leonel 

A Fundação Florestal, em parceria com a Escola Superior de Agricultura Luís de Queiroz (Esalq-USP) 
e a Faculdade de Tecnologia do Estado de São Paulo (Fatec, Capão Bonito), realiza avaliação em campo 
obtendo dados de demografia e germinação das sementes lançadas, utilizando-se de uma adaptação do 
Protocolo de Monitoramento de Projetos de Restauração Ecológica do Estado de São Paulo, estabelecido 
pela Portaria CBRN 01/2015, com o apoio de um aplicativo desenvolvido especificamente para o projeto.  
O monitoramento realizado em 2022 revelou que nas parcelas amostrais analisadas nas Unidades de 
Conservação repovoadas no ano anterior, 92% das sementes de juçara identificadas estavam vivas e 83% 
dessas sementes estavam em processo de germinação ou já germinadas. Estima-se que os próximos resul-
tados poderão ser ainda melhores, pois com o apoio da Universidade Estadual Paulista (Unesp, Registro) 
desde o início de 2023, as sementes são mantidas em câmara fria, ambiente que mantém a temperatura e 
umidade adequadas para armazenamento. 

À esquerda, vistoria em campo para o monitoramento do lanço de sementes no PE Rio Turvo. No centro, semente viva e semente germinando em 
área repovoada no PE Intervales e PESM Picinguaba. À direita, plântulas em área repovoada no PESM Caraguatatuba. Fotos: Acervo FF.

UCs  
repovoadas

Famílias 
envolvidas

Fornecedores

Hectares 
 repovoados

Toneladas de  
sementes compradas

Resultados 2022 e 2023 (até dezembro)
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A palmeira-juçara desempenha um importante papel na Mata 
Atlântica pois, em épocas de escassez da floresta, produz frutos 
que alimentam cerca de 70 animais, entre aves e mamíferos. 
Mas a polpa da juçara não beneficia apenas a fauna. Com cor e 
sabor semelhantes ao açaí amazônico, a juçara possui um perfil 
nutricional ainda mais robusto, sendo rica em compostos antio-
xidantes e apresentando quantidades mais elevadas de elementos 
minerais essenciais, como potássio, ferro e zinco.

Os frutos podem ser consumidos puros, combinados com outras 
frutas e utilizados na preparação de sucos, cremes, sorvetes, 
geleias, molhos e também em cosméticos. Essa versatilidade 
destaca a juçara como uma fonte valiosa de alimento e renda.

Colheita e separação dos frutos de juçara para 
venda de sementes e de polpa.

À esquerda, frutos de juçara sendo preparados para a despolpa. No meio, produção de sorvete de juçara. À direita, suco de juçara.
Abaixo, à esquerda, evento no Parque das Neblinas para promoção o uso da polpa de juçara em receitas.

O manejo dos frutos para comercialização da polpa e de sementes 
pode gerar ao produtor uma média anual de R$ 45,50 por 
palmeira. Comparativamente, o valor da haste de palmito, que 
só pode ser extraído uma vez durante toda vida útil da palmeira, 
é de R$ 10 aproximadamente.
Fomentar essa cadeia é valorizar a palmeira em pé por meio da 
geração de alternativas sustentáveis de renda às comunidades 
tradicionais e aos pequenos produtores rurais. Nesse sentido, 
o Pro Juçara tem apoiado e submetido projetos de pesquisa em 
parceria com universidades e, com o apoio dos Institutos Auá e 
Ecofuturo, tem atuado na promoção de eventos e capacitações, 
principalmente para disseminação de conhecimento sobre a 
coleta, despolpa e comercialização da polpa de juçara.

POLPA DE JUÇARA
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A Fundação Florestal conduziu o projeto para recuperação das áreas degradadas por desliza-
mentos de terra no Parque Estadual Serra do Mar - Núcleo São Sebastião. As atividades foram 
realizadas a partir de técnicas de bioengenharia para recuperação ambiental das cicatrizes 
causadas pelo evento climático extremo ocorrido na região em fevereiro de 2023.  
Foram selecionados três trechos de deslizamentos que atingiram a comunidade da Vila Sahy, 
somando 2,4 hectares, nos quais foram aplicadas três técnicas específicas: biomanta, hidros-
semeadura e biorretentores com o objetivo de acelerar o processo de recuperação da floresta, 
utilizando espécies nativas selecionadas com base em critérios de adaptabilidade, capacidade 
de reprodução e velocidade de crescimento 
Na primeira etapa, a hidrossemeadura foi jateada nas áreas alvo. Essa técnica consiste no 
lançamento de uma mistura de sementes, mulch (fibra de madeira) e adesivos que formam 
uma camada protetora, mantendo as sementes no lugar e fornecendo um microclima para 
melhor germinação.  

PROJETO DE RESTAURAÇÃO DE ÁREAS  
DE DESLIZAMENTO EM SÃO SEBASTIÃO, SP

hidro
semeadura

Na segunda etapa, foram utilizadas biomantas (regiões de maior declive), que são compostas de 100% 
de fibra de coco entrelaçadas e incorporadas a redes de polipropileno (resistentes e biodegradáveis), 
formando uma trama que confere resistência ao terreno.   
A terceira solução contou com a instalação de biorretentores (regiões de menor declive), compostos 
também por fibra de coco, em formato cilíndrico, que possuem a capacidade de reter sedimentos, mas 
permitem a passagem de água.  
O resultado desta composição de soluções está sendo capaz de acelerar o crescimento de vegetação, cujas 
raízes auxiliam na solidez do terreno, reduzir os impactos a cada nova precipitação e impedir que sedi-
mentos e lama avancem na direção das construções da comunidade.

Escorregamento na Vila Sahy, 
São Sebastião - Modelo Digital 
de Superfície - MDS (Imagens 
e processamento: Alexandre 
Marques).

Ao todo, foram lançadas mais de 65 mil sementes de 
árvores nativas como aroeira-pimenteira, angico-
vermelho, jacarandá-de-minas, embaúva, capororoca, 
goiaba-vermelha, monjoleiro, saguaraji, pimenta-
de-macaco, figueira-mata-pau, aroeira-preta, pau-
amendoim, morototó e pau-jaú.

Hidrossemeadura
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Créditos de Carbono

O governo do estado de São Paulo aderiu à aliança Race to Zero (Corrida para o Zero), uma campanha 
global promovida pela ONU, que mobiliza uma coligação de iniciativas representadas por mais de 
oito mil empresas e 600 instituições financeiras empenhadas em alcançar zero emissão líquida de 
carbono até 2050.

As Unidades de Conservação e seus atributos, especialmente as florestas e ativos ambien-
tais, representam uma oportunidade significativa no mundo da compensação de carbono. 
Estima-se que a vegetação nativa das áreas protegidas nos biomas Cerrado e Mata Atlântica 
removem da atmosfera, anualmente, cerca de três milhões de toneladas de Gases de Efeito 
Estufa (GEE). 
O aumento na demanda por créditos de carbono é impulsionado pela perspectiva de uma 
nova estrutura global para transações de redução de emissões, que deve integrar o livro de 
regras do Acordo Climático de Paris. 
O governo do estado de São Paulo demonstrou comprometimento ao aderir à aliança Race to 
Zero. Essa aliança engloba mais de 8 mil empresas, 600 instituições financeiras e visa alcançar 
emissão líquida de carbono zero até 2050.  
O estado de São Paulo foi considerado elegível ao acesso a pagamentos por resultados de 
políticas e ações de REED+. Por sua vez, a Fundação Florestal trabalha na estruturação de 
projetos sobre o tema nas Unidades de Conservação sob sua gestão, bem como outros no 
âmbito do ARR (reflorestamento e florestamento) para ampliar o fluxo do estoque de carbono 
nas Unidades de Conservação.  

Escala de projeto Valores estimados
Remoção anual 3.026.944 tCO2eq
Valor estimado da remoção anual US$ 500 milhões
Área degradada 119.000 hectares
Área de domínio público para projetos de ARR 
(florestamento e reflorestamento)

50.000 hectares

Área de domínio privado para projetos de ARR  
(APAs + Zona de Amortecimento)

296.000 hectares

Área para implantação de projetos de Agricultura  
de Baixo Carbono (ABC)

1.400.000 hectares

Área para conservar em APA + Projeto de REDD+ 
(conservação florestal)

930.000 hectares

A preocupação global com a crise climática está levando nações, cidades e 
empresas a assumir compromissos de redução de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE).
A vegetação nativa quando conservada ou em processo de restauração retira 
e armazena o carbono da atmosfera contribuindo para a mitigação e adaptação 
aos efeitos da mudança do clima. Além de aumentar remoções, esses 
projetos proporcionarão o aumento da biodiversidade, a melhoria dos serviços 
ecossistêmicos e a garantia de bem-estar social.
Para o estado de São Paulo, serão disponibilizados 39 milhões de tCO2eq 
provenientes de esforços evitados de redução de emissões por desmatamento 
no período de 2011 a 2020, sendo que grande parte é resultado do manejo 
integrado das Unidades de Conservação. A Fundação Florestal vem atuando 
para captar parte dos recursos financeiros derivados desses esforços para 
investir nas UCs inseridas no bioma de Cerrado.

SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA (SBN)  

A Fundação Florestal está analisando as normativas legais com o objetivo de propor modelos jurídicos 
e econômicos para reflorestar áreas degradadas e fomentar cadeias sustentáveis de negócios dentro e no 
entorno das Unidades de Conservação mediante a geração de créditos de carbono.   

A implementação de projetos de Soluções Baseadas na Natureza (SBN) demanda extensas áreas físicas para 
gerar créditos ou certidões de redução de emissões destinados ao mercado de carbono. Nesse cenário, as 
Unidades de Conservação possuem papel preponderante. O envolvimento ativo das comunidades direta-
mente impactadas é crucial para garantir a recepção coletiva dos benefícios gerados por essas iniciativas.  

PROTOCOLO GHG  

O Protocolo GHG visa estabelecer padrões de contabilização de emissões e remoções de Gases de Efeito 
Estufa. Como instituição vinculada ao governo estadual, a Fundação Florestal busca gerenciar suas 
próprias emissões como uma iniciativa de aprendizagem e ensino, visando capacitar também o público 
externo. 

A Fundação Florestal está em processo para a implementação do Protocolo GHG, reconhecido pela 
ONU. Esse protocolo abrange orientações, treinamentos, ferramentas e padrões adotados por empresas 
e governos para gerenciar as emissões antropogênicas, responsáveis pelo aquecimento global. O projeto 
piloto será desenvolvido em uma Unidade de Conservação de Proteção Integral e em uma Estação 
Experimental.  

tCO2eq: dióxido de carbono equivalente 
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PROGRAMAS DE  
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
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UM OLHAR CUIDADOSO SOBRE A 
BIODIVERSIDADE PAULISTA

O Programa de Monitoramento da Biodiversidade 
abrange, ao todo, mais de 845 mil hectares em 
36 Unidades de Conservação, sendo 10 Estações 
Ecológicas, 23 Parques Estaduais, incluindo os 10 
núcleos do Parque Estadual Serra do Mar, uma 
Floresta Estadual e duas Reservas Biológicas. 

O programa executa o monitoramento anual de 
mamíferos terrestres, primatas e borboletas frugí-
voras por meio de câmaras-trap. Esses esforços 
envolvem dezenas de áreas de conservação, capa-
citando centenas de pessoas e fornecendo uma 
plataforma online georreferenciada para tomada 
de decisões e modelos preditivos de espécies 
ameaçadas.  

Programa  
Monitora.Bio.SP

RESULTADOS TANGÍVEIS EM FAVOR DA FAUNA 
E DA FLORA

Um resultado concreto 
foi a produção do Guia de 
Identificação de Onças-
-Pintadas do Estado de São 
Paulo, a partir da união de 
esforços de dois projetos 
de monitoramento: Moni-
toraBioSP e Onças do 
Contínuo de Paranapia-
caba, que identificou 51 

onças-pintadas desde 2006 e trouxe a história de 
cada uma delas para uma publicação inédita.
Ações pontuais de manejo foram direcionadas, 
como no caso dos lobos-guarás acometidos 
por sarna sarcóptica (Sarcoptes scabiei) em uma 
Unidade de Conservação. A partir da identi-
ficação visual de indivíduos comprometidos, 
foi definido que seriam capturados, tratados e, 
posteriormente, devolvidos à natureza. 

O Programa de Monitoramento da Biodiversidade atua em 845 mil hectares de áreas protegidas no 
estado. Dentro desse vasto território, tanto nas Unidades de Conservação de Proteção Integral quanto de 
Uso Sustentável, cada hectare conta a história de um sólido compromisso com a riqueza inestimável da 
biodiversidade de nosso planeta.
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EVOLUÇÃO DO MONITORABIO.SP

PROTEÇÃO DA VIDA SILVESTRE NA PRÁTICA

A presença constante de monitores e funcionários 
das UCs em campo tem intensificado o registro 
de ameaças à vida selvagem. Além de ajudar na 
coibição da caça e pesca predatória, essa atuação 
fortalece ações de educação ambiental junto 
às comunidades vizinhas. Com esses esforços 
conjuntos, São Paulo se destaca como um dos 
maiores bancos de dados georreferenciados e 
informações qualificadas sobre a ocorrência das 
espécies no estado.  

A partir da captura de um lobo-guará, com 
auxílio de armadilhas e anestesia, os veterinários 
realizam avaliação clínica no próprio local, que 
inclui a coleta de sangue para perfil hematoló-
gico e a raspagem da pele para confirmação da 
suspeita de sarna, bem como a coleta de amostras 
de ectoparasitas e de tecido para análises gené-
ticas. Quando necessário, ministram medicação 
para o tratamento adequado. Este procedimento 

dura cerca de três horas. Ao final, os animais 
são devolvidos ao habitat e acompanhados pelo 
MonitoraBio.SP, com a possibilidade de recaptura 
para continuidade de tratamento ou novas avalia-
ções. Dos sete indivíduos capturados, apenas dois 
apresentavam sintomas de sarna.

A secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, Natália Rezende, visitou o PE Morro do Diabo, 
em 3 e 4 de junho de 2023, juntamente com técnicos da Fundação Florestal, Cetesb, IPA e DER para 
avaliar as propostas de implantação de medidas mitigatórias para a redução de atropelamentos de fauna 
silvestre no trecho que corta a Unidade de Conservação. As medidas propostas são o cercamento de 
ambos lados da rodovia, jump-outs (rampas) e portões de escape de fauna em caso de incêndio florestal, 
melhoria das passagens de fauna e monitoramento constante.
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O Parque Estadual Morro do Diabo 
está localizado no município de 

Teodoro Sampaio, na região oeste do 
estado, a 665 km da capital. 

A Rodovia Arlindo Béttio (SP 613),  
construída em 1977, tem 93,8 km de 
extensão e liga Teodoro Sampaio ao 
município de Rosana. O segmento 

que atravessa o PE Morro do Diabo 
tem 14 km de extensão.
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O Parque Estadual Morro do Diabo foi 
criado em 1941 como uma reserva, 

tornando-se parque apenas em 1986, com o 
objetivo de preservar uma das últimas 
áreas de floresta de planalto do país. 

É uma das áreas núcleos da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica Brasileira.

A área mais escura da estrada 
passa por dentro do PEMD
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MEDIDAS DE PROTEÇÃO À FAUNA NO PARQUE ESTADUAL MORRO DO DIABO

À esquerda, a secretária Natália Rezende, acompanhada de profissionais da Fundação Florestal.  
Acima, representação gráfica do projeto de obras de proteção de fauna ao longo da Rodovia SP 613  
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A Fundação Florestal, por meio do Programa MonitoraBio.SP, identificou nove indivíduos de lobos-
-guará (Chrysocyon brachyurus) acometidos por sarna nas Estações Ecológica e Experimental de Itira-
pina. A partir disso, foram conduzidas tentativas de captura, por meio de armadilhas do tipo box grande. 
A expedição contou com amostragem total de 15 pontos e foram deixados no campo por 30 dias.
Esse foi o caso da propagação da sarna sarcóptica (Sarcoptes scabiei). Em 2023, a Fundação Florestal 
realizou a captura, tratamento e soltura de um lobo-guará identificado com a doença na Estação Ecoló-
gica e Experimental de Itirapina. A evolução do estado clínico, bem como seu restabelecimento, que 
permitiu a reintrodução do animal à natureza, demonstrou a importância de ações de prevenção e 
controle da disseminação de zoonoses.
Essas medidas visam o equilíbrio dos ecossistemas naturais com a proteção da saúde tanto de humanos, 
quanto de animais, buscando soluções sustentáveis e integradas para enfrentar as ameaças emergentes 
decorrentes da intensificação dessa convivência.

RESPOSTA RÁPIDA  
CONTRA A SARNA SARCÓPTICA 
EM LOBOS-GUARÁ 

Maior canídeo do país, o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) habita o Cerrado brasileiro, com 
tamanho entre 45 e 106 cm de comprimento, 48 cm de altura média e cerca de 25 kg. A espécie, vulne-
rável para extinção, possui características como um poderoso olfato, grandes orelhas eretas que auxi-
liam em sua aguçada audição e 42 dentes, com destaque aos caninos bem desenvolvidos e proeminentes.  
A pelagem geralmente é longa e na cor vermelho-dourado, além de pelos pretos que formam uma 
crina. A reprodução dos lobos-guará acontece uma vez por ano, com gestação de cerca de 65 dias, que 
resulta de dois a cinco filhotes. Entre as principais ameaças, estão o risco de atropelamento, incêndios 
florestais, fragmentação de habitat e o contato com animais domésticos (que podem, inclusive, trans-
mitir doenças como a sarna).

 
SOBRE A 

IMPORTÂNCIA DOS 
CORREDORES ECOLÓGICOS 

Dentre as atribuições da Fundação 
Florestal está a garantia da qualidade 

ambiental das Unidades de Conservação, 
bem como o bem-estar das espécies 
nativas que habitam esses espaços. 

O crescente aumento da fragmentação 
dos ambientes naturais gera 

consequências diretas no contato 
entre animais selvagens e 

domésticos.

LOBO-GUARÁ 

O contato de animais domésticos com animais silvestres aumenta muito 
o risco de transmissão de doenças, afetando a população da fauna 
silvestre e sua distribuição.
Um exemplo notável é o lobo-guará, espécie sul-americana ameaçada 
de extinção, que tem sido afetado pela sarna sarcóptica no interior de 
São Paulo, como nos municípios de Itirapina e Brotas.

É importante compreender e monitorar a interação entre 
espécies selvagens e domésticas para implementar medidas 
eficazes de conservação e proteger a biodiversidade em 
ecossistemas afetados pela atividade humana.

A ViaFAUNA, em parceria com a Fundação Florestal, desenvolve uma 
ação emergencial na Estação Ecológica e Experimental de Itirapina 
para proteger os lobos-guará. São feitos exames clínicos e o manejo 
adequado para preservar a saúde e a vida dessa espécie-símbolo do 
cerrado brasileiro, ameaçada de extinção.

Ação emergencial

Saiba mais sobre a

A sarna sarcóptica, ou escabiose, é uma doença contagiosa de pele que pode ser 
transmitida pelo contato de um animal infestado com um animal sadio e pelo 
contato do animal sadio com objetos contaminados. 

Ela é causada por ácaros escavadores que criam galerias na pele, provocando seu 
engrossamento. Essa condição afeta animais domésticos e silvestres. Por atingir 
também o homem, a sarna sarcóptica é classificada como uma zoonose. 

FAUNA
c o n s u l t o r i a  a m b i e n t a l

Via
EXECUÇÃO

Cuide da saúde do seu cão com consultas veterinárias regulares, 
vacinação e vermifugação em dia.

Escolha a alimentação adequada com rações específicas para seu porte 
e necessidades. 

Ofereça água limpa e fresca, evitando alimentos prejudiciais. 

Procure realizar a castração veterinária evitando ninhadas indesejadas. 

Nunca abandone cães e gatos. Caso não tenha condição de mantê-los, 
encaminhe-os para centros de adoção. 

Esteja atento a possíveis mudanças de comportamentos e sintomas 
como coceira, falta de apetite e problemas de pele.

O que fazer para ajudar?

Queda de pelos 
Coceira intensa 
Espessamento da pele 
Presença de pus,  
       de crostas e de escamas. 

Principais 
     sintomas 

Impactos em animais silvestres

Lobo-guará (Chrysocyon brachyrus)

Ácaro Sarcoptes scabiei

Lobo-guará  
com lesões de 
sarna sarcóptica

Estação Ecológica e Experimental

Itirapina

APOIO

Uma das iniciativas para 
alertar sobre o perigo 
da sarna sarcóptica à 
fauna e as ações para 

mitigar o problema foi a 
divulgação de um cartaz 

nas regiões de maior 
ocorrência.

Animais acometidos por sarna são recolhidos, 
medicados e devolvidos à vida selvagem
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Mamíferos Terrestres  
de Médio e Grande Porte

Um ambicioso subprograma de monitoramento de mamíferos terrestres de médio e grande porte, que 
teve início em 2020, e está mudando a forma como as Unidades de Conservação do estado de São Paulo 
gerenciam e protegem seu rico patrimônio natural, em especial a fauna. 

Imagem abaixo: Sarado, um jovem 
e robusto espécime que pesa mais 

de 100kg e percorre distâncias 
de até 80 km por dia no Parque 

Estadual Morro do Diabo.

O subprograma atua em 26 Unidades de Conservação de Proteção Integral, cobrindo uma 
área total de mais de 650 mil hectares. Com 400 armadilhas fotográficas estrategicamente 
instaladas, que representam 800 sítios amostrais distribuídos pelo estado, o subprograma 
captura imagens valiosas da fauna local, permitindo o acompanhamento das populações de 
mamíferos e a coleta de dados importantes para a conservação. 

Com o uso do método Team Network e armadilhas fotográficas, esse subprograma tem como obje-
tivo ampliar o conhecimento sobre as espécies que habitam essas áreas, subsidiando o planejamento e a 
gestão das Unidades de Conservação, além de facilitar a tomada de decisões, a proposição de políticas 
públicas e a realização de ações educativas para a proteção das espécies.
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No período, foram capacitadas 335 pessoas, das 
quais 150 participam ativamente do monitora-
mento e da coleta de dados. Esse treinamento 
fornece habilidades técnicas essenciais e promove 
a conscientização sobre a importância da conser-
vação da fauna e o valor das UCs na proteção do 
meio ambiente. 
A parceria com o Wildlife Insights, uma plata-
forma líder em inteligência artificial especiali-
zada em monitoramento de vida selvagem, trouxe 

tecnologia de ponta para o programa, oferecendo 
uma vantagem significativa, permitindo a análise 
automática de dados e imagens coletadas pelas 
armadilhas fotográficas, acelerando consideravel-
mente o processo de categorização e análise das 
imagens. Isso, por sua vez, permite aos pesquisa-
dores e gestores de UCs acessar informações em 
tempo real e tomar decisões mais informadas, 
melhorando a eficiência do programa e a precisão 
na identificação de espécies. 

DESTAQUE 

O programa também utiliza um dashboard insti-
tucional com informações georreferenciadas, o 
que facilita a visualização e o compartilhamento 
dos dados com o público em geral. Essa abor-
dagem transparente e acessível torna o programa 
mais eficiente na sensibilização e no envolvimento 
da comunidade, promovendo a importância da 
conservação da fauna local. Abaixo: Onças-pintadas (Panthera onca) identificadas no 

Parque Estadual Morro do Diabo e chamadas Nadi e Tocha. 

 
2023 

RESULTADOS  
52.445 armadilhas/dia de esforço 

amostral desde 2021.  
24.146 registros de espécies de mamíferos  

de médio e grande porte identificados.  
800 sítios amostrais (em outubro de 2023, 443  
dos quais ainda coletando dados para 2023).  

2 dashboards com informações sobre locais de 
instalação das armadilhas fotográficas, dados 

oportunísticos, lista de espécies etc.
49 espécies de mamíferos de médio  

e grande porte entre nativas  
e exóticas.

Da esquerda para a direita: 1. Tamanduá-bandeira (Myrmecophaga tridactyla) na Estação Ecológica Itirapina. 2. Lobo-guará (Chrysocyon 
brachyurus) na Estação Ecológica Itirapina. 3. Anta albina (Tapirus terrestris) no Parque Estadual Jurupará, e 4. Onça-pintada (Panthera onca) 
identificada no Parque Estadual Morro do Diabo e denominada “Sarado”. 
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Primatas

O Programa de Monitoramento da Biodiversidade, colocado em prática no 
estado de São Paulo desde 2020, vem trazendo subsídios importantes para a 
tomada de decisões em direção à conservação da biodiversidade local. 

O Subprograma MonitoraBio.SP - Primatas, implementado em 2020, tem como objetivo fornecer 
informações para embasar decisões eficientes na conservação do meio ambiente e no enfrenta-
mento às constantes ameaças às 10 espécies nativas de primatas e uma introduzida pelas ações 
humanas nas Unidades de Conservação. 
O subprograma já capacitou mais de 200 pessoas, entre funcionários, monitores de biodiversi-
dade, gestores, voluntários e integrantes do IPA, em 38 UCs, abrangendo diversas categorias como 
Parques Estaduais, Floresta Estadual, Reserva Biológica, Estações Experimentais e Estações Ecoló-
gicas, totalizando mais de 615 mil hectares monitorados. 
As espécies mais avistadas foram o macaco-prego-preto e o sagui-de-tufo-preto, seguidos pelo muri-
qui-do-sul. Também foi possível registrar casos de hibridização de Callithrix sp. com Callithrix aurita 
(sagui-da-serra-escuro, em perigo de extinção), um alerta para futuras ações visando mitigar impactos 
sobre espécies nativas ameaçadas. 
Além do monitoramento de primatas, o programa coleta registros oportunísticos de pegadas, fezes, 
vocalizações, avistamento de outros animais e dados como regurgitos e arranhaduras em árvores. 
Essas informações, somadas aos avistamentos de primatas, proporcionam uma visão abrangente da 
situação de conservação das UCs, incluindo a possibilidade de registrar novas espécies.

Espécies e número de primatas avistados

Espécies de primatas registradas pelo Programa de  Espécies de primatas registradas pelo Programa de  
Monitoramento de Biodiversidade do Estado de São Paulo em 2023.Monitoramento de Biodiversidade do Estado de São Paulo em 2023.

1.294

563

248
78 65 74 59 45 32 7

Sapajus nigritus
Callithrix penicillata
Brachyteles arachnoides
Leontopithecus chrysopygus
Callithrix aurita
Callicebus nigrifons
Callithrix jacchus
Sapajus libidinosus 
Alouatta guariba
Alouatta caraya

Imagem de fundo: Saguis-de-tufo-preto (Callithrix 
penicillata) no Parque Estadual Ilha Anchieta.  
Foto: Acervo FF

Acima: Sapajus nigritus, Macaco-prego-preto.  
Foto: Manoel M. dos Santos. EE Juréia-Itatins.

 
DESTAQUES 

2.984 km percorridos.
1.480 campanhas de monitoramento.

1.490 indivíduos registrados.  
2.200 dados oportunísticos coletados até o 
momento, enriquecendo a compreensão da 

biodiversidade nas UCs de São Paulo. 
Das 10 espécies nativas, apenas o mico-
leão-de-cara-preta não foi registrado, 

destacando-se como criticamente 
ameaçada de extinção no estado, 

com cerca de 400 indivíduos 
estimados in situ.
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O Subprograma de Monitoramento de Borboletas Frugívoras tem como objetivo a captura e obser-
vação das espécies de borboletas que habitam as Unidades de Conservação. Esses insetos são exce-
lentes bioindicadores, representando aproximadamente 9% da diversidade global. 
Dentre as borboletas, as frugívoras, pertencentes à família Nymphalidae, foram selecionadas para 
estudo pela sua alimentação à base de frutas fermentadas, possibilitando uma metodologia padroni-
zada de captura e soltura em todas as áreas monitoradas. 
A metodologia adotada baseia-se no modelo desenvolvido pelo Programa Monitora do ICMBio, 
adaptado especificamente para as Unidades de Conservação do estado de São Paulo. Essa abordagem 
padronizada resulta em assinaturas específicas para cada local, permitindo uma análise abrangente da 
situação ambiental. 
No período, o subprograma concluiu a capacitação de 46 UCs para o monitoramento, envolvendo 
mais de 200 pessoas, entre monitores, funcionários, gestores, voluntários e membros do Instituto de 
Pesquisas Ambientais (IPA). Foram instaladas mais de 1.200 armadilhas, com mais de 6.125 revisões, 
resultando na identificação de mais de 2.680 indivíduos. 

A constante modificação das paisagens naturais é um cenário comumente registrado em todos os tipos 
vegetacionais, porém com maior intensidade na região entre os trópicos, onde a biodiversidade é maior e 
possui a perda ambiental como uma de suas maiores ameaças.

Borboletas Frugívoras

13 (Satyrini)

6 (Anaeini)

3 (Callicorini)

1 (Ageronini)

4 (Epicalini)

5 (Epiphilini)

11 (Brassolini)

2 (Biblidini)

9 (Morphini)

7 (Preponini)
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TOTAL DE INDIVÍDUOS POR TRIBO

Morphini
Brassolini
Satyrini
Melanitini
Preponini
Anaeini
Coeini
Epiphilini
Epicalini
Callicorini
Biblidini
Ageronini

100%

80%

60%

40%

20%

0%
Área de 

amostragem 
1

Assinatura  
da UC

Área de 
amostragem 

2

Área de 
amostragem  

3

Revisão de armadilha pelo funcionário Waldonésio Borges 
Nascimento no Parque Estadual de Vassununga.  
Foto: Giovanna Alves Saltune, 2023.

1. Borboleta estaladeira, indicadora de áreas mais abertas 
(Hamadryas epinome).

2. Borboleta da tribo Morphini no Parque Estadual da 
Cantareira. Foto: Lara David Pimentel de Oliveira, 2023.

A tribo mais abundante foi a Satyrini, representando 32% dentre todas as 13 tribos de borboletas 
frugívoras da Mata Atlântica Sul.  
Em outubro de 2023, foram adquiridas mais 350 armadilhas, possibilitando a participação de outras 
12 Unidades de Conservação, ampliando significativamente o alcance do monitoramento de borbo-
letas frugívoras em todo o estado. 

EXEMPLO DE ASSINATURA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO EM 2023

O monitoramento de borboletas frugívoras resulta em assinaturas específicas para a UC. Isso 
permite a visualização ampla da situação ambiental, possibilitando avaliação e planejamento 
para ações de manejo nas Unidades de Conservação.Gráfico: Total de indivíduos por tribo de todas as Unidades de Conservação

2

1
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Projeto de Conservação  
do Mico-Leão-de-Cara-Preta

A Fundação Florestal, por meio de parcerias, desenvolve atividades de campo no Parque Estadual 
Lagamar de Cananéia e seu entorno com o propósito de levantar informações para o estabelecimento 
das estratégias de conservação dessa espécie de primata altamente ameaçada de extinção.

O Projeto de Conservação do Mico-Leão-de-Ca-
ra-Preta objetiva levantar dados sobre os grupos 
de primatas e sobre o uso da área de vida, além 
de realizar monitoramento usando radiotrans-
missor, avaliação sanitária e ações de educação 
ambiental, além disso, o projeto prevê também 
ações de comunicação para ampliar o conheci-
mento sobre a importância da espécie. 
A partir de 1950, quando a região de Superagui, 
no litoral do Paraná, foi separada do continente e 
transformada em ilha, devido à construção de um 
canal artificial - o Canal do Varadouro - a popu-
lação local de mico-leão-de-cara-preta foi sepa-
rada em duas subpopulações. 

A estimativa populacional de 400 indivíduos e a 
distribuição geográfica restrita tornaram a espécie 
particularmente vulnerável a eventos estocásticos 
e a novos cenários impactantes, como doenças e 
mudanças climáticas. 
Nesse cenário, o mico-leão-de-cara-preta ou 
mico-caiçara (Leontopithecus caissara), oficial-
mente descrito em 1990, é uma das espécies de 
primatas mais raras e criticamente ameaçadas do 
mundo (IUCN, 2021), devido à sua baixa densi-
dade populacional e outras ameaças. A espécie 
é endêmica de uma área restrita, distribuída 
na planície litorânea do estado de São Paulo, 

Equipe Hileia realizando 
o método de playback

Equipe Hileia realizando travessia 
para chegada em trilha

Foto: Zig Koch

no Parque Estadual do Lagamar de Cananéia e 
entorno, e do Paraná, região continental e insular 
do Parque Nacional do Superagui, em bioma de  
Mata Atlântica. 
A Fundação Florestal iniciou trabalho com a 
Hileia Consultoria Ambiental para a realização 
de atividades de campo no Parque Estadual 
Lagamar de Cananéia e seu entorno, já tendo 
registrado dois grupos, um com três e outro com 
quatro indivíduos. Em outra frente, a equipe 
prepara a realização de ações de comunicação e 
de Educação Ambiental no território.  
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O Projeto de Monitoramento e Controle de 
Javalis preconiza a definição de áreas prioritárias 
para o manejo dessa espécie exótica e invasora, 
mais conhecida como javali ou javaporco (Sus 
scrofa) nas Unidades de Conservação do estado 
de São Paulo e assim contribuir para a proteção 
da biodiversidade. 

A iniciativa também busca atender ao disposto 
na Estratégia Nacional para Espécies Exóticas 
Invasoras (Conabio, 2018) e nos acordos inter-
nacionais, como o recente Marco Global de 
Kunming-Montreal da Diversidade Biológica, 
especialmente a Meta 6 (CBD, 2022) e o Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável 15 (ODS-15), 

Os javalis são animais exóticos à fauna brasileira. Nativos da Europa e da Ásia, foram trazidos para o 
país para uso comercial, porém fugas de indivíduos dos cativeiros e a liberação dos animais na natureza 
condicionaram seu retorno às características asselvajadas e resultou no cruzamento com suínos 
domésticos. Isso deu origem ao chamado “javaporco”, cujo manejo é uma das prioridades da Fundação 
Florestal para a proteção da fauna local. 

oriundo da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável (ONU, 2015) e, ainda, às metas de 
atividades a serem cumpridas no Plano de Ações 
Javali São Paulo (SÃO PAULO, 2020). 

Os javalis são animais exóticos à fauna brasileira. 
Nativos da Europa e da Ásia, foram trazidos para 
o país para uso comercial, porém fugas de indiví-
duos dos cativeiros e a liberação dos animais na 
natureza condicionaram seu retorno às caracterís-
ticas asselvajadas e resultou no cruzamento com 
suínos domésticos. Isso deu origem ao chamado 
“javaporco”, cujo manejo é uma das prioridades 
da Fundação Florestal para a proteção da fauna 
local. 

Mapa de presença de javalis/javaporcos em Unidades de Conservação e seu grau de criticidade 
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Massa d'água

Unidades de Conservação com registros obtidos pelos dados sistemáticos ⁽ᴬ⁾

Grau de criticidade quanto à presença de javali/javaporco ⁽ᴮ⁾
1 - Não há registros

2 - Pouco critico: já houve relatos não confirmados

3 - Critico: presença pontual, não frequente

4 - Muito critico: há presença frequente

5 - Extremamente critico: Há presença muito frequente

Legenda

Presença de Javalis/Javaporcos (Sus scrofa)

em Unidades de Conservação: classificação de
acordo com o grau de criticidade da presença da
espécie na UC

Cartaz informativo sobre o perigo do javali

Monitoramento de Javalis

PRESENÇA DE JAVALIS / JAVAPORCOS 
EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: 
CLASSIFICAÇÃO DE ACORDO COM O GRAU  
DE CRITICIDADE DA PRESENÇA DA ESPÉCIE

O diagnóstico referente à presença da espécie no interior das UCs 
em todo o território estadual por meio de questionário foi encami-
nhado aos gestores. Esses dados foram somados às informações do 
Programa de Monitoramento da Biodiversidade - Subprograma de 
Monitoramento de Mamíferos Terrestres de Médio e Grande Porte, 
realizado durante os anos de 2022 e 2023. A partir disso, foi confir-
mada a presença da espécie em 41% das Unidades de Conservação 
onde, pelo menos 12% foram registradas com elevado grau de criti-
cidade. 

Foram realizadas ações de comunicação (como o cartaz à direita) 
para sensibilização sobre os problemas causados pela espécie 
às Unidades de Conservação e propriedade rurais do entorno, 
contendo informações para a redução do avanço dos javalis e sobre 
a importância do controle da espécie. 

Javali / javaporco (Sus scrofa)
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O Projeto de Manejo de Capivaras atua na 
captura, manejo reprodutivo e marcação das capi-
varas (Hydrochoerus hydrochaeris) para controlar 
o aumento da população desse mamífero. Consi-
derado o maior roedor do mundo, é uma espécie 
exótica ao ambiente natural do Parque Estadual 
Ilha Anchieta. 

Na década de 1980, foram introduzidas espécies 
que não ocorriam naturalmente no Parque Esta-
dual Ilha Anchieta. Ao longo das décadas poste-
riores houve discussões técnicas que indicavam a 
necessidade de medidas de manejo que pudessem 
colaborar para minimizar os impactos ocasio-
nados pelo aumento populacional de algumas das 
espécies introduzidas.  

Foto 1 e 2. Experimento de remoção de iscas (esquerda), curral instalado na entrada da trilha do Saco Grande (direita).

Fotos 3 e 4. Cana-de-açúcar com folhagem utilizada como isca atrativa no interior dos currais (esquerda). Percurso padrão utilizado no estudo 
populacional de capivaras (direita).

Fotos 5 e 6. Grupo de capivaras se alimentando de cana-de-açúcar disponibilizada próximo à Casa do Diretor (esquerda). Grupo de capivaras se 
alimentando de cana-de-açúcar disponibilizada próximo à fazenda de energia solar (direita)

Fotos 7 e 8. Biólogo oferecendo cana-de-açúcar diretamente às capivaras (esquerda). Grupo de capivaras consumindo cana-de-açúcar na praia do presídio 
(direita).

Fotos 9 e 10. Capivaras adentrando o curral da entrada da trilha do Saco Grande para se alimentar (esquerda). Capivaras adentrando cotidianamente o 
curral do início da trilha do Saco Grande (direita).

Fotos 11 e 12. Capivara com brincos completamente recuperada, pastando próximo à fazenda de energia solar, semanas após procedimento cirúrgico 
(esquerda).

Projeto de Manejo de 
Capivaras no PE Ilha Anchieta

A captura, manejo reprodutivo e marcação das capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris) é uma  
importante iniciativa da Fundação Florestal para o controle populacional desse mamífero, considerado o 
maior roedor do mundo, uma espécie exótica no ambiente natural do Parque Estadual Ilha Anchieta. 

Desta forma, no período, a Fundação Florestal 
obteve recursos junto à Câmara de Compensação 
Ambiental para licitar a contratação de empresa 
para a execução do manejo reprodutivo das capi-
varas presentes na Unidade de Conservação. 

As ações de controle populacional em campo 
iniciaram-se com experimentos para definir o 
local de montagem dos currais. Posteriormente, 
iniciou-se o procedimento de ceva e diagnóstico 
populacional das capivaras. A cevagem foi reali-
zada em diversos locais com diferentes formas 
para acostumar os indivíduos aos currais, sendo 
possível a captura, castração e monitoramento. 
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Projeto de Conservação  
do Papagaio-de-Peito-Roxo e 
do Papagaio-de-Cara-Roxa

Monitoramento populacional e reprodutivo 
de duas espécies de papagaios (Amazona 
brasiliensis e Amazona vinacea) nas 
Unidades de Conservação paulistas.

O Projeto de Conservação do Papagaio-de-Peito-
Roxo e do Papagaio-de-Cara-Roxa pretende 
aumentar o conhecimento referente às duas 
espécies de aves ameaçadas de extinção, por meio 
de monitoramento populacional e reprodutivo 
em 13 Unidades de Conservação.  
O projeto inclui, também, a realização 
de atividades de educação ambiental que 
contemplam ações para a sensibilização e 
instrumentalização de docentes e discentes, 
visitantes, conselheiros e moradores sobre 
práticas para a melhoria na conservação dessas 
e de outras espécies nas UCs e nas comunidades 
vizinhas.  

No período, foi definido o plano de ação e foram 
realizadas reuniões para apresentação do projeto 
e para coleta de informações com os gestores 
das UCs, tanto em grupos como de forma indi-
vidual, para melhor consideração das peculiari-
dades de cada área, além de apresentações nos 
Conselhos das UCs.  

Com o intuito de apresentar o projeto e promover 
a articulação com os municípios onde as UCs 
se encontram, foram realizadas reuniões com 
secretarias municipais de educação e de meio 
ambiente. Em relação às atividades de campo, 
ocorreram prospecções referentes ao censo das 
populações e ao monitoramento reprodutivo de 
ambas as espécies. 

 
FOTO MENOR

PAPAGAIO- 
DE-PEITO–ROXO

PE do Rio Turvo, APA Planalto  
do Turvo, RDS Quilombos 
da Barra do Turvo, RDS 
Pinheirinhos, APA Rio 

Pardinho e Rio Vermelho 
e APA Cajati

 
FOTO MAIOR

PAPAGAIO- 
DE-CARA-ROXA

PE Ilha do Cardoso, EEc Chauás, 
PE Campina do Encantado, 

EEc Juréia-Itatins, APA Ilha 
Comprida, Resex Taquari e 

Resex Ilha do Tumba

Foto maior: Papagaio-de-cara-
roxa. Foto: Roberta Boss.

À direita: Papagaio-de-peito-roxo. 
Foto: Lucas R. L. Pereira Mendes
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Conservação  
de Abelhas Nativas

Os polinizadores são fundamentais para a manu-
tenção da biodiversidade e dos serviços ecos-
sistêmicos, incluindo a produção agrícola de 
alimento em todas as suas escalas. Dessa forma, 
o programa também visa monitorar o efeito de 
defensivos agrícolas em colmeias de abelhas 
nativas no Parque Estadual de Vassununga e no 
Parque Estadual Cantareira. 
No período, foram realizadas diversas ativi-
dades virtuais, além de cadastramento das UCs 
no Sistema Integrado de Gestão Ambiental da 
Fauna de São Paulo (Gefau), para autorização de 
instalação dos ninhos-iscas e captura de enxames 
que irão compor os meliponários das UC e divul-
gação de conteúdo científico, com a transposição 
da linguagem técnica para uma linguagem aces-
sível que possa ser compreendida por todos os 
públicos.  
Até setembro de 2023, 16 áreas protegidas (14 
UCs e duas Estações Experimentais) participam 
do programa e 13 meliponários estão sendo 
instalados, totalizando 55 caixas racionais com 
13 espécies diferentes. As UCs participantes rece-
beram em 2022 e 2023 o primeiro lote de hotéis 
para abelhas solitárias, caixas racionais modelo 
Inpa, modelo WF e modelo didática, confeccio-
nados pela Floresta Estadual de Manduri. 
As UCs que já tinham iniciado um levantamento 
preliminar das espécies existentes continuam 
a registrar mais espécies, como a APA Parque e 
Fazenda do Carmo, onde foram encontrados 150 

ninhos de abelhas nativas e 20 espécies diferentes 
identificadas; no Parque Estadual Cantareira 
foram identificadas 16 espécies e no Parque Esta-
dual Jaraguá, nove espécies. 
Para dar apoio à implementação do programa nas 
UCs, em 2022 começaram a atuar os primeiros 
voluntários, na maioria meliponicultores do 
entorno. Isso foi possível graças à integração 
entre o Programa Abelhas Nativas e o Programa 
de Voluntariado da Fundação Florestal. Até o 
momento, as UC que receberam os voluntários 
são a APA Parque e Fazenda do Carmo, a Floresta 
Estadual Edmundo Navarro de Andrade (Feena), 

O Programa Abelhas Nativas da Fundação Florestal propõe a conservação das abelhas nativas nos 
biomas presentes nas Unidades de Conservação sob sua gestão e a difusão de ações de educação 
ambiental sobre o tema. Também faz parte do programa, a divulgação da importância desses 
polinizadores por meio de pesquisas, educação e comunicação. 

Ninho de abelha-marmelada, EE Ribeirão Preto

o Parque Estadual Xixová-Japuí e o Núcleo 
Cabuçu do Parque Estadual Cantareira. 
Quanto a Educação Ambiental, na Semana do 
Meio Ambiente, foi lançada a Segunda Coleção 
das Fichas das Abelhas Paulistas, totalizando 20 
fichas com informações sobre as abelhas nativas, 
que serão encaminhadas para as UCs partici-
pantes para que possam apresentar as abelhas aos 
visitantes de maneira lúdica e interativa. 
Ainda na Educação Ambiental, teve início na APA 
Parque e Fazenda do Carmo o evento #vemabe-
lhar, uma atividade de observação de abelhas 
nativas, nos moldes do #vempassarinhar, na 
qual as pessoas conhecem os ninhos naturais das 
abelhas durante uma trilha e depois são direcio-
nadas ao meliponário, onde podem ver as abelhas 
em caixas racionais de criação. Até o momento já 
ocorreram três edições do #vemabelhar. 
Em 2023, foram inaugurados três meliponários: 
do Casarão na APA do Carmo, da Estação Ecoló-
gica de Ribeirão Preto e da Estação Experimental 
de Mogi Guaçu. 

Meliponário do Casarão, APA do Carmo

1ª #vemabelhar APA do Carmo. Crianças usam as Fichas 
das Abelhas Paulistas para identificar uma abelha no solo
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Projeto Pró-Espécies e  
Planos de Ação Territoriais

A Fundação Florestal colabora com o Programa Estratégia Nacional para Conservação de Espécies 
Ameaçadas - Pró-Espécies, instituído pelo governo federal por meio da Portaria MMA 43 de 31/1/2014.  
A Semil, a Fundação Florestal e o WWF são partícipes do Acordo de Cooperação Técnica assinado em 
maio de 2020 para a execução do Projeto GEF-Pró-Espécies que, neste momento, passa por processo 
de prorrogação.

O programa é coordenado pelo governo 
federal por meio do Ministério do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (MMA) e 
financiado pelo Fundo Global para o Meio 
Ambiente (GEF - Global Environment 
Facility Trust Fund), tendo como agência 
implementadora o Fundo Brasileiro para 
a Biodiversidade (Funbio) e como agência 
executora o WWF-Brasil. Conta, ainda, 
com a participação do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade (ICMBio), do Instituto de Pesquisas 
Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ), 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
além de 13 estados parceiros. 

O Pró-Espécies tem como objetivo geral 
elaborar e implementar políticas públicas 
para a conservação de espécies de fauna e 
flora ameaçadas de extinção em pelo menos 
12 territórios-alvo (ou áreas-chave), totali-
zando nove milhões de hectares e benefi-
ciando diretamente 290 espécies com ações 
de prevenção, conservação, manejo e gestão 
que possam minimizar as ameaças e o risco 
de extinção.  
Os dois Planos de Ação Territorial consti-
tuídos em São Paulo pretendem otimizar 
esforços e recursos ao beneficiar as várias 
espécies ameaçadas, contemplando, ainda, 
espécies sobre as quais existe pouco conhe-
cimento científico, ou mesmo aquelas que 
ainda não são conhecidas pela ciência, o 
que permite considerar aspectos socioeco-
nômicos do território-alvo, propiciando o 
planejamento de ações mais exequíveis e 
compatíveis com a realidade local. 

Vegetação dos canyons do Itararé, SP. Foto: Mônica Pavão

PAT DO CINTURÃO VERDE, UM DOS POUCOS 
TERRITÓRIOS ESTABELECIDOS EM ÁREA 
URBANA   

O PAT Cinturão Verde de São Paulo tem como 
objetivo articular, promover, propor e imple-
mentar ações que visam a conservação, a 
restauração e a conectividade dos ecossistemas 
terrestres e aquáticos do território, com especial 
atenção às espécies de fauna e flora ameaçadas de 
extinção, bem como aos remanescentes de vege-
tação nativa e aos ambientes urbanos e periur-
banos que as suportam, considerando os desafios 
das mudanças climáticas.  

Abrange um território de 2.731.390 hectares, 
congregando 89 municípios e contemplando 15 
espécies-alvo de flora e sete de fauna, benefi-
ciados com 52 ações. 

PAT CAMINHO DAS TROPAS, EM CONJUNTO COM 
O ESTADO DO PARANÁ   

O PAT Caminho das Tropas Paraná-São Paulo 
tem como objetivo propor, promover e imple-
mentar ações que visam a proteção, conservação, 
restauração e uso sustentável dos ecossistemas 
e da biodiversidade do território, com espe-
cial atenção às espécies-alvo de fauna e flora, às 
formações campestres, savânicas e de Floresta 
Ombrófila Mista e aos ambientes cavernícolas.  

Abrange um território de 12.474.067 hectares, 
congregando 163 municípios e contemplando 
14 espécies-alvo de flora e oito de fauna, benefi-
ciados com 51 ações resultantes do processo de 
monitoria pelo qual passou o PAT em 2023, com 
contribuição expressiva da Fundação Florestal. 

Para saber mais, 
visite a página do 
Projeto Pró-Espécies
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CONSERVAÇÃO MARINHA E DE 
AMBIENTES COSTEIROS

Parque Estadual Marinho Laje de Santos 
Acervo Fundação Florestal
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A Fundação Florestal está desenvolvendo ações voltadas para a conservação das Áreas Mari-
nhas Protegidas (AMP) do estado de São Paulo. Batizado como “Projeto Oceanos”, o plano 
contém 11 eixos de atuação que visam criar um ambiente propício ao desenvolvimento da 
gestão das áreas, em atendimento aos Planos de Manejo. 
No contexto da Década da Ciência dos Oceanos para o Desenvolvimento Sustentável, o prin-
cipal objetivo da iniciativa é promover a conservação e sustentabilidade dos recursos naturais 
presentes na zona costeiro-marinha (praias e dunas, manguezais e estuários, costões rochosos 
e ambientes de fundo da plataforma continental interna), tendo como premissa os princí-
pios da Gestão Baseada em Ecossistemas, para definir as ações necessárias à sua conservação, 
como manutenção, mitigação, recuperação e gestão de atividades socioeconômicas. 

Sob a visão ‘A ciência de que precisamos para o Oceano que queremos’, a Década da Ciência Oceânica 
para o Desenvolvimento Sustentável (2021-2030) proposta pela ONU tem por objetivo conectar diferentes 
esferas da sociedade com vistas à sustentabilidade oceânica. As Unidades de Conservação Costeiras 
e Marinhas têm um papel estratégico para o enfrentamento desses desafios e a Fundação Florestal 
internalizou os princípios e objetivos da Década, buscando tomar decisões baseadas na ciência, 
aumentar o engajamento social na temática oceânica e fomentar o desenvolvimento sustentável nas 
áreas marinhas protegidas do litoral de São Paulo.

OS OBJETIVOS DA DÉCADA DO OCEANO DESCREVEM O OCEANO QUE QUEREMOS

Um oceano  
limpo

Onde as fontes de poluição são  
identificadas e reduzidas ou eliminadas.

Um oceano saudável  
e resistente

Onde os ecossistemas marinhos são  
compreendidos, protegidos, restaurados  
e geridos.

Um oceano  
produtivo

Apoiar um abastecimento alimentar  
sustentável e uma economia oceânica  
sustentável.

Um oceano  
previsto

Em que a sociedade compreende e pode  
reagir à alteração das condições dos oceanos.

Um oceano  
seguro

Onde a vida e os meios de subsistência são  
protegidos dos riscos relacionados com os oceanos.

Um oceano  
acessível

Com acesso aberto e equitativo aos dados,  
à informação, à tecnologia e à inovação.

Um oceano inspirador  
e envolvente

Onde a sociedade compreende e valoriza o  
oceano em relação ao bem-estar humano e ao 
desenvolvimento sustentável.

 
DÉCADA  

DO OCEANO
Para a promoção da Década, o 

termo “oceano” foi usado no singular 
com a finalidade de reforçar a importância 

de pensarmos em um “oceano global”, o 
maior bioma do planeta, responsável por 

proporcionar segurança alimentar e regulação 
climática, entre outros serviços essenciais 
para a humanidade. Essa conscientização 
é fundamental para o cumprimento dos 

17 Objetivos para o Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da Agenda 2030, 

especialmente o ODS 14 - Vida 
na Água. 

Projeto Oceanos

A Década da Ciência Oceânica (2021-2030), proposta pela Organização das Nações Unidas 
(ONU), tem por objetivo conscientizar a população em todo o mundo sobre a importância 
dos oceanos e mobilizar atores públicos, privados e da sociedade civil organizada em ações 
que favoreçam a saúde e a sustentabilidade dos mares.  
No Brasil, o planejamento das ações da Década é liderado pelo Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação, representante científico da Comissão Oceanográfica (Unesco). 
O oceano fornece alimento e condições de vida para mais de 3 bilhões de pessoas, sendo 
responsável por 30 milhões de empregos diretos, gerando riqueza equivalente a US$ 3 
trilhões por ano. Essa conscientização é fundamental para o cumprimento dos 17 Objetivos 
para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030, especialmente o ODS 14 – Vida 
na Água.

A DÉCADA DO OCEANO
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Programa de  
Gestão Integrada  
de Manguezais

No período, foi iniciado diagnóstico situacional dos manguezais nas Unidades de Conservação, que visa 
identificar ameaças, vulnerabilidades e potencialidades, por meio da avaliação da gestão das UCs; mapear 
a percepção da população do entorno; avaliar a qualidade ambiental dos manguezais; analisar as áreas 
por meio de sensoriamento remoto; mensurar o estoque de carbono dos manguezais das UCs estaduais; 
bem como, elaborar protocolos de monitoramento e capacitar os monitores da biodiversidade para sua 
realização. 

A conclusão e a implementação efetiva deste programa, devidamente adaptado às necessidades e parti-
cularidades das Unidades de Conservação estaduais, representarão um exemplo significativo de conser-
vação ambiental dos manguezais.  

ELABORAÇÃO PARTICIPATIVA E INÍCIO DA IMPLEMENTAÇÃO

O recém lançado Programa de Gestão Integrada de Manguezais das Unidades de Conservação do Estado 
de São Paulo atende aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 6 (Água potável e saneamento), 11 
(Cidades e comunidades sustentáveis), 13 (Ação contra a mudança global do clima), 14 (Vida na água), 15 
(Vida terrestre) e 17 (Parcerias e meios de implementação) da ONU e pretende trabalhar em 15 Unidades 
de Conservação marinhas e costeiras do estado. 

O Programa de Gestão Integrada de Manguezais (PGIM) busca compreender o estado de 
conservação atual dos manguezais contidos nas Unidades de Conservação do estado de São 
Paulo, sua relevância para a população residente ou do entorno e elaborar planos de ação para 
que contribuam para o desenvolvimento socioambiental local.  

Os manguezais são ecossistemas estuarinos, sujeitos a alagamentos periódicos ocasionados 
pelos movimentos de marés. São reconhecidos pela amplitude e relevância dos serviços ecos-
sistêmicos que prestam, tais como proteção costeira, berçário da vida marinha e significativa 
capacidade de sequestro e estoque de carbono, configurando, juntamente com as marismas e 
pradarias marinhas, ambientes de Blue Carbon.  

Parque Estadual Ilha do Cardoso

 
UNIDADES  

DE CONSERVAÇÃO
APA Marinha Litoral Centro, 

APA Marinha Litoral Norte, APA Ilha 
Comprida, EE Jureia-Itatins, ARIE do 

Guará, PE Ilha do Cardoso, PE Itinguçu, 
PE Restinga de Bertioga. PESM Núcleo 

Picinguaba, RDS Barra do Una, RDS 
Itapanhapima, Resex Ilha do Tumba, 

Resex Taquari, PE Lagamar de 
Cananéia, ARIE da ZVS Ilha 

Comprida. 

YOUTUBE 
Alguns relatos coletados de povos 
e comunidades tradicionais já se 
encontram em vídeo no Youtube 
da Fundação Florestal.

PÁGINA NO SITE
Ao ser institucionalizado, o programa ganhou uma 
página dentro do portal da Fundação Florestal onde 
serão inseridos os relatórios parciais, detalhamentos 
e os avanços do programa.

Parque Estadual Ilha do Cardoso 
Acervo Fundação Florestal
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O projeto de educação ambiental  
Um Mangue no Meu Quintal,  

desenvolvido pela equipe da Área de Proteção Ambiental 
Marinha Litoral Centro, tem como objetivo apoiar a ação 

do educador em promover o diálogo do educando à 
realidade da sua comunidade, a partir de uma abordagem 

de formação continuada, transversal e emancipatória, 
contextualizada no manguezal próximo da escola.  

No ano de 2023, a equipe do projeto acompanhou unidades escolares apoiando os educadores com ativi-
dades e para aplicação e melhoria do projeto. O público alvo foi direcionado aos educadores da EM 
Prof. Cristina dos Santos (Bertioga), EM Lions Club (Itanhaém) e EMEIF Barra do Una (Peruíbe) no 
formato presencial (seis educadores); educadores do ensino médio, fundamental, infantil e entidades 
socioambientais no formato online (86 inscrições); alunos da turma de educação ambiental do curso 
de Biologia da Unesp Campus Litoral Paulista e um itinerário formativo do curso de meio ambiente da 
ETEC Itanhaém no formato híbrido (com 12 monitorias e duas avaliações finais). 
Dentre os materiais oferecidos pelo projeto estão os cadernos temáticos vinculados às seis datas do 
calendário ambiental (conjunto de três cadernos por data), aulas com os autores dos cadernos; acesso a 
pesquisas científicas realizadas na APA Marinha do Litoral Centro; disponibilização de materiais desen-
volvidos por parceiros; canal de comunicação para orientação do educador; fórum para socialização 
dos membros inscritos no projeto na plataforma Classroom; monitoria e desenvolvimento de atividades 
práticas nas escolas presenciais e monitoria para acompanhamento dos projetos com os alunos das ativi-
dades híbridas. 

Para o próximo 
ano, um dos desafios 

do projeto será a 
institucionalização dentro do 

Programa de Gestão Integrada 
de Manguezais, onde se propõe 

como público-alvo unidades 
escolares nos demais 

municípios do estado de São 
Paulo apresentam  

manguezais.

RESULTADOS DA EDIÇÃO 2023

EDUCADORES EDUCANDOS CIDADES

  2021    2022   2023   2021    2022   2023   2021    2022   2023

PERUÍBE

ITANHAÉM

SÃO VICENTE

CUBATÃO

SANTOS

GUARUJÁ

BERTIOGA

86 EDUCADORES 
INSCRITOS

3.010 EDUCANDOS 
CONTEMPLADOS
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PREVENÇÃO E   
COMBATE A INCÊNDIOS FLORESTAIS, 

PROTEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

São Paulo Sem Fogo
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São Paulo Sem Fogo

Durante o período de setembro de 2022 a 
outubro de 2023, a Fundação Florestal implantou 
diversas ações nas 81 Unidades de Conservação 
integrantes da Operação SP Sem Fogo, incluindo 
a implantação e manutenção de aceiros e de 
estradas internas, totalizando 1.600 quilômetros. 
Além disso, foram realizados 64 eventos com 
a participação de 4.200 pessoas e 29 oficinas de 
treinamento, envolvendo prefeituras, ONGs e 
produtores rurais, entre outros, com a capaci-
tação de 1.551 pessoas. Foram contratados 57 
postos temporários de bombeiros civis, inves-
tindo R$ 7,6 milhões para garantir a cobertura 
de todas as unidades da Operação SP Sem Fogo. 
Cada equipe, composta por três bombeiros civis, 
operou em turnos de 12 horas diárias, equipada 
com veículo 4x4 e kit motobomba, entre outros 
recursos.
A Operação SP Sem Fogo registrou uma redução 
de 86% dos focos de incêndio de 2022 a 2023, 
comparando-se o total de áreas atingidas de 
17.181 hectares contra 1.030 hectares. Em 2023, 
mais de R$ 97 milhões foram investidos em equi-
pamentos anti-incêndio, veículos e limpeza de 
áreas marginais de rodovias, além da expansão do 
uso de tecnologia para boletins meteorológicos e 
monitoramento via satélite. 
Participam da operação diversas entidades, como 
a Coordenadoria Estadual de Proteção da Defesa 
Civil, o Corpo de Bombeiros, a Polícia Militar 
Ambiental, a Cetesb, a Fundação Florestal, a 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento, a 

O Sistema Estadual de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais, conhecido como Operação SP Sem 
Fogo, tem como objetivos reduzir os focos de incêndio no estado e promover alternativas ao uso do fogo no 
manejo agrícola, pastoril e florestal. 

Secretaria de Saúde e o DER, sob a coordenação 
da Coordenadoria de Fiscalização e Biodiver-
sidade (CFB) da Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente, Infraestrutura e Logística (Semil). 
A Lei Estadual 17.460/2021 contribuiu para o 
desenvolvimento de novos projetos-piloto em 
2023, focados na queima prescrita. Essa prática 
controlada, realizada em conjunto com órgãos 
como o Corpo de Bombeiros, visa diminuir o 
combustível vegetal antes da estiagem, reduzindo 
a incidência de incêndios. Os resultados positivos 
nos pilotos realizados na Estação Ecológica Jataí, 
Floresta Estadual Noroeste Paulista e Estação 
Ecológica Santa Maria demonstraram a eficácia 
desse método. 
Em anos anteriores, a utilização de aeronaves 
para combater incêndios de grandes propor-
ções implicou custos significativos. A Fundação 
Florestal já mantinha contratos com aeronaves 
de asa fixa e contava com o apoio do Comando 

de Aviação da Polícia Militar do Estado de São 
Paulo, quando havia necessidade de utilizar aero-
nave de asa rotativa. Em 2022, foi estabelecido 
um contrato adicional para aeronaves de asa rota-
tiva. Devido à estiagem menos intensa e, conse-
quentemente, incêndios de menores proporções 
nas unidades nenhum dos contratos foi acionado 
até outubro de 2023. 
Durante o período analisado, foram registradas 
187 ocorrências, afetando 501 hectares dentro 
e 910 hectares no entorno das unidades. Desta-
ca-se a efetividade da Operação SP Sem Fogo, 
evidenciada pela rápida resposta às emergências 
e pela prevenção eficaz de incêndios florestais, 
minimizando impactos que poderiam ocorrer 
sem a estrutura específica dedicada a esse 
trabalho. As equipes monitoram integralmente 
as áreas das unidades, garantindo agilidade e 
eficácia nas ações.  

Foto superior: Aceiro na EEc Caetetus 
Foto inferior: Bombeiros civis no PE Morro do Diabo

Treinamento de brigadistas na EEc, EEx e ReBio Mogi Guaçu

Incêndio no Parque Estadual Campos do Jordão, em agosto de 2023: a utilização de imagens térmicas logo nas primeiras horas do dia permitiu  
o empenho preciso de brigadas de incêndio terrestres na extinção de focos de calor subterrâneo, entre as araucárias. Fotos: Ives Arnone.
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Proteção e Fiscalização

O Sipai - Sistema de Proteção Ambiental Integrada, plataforma vinculada ao Sistema Integrado de Gestão 
Ambiental (Sigam) visa organizar o registro e as informações relativas às ocorrências e fiscalizações 
realizadas nas ocupações irregulares no litoral paulista. A ferramenta simplifica a troca de dados entre 
a Semil, a Polícia Militar Ambiental e os municípios participantes do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Litoral Paulista.

TIPOLOGIA DE OCORRÊNCIAS EM ÁREAS PROTEGIDAS

Penetrar em UC com instrumentos impróprios

Impedir, dificultar a regeneração natural em UC

Matar, perseguir, caçar fauna

Destruir vegetação objeto especial de preservação
Realizar atividades ou adotar condutas  

em desacordo com os objetivos
Causar dano à Unidade de Conservação

Fauna, outras

Pescar em local proibido

Cortar árvores isoladas

Impedir, dificultar a regeneração natural

Apanhar ou coletar fauna

Intervenção em APP, cortar árvores

Praticar caça profissional

Furto
Intervenção em APP, impedir, dificultar  

a regeneração natural
Introduzir espécies alóctones

Descumprir embargo

Intervenção em APP, destruir, danificar, utilizar vegetação

Extrair espécies minerais
Utilizar aparelhos, petrechos,  

técnicas e métodos não permitidos

70
ocorrências  

não ambientais

1.094
ocorrências  
ambientais

A proteção e fiscalização ambiental são práticas que visam a salvaguarda da integridade 
das Unidades de Conservação (UC) e seus atributos, por meio de estratégias de proteção, 
como monitoramento constante e ações de fiscalização. Dessa forma é possível mitigar 
impactos negativos decorrentes de atividades humanas irregulares. Além disso, a fiscali-
zação ativa contribui para coibir práticas ilegais, como caça, coleta, extração de subpro-
dutos florestais, ocupação humana e supressão de vegetação que representam ameaças 
diretas às áreas protegidas. 

Com o propósito de organizar o registro e fornecer informações essenciais sobre ações de 
fiscalização e ocorrências ambientais, a utilização de sistemas e plataformas representa um 
avanço na eficiência do monitoramento ambiental, fornecendo uma abordagem integrada 
para o gerenciamento de informações relacionadas às ocupações irregulares.  

Neste sentido, a Fundação Florestal utiliza o Sistema de Proteção Ambiental Integrada (Sipai), 
plataforma online vinculada ao Sistema de Gestão Integrada (Sigam), para consolidar dados 
e promover eficiência na comunicação entre a Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística (Semil), Polícia Militar Ambiental e demais atores envolvidos. 

Essa colaboração fortalecida resulta em ações coordenadas de fiscalização e proteção 
ambiental, contribuindo para a preservação dos ecossistemas e a promoção do uso respon-
sável dessas áreas.

Tela de abertura do Sistema de Proteção Ambiental Integrada -  Sipai 

SISTEMA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL INTEGRADA – SIPAI 

No período entre setembro de 2022 e setembro de 2023, as equipes de proteção das Unidades de Conser-
vação e de outras áreas sob a administração da Fundação Florestal executaram 31.849 ações de fiscali-
zação em campo, devidamente registrada por meio dos Relatórios de Vistoria Ambiental (RVA), onde 
foram documentadas 1.164 ocorrências, englobando Autos de Constatação de Infração Ambiental 
(ACIA) e Autos de Infração Ambiental, estes últimos lavrados pela Polícia Militar Ambiental em opera-
ções integradas. 
Dentre as ocorrências registradas, 1.094 foram classificadas como ambientais, com destaque para 401 
registros associados a infrações contra a flora, 380 categorizadas como infrações contra Unidades de 
Conservação, 229 relacionadas a infrações contra a fauna e 43 vinculadas à pesca. A análise detalhada 
dessas ocorrências contribuirá para a implementação de estratégias mais eficazes visando a conservação 
e a integridade dos ecossistemas.
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Um exemplo do valor dessas medidas foi a 
deliberação pelo fechamento prévio e coor-
denado dos parques estaduais do Litoral 
Norte, Litoral Centro e Litoral Sul durante 
o Carnaval de 2023, época em que ocorreu 
a tragédia na Vila Sahy, em São Sebastião, e 
em Ubatuba (à esquerda). 

Comunicado oficial da Fundação Florestal 
para as redes sociais sobre o fechamento 

de parques por risco climático extremo 

OPERAÇÃO CACHOEIRA (CABEÇAS D’ÁGUA)

A Operação Cachoeira foi inaugurada em 2022 com o intuito de realizar ações integradas entre a Fundação 
Florestal e a Defesa Civil para prevenir acidentes e incidentes relacionados a eventos climáticos intensos e 
extremos nos atrativos naturais das Unidades de Conservação. 
Durante o período de setembro de 2022 a dezembro de 2023, a Fundação Florestal recebeu cerca de 50 
boletins meteorológicos da Defesa Civil, alertando sobre riscos iminentes de eventos climáticos intensos, 
incluindo cabeças d’água, enchentes, escorregamentos e deslizamentos de terra. 
A partir dessa parceria, a Fundação Florestal adotou um conjunto de medidas preventivas relacionadas à 
comunicação, com destaque para material digital antecipado de alerta e advertência, fechamento e evacu-
ação de atrativos sob risco meteorológicos. 

Cachoeira Três Quedas, PESM Curucutu - Fluxo normal e 
cabeça d’água (Foto: Marcelo Gonçalves)

DRONES 

A Fundação Florestal vem investindo na aquisição de equipamentos e capacitação 
de novos pilotos para maior efetivamente no uso de aeronaves nas atividades de 
proteção, fiscalização e monitoramento das Unidades de Conservação, bem como 
demais projetos. 
No período, foram adquiridas nove aeronaves remotamente tripuladas do modelo 
Mavic 2 Enterprise Advanced (M2EA), equipados câmeras RGB, termográficas, 
holofotes, sinalizadores de posição, alto-falantes e módulos RTK para mapeamento 
de precisão. 

Como estratégia para otimizar o uso de aeronaves, a Fundação Florestal investiu na formação de novos 
pilotos. O curso, até o momento, conta 70 inscritos, incluindo funcionários da Fundação Florestal, cola-
boradores terceirizados e parceiros formais das instituições.  
Até o momento, houve o emprego dos equipamentos e pilotos em 166 operações no espaço aéreo brasi-
leiro, devidamente cadastradas no Departamento de Controle do Espaço Aéreo (Decea).
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Acompanhamento 
2,26%

LP/LI/LO - MCE 
35,24%

Autorização 
42,95%

TR 
0,27% RAP 

1,33%

GRAPROHAB 
9,04%

EAS 
0,66%EIA/RIMA 

1,20%LO - RRA 
0,13%

Parecer Técnico 
1,33%

Outras demandas 
2,79%

Licenciamento Ambiental

Nos últimos 10 meses, a Fundação Florestal recebeu mais de 700 demandas relacionadas a 
licenciamento ambiental. Fundamentada na legislação, a FF participa do processo de licenciamento como 
órgão interveniente propondo soluções alternativas e ações mitigadoras ou compensatórias para os 
impactos aos atributos das Unidades de Conservação. 

O licenciamento ambiental, um procedimento essencial na gestão de empreendimentos e atividades 
potencialmente impactantes ao meio ambiente, é conduzido pela Fundação Florestal como órgão inter-
veniente. Regido pelo artigo 36 da Lei Federal 9.985/2000 e pela Resolução Conama 428/2010, a FF 
desempenha um papel crucial na análise e manifestação sobre atividades que possam afetar as Unidades 
de Conservação e suas zonas de amortecimento, embasando-se em instrumentos legais aplicáveis. 

No período de janeiro a outubro de 2023, a FF recebeu 752 demandas de licenciamento ambiental, sendo 
nove relacionadas a Estudos de Impacto Ambiental (EIA/Rima) com interferências nas UCs. Essas 
demandas envolveram setores como logística, exploração mineral, transmissão de energia, infraestru-
turas, loteamentos e instalações industriais, onde a operação potencialmente impactante demanda ações 
integradas aos objetivos de conservação de cada unidade. 

Destacando-se nas demandas de licenciamento ambiental, a APA Jundiaí representou 30,85% do total na 
FF, seguida pela APA Itupararanga com 10,51% e a APA Cabreúva com 5,72%. No contexto das Unidades 
de Conservação de Proteção Integral, o Núcleo Itutinga-Pilões do Parque Estadual Serra do Mar lidera 
com 3,45% das demandas envolvendo intervenções dentro da UC e da Zona de Amortecimento. 

A análise dos tipos de licenciamento revela que 42,95% dos projetos são solicitações de autorização 
para intervenções ambientais, 35,24% referem-se a licenças para empreendimentos de baixo potencial de 
impacto e 9,04% estão relacionadas à implantação de parcelamentos de solo avaliados pelo Graprohab. 
Os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), representando 1,20% do total, são essenciais devido ao poten-
cial de impacto mais significativo. 

Um exemplo é o Loteamento Portofino, onde a análise da FF e a participação do Conselho Gestor da APA 
Itupararanga resultaram em melhorias significativas no projeto, incluindo direcionamento da compen-
sação ambiental na própria área do empreendimento, restauração nas margens da Represa Itupararanga, 
instalação de sistema terciário de tratamento de efluentes, entre outras medidas mitigadoras.  

Quantificação dos tipos de demandas 
de licenciamento em relação ao total 

recebido pela Fundação Florestal 
entre janeiro e outubro de 2023

Loteamento Portofino, às margens da Represa Itupararanga. Fotos: Waldnir Gomes Moreira.
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POVOS ORIGINÁRIOS E  
COMUNIDADES TRADICIONAIS

Artesanato da Aldeia Peguaoty
Foto: Jackson Delphino
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Comunidades Tradicionais

MORADORES TRADICIONAIS ASSUMEM A 
OPERAÇÃO DO TURISMO DE BASE COMUNITÁRIA 
NO PARQUE ESTADUAL ILHA DO CARDOSO

A Fundação Florestal e a Associação dos Moradores 
das Comunidades de Itacuruçá e Pereirinha (Amoip) 
assinaram parceria inédita para operação dos 
serviços de uso público do Núcleo Perequê, no PE 
Ilha do Cardoso. A parceria prevê a oferta de serviços 
de hospedagem, alimentação, venda de artesanatos 
regionais e realização de eventos socioculturais criando 
oportunidades de trabalho e renda e incrementando a 
qualidade de vida das famílias tradicionais da ilha.

COMUNIDADE DA RDS BARRA DO UNA 

A comunidade caiçara da RDS Barra do Una 
estabeleceu parcerias com a gestão local 
para melhorar a infraestrutura, incluindo 
água, estradas e um playground. A Educação 
Ambiental envolveu 2.440 alunos, com 
atividades como Estudos do Meio e pales-
tras. Formaram-se 10 monitores ambientais 
e crianças participaram do programa “Um 
Mangue no meu Quintal”. Pesquisas acadê-
micas resultaram em seis projetos apro-
vados. Foram instaladas faixas informativas 
na praia e a cozinha comunitária envolveu 
30 mulheres. O Plano de Negócio da Pesca 
foi retomado e foram realizadas várias ações 
no Receptivo Comunitário.

RDS ITAPANHAPIMA, RESEX ILHA DO 
TUMBA E RESEX TAQUARI 

Foram concedidas autorizações para 
implantar uma roça de subsistência e 
reformar ranchos de pesca e moradias, 
promovendo práticas sustentáveis. Também 
apoiaram a emissão de declarações de 
estoque de ostra e caranguejo, fortalecendo a 
regularização das atividades. Para fomentar 
a sustentabilidade, propôs-se instalar um 
sistema fotovoltaico em uma moradia, 
contribuindo para fontes de energia mais 
limpas. Foram realizadas assembleias para 
renovar os conselhos de algumas áreas para 
o biênio 2023-2025. Os Planos de Manejo 
estão em elaboração, com oficinas para as 
Unidades de Conservação, demonstrando 
o compromisso com a conservação, desen-
volvimento sustentável e envolvimento 
comunitário na preservação dessas áreas.

RDS PINHEIRINHOS E RDS LAVRAS 

As comunidades das RDS Pinheirinhos 
e Lavras estão incluídas no PSA Juçara, 
recebendo sementes para o Repovoamento 
da Palmeira do Pro Juçara. O programa 
envolve monitores ambientais, atividades 
educacionais com escolas e cursos como 
meliponicultura, empreendedorismo e 
primeiros socorros. Além disso, há um 
projeto em andamento para restaurar uma 
área de cerca de 25 hectares pelo Programa 
Nascentes. O apoio inclui melhorias em 
estradas, fossas sépticas, sistema silvipas-
toril e autorizações para uso do solo, como 
roças e estradas, enquanto os planos de 
manejo estão em elaboração. 

RDS BARREIRO/ANHEMAS, RDS DOS 
QUILOMBOS DE BARRA DO TURVO 

Nas RDS Barreiro/Anhemas e Quilombos 
de Barra do Turvo, 47 famílias se bene-
ficiaram do Pro Juçara, participando de 
cursos sobre colheita de frutos da palmeira 
e práticas de semeadura. As estruturas para 
armazenamento de sementes foram estabe-
lecidas, junto a encontros regionais. Foram 
oferecidos cursos de Meliponicultura, 
Empreendedorismo, Tratorista, Manu-
tenção Básica e Primeiros Socorros. Os 
mutirões comunitários focaram em melho-
rias locais, enquanto 70 hectares receberam 
plantio para restauração ecológica via 
Iniciativa Verde e Restaura Ribeira. 

RDS DESPRAIADO 

A comunidade se envolve regularmente com a 
gestão da unidade em encontros periódicos. O 
Sebrae oferece assistência técnica para agricul-
tura e pós-colheita. O conselho tomou decisões 
sobre uso do solo (agricultura, árvores, madeira), 
infraestrutura (energia, estradas) e coordenou 
a manutenção de estradas, roçando 42 km e 
fazendo reparos em trechos com declive em cola-
boração com a prefeitura. A Educação Ambiental 
foi realizada com alunos do ensino fundamental 
da região. 

APA QUILOMBOS DO MÉDIO RIBEIRA 

A unidade elabora o Plano de Manejo com amplo 
debate sobre sua metodologia para torná-lo 
acessível. Há discussões seguindo um Plano de 
Consulta Livre, Prévia e Informada entre gestão 
e comunidades. As comunidades participam do 
PSA Juçara e do projeto Repovoamento da Palmei-
ra-Juçara oferecendo as sementes. Também estão 
envolvidas em cursos sobre manejo de abelhas e 
empreendedorismo para cumprir as obrigações 
do PSA. Em discussão, a implementação do CAR 
Quilombola requer intensa articulação entre 
comunidades, gestão e outras entidades.  

PARQUE ESTADUAL CARLOS BOTELHO 

O PECB abriga duas comunidades tradicionais. 
A aldeia Tekoa Nhanderu Porã, ao norte, conta 
com o apoio de instituições para desenvolver 
um turismo sustentável. Uma parceria entre a 
UFSCar e a Fundação Florestal busca ampliar a 
infraestrutura, capacitar indígenas como guias de 
turismo, restaurar áreas degradadas e promover 
a segurança alimentar. A Fundação Florestal 
também apoiou a vacinação antirrábica após a 
contaminação de uma anta na área. Além disso, 
foi assinado o contrato do projeto PSA Guar-
diões da Floresta com a aldeia Peguaoty, visando 
o monitoramento territorial, proteção ambiental 
e valorização da cultura Guarani. O projeto 
também aborda o manejo de espécies invasoras 
e o plantio de espécies nativas para combater o 
extrativismo ilegal.

Diferentes atividades e ações de integração foram realizadas ao longo do ano, aproximando a Fundação 
Florestal ainda mais de diversas comunidades tradicionais que vivem e trabalham em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável ou de Proteção Integral.
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REGULARIZAÇÃO E RECONHECIMENTO  
HISTÓRICO DO QUILOMBO DA FAZENDA NO 
PARQUE ESTADUAL SERRA DO MAR: 

Ainda em dezembro, o governo do estado de São 
Paulo, por meio da Fundação Florestal, garantiu ao 
Quilombo da Fazenda, no Parque Estadual Serra 
do Mar, a regularização e titulação do território. A 
medida permite que a comunidade, que abriga 100 
famílias, tenha direito à propriedade coletiva e à 
coexistência com a sociedade, além de trazer alte-
rações importantes nas regras vigentes nas áreas da 
praia e do sertão. O reconhecimento garante, ainda 
mais, o desenvolvimento socioeconômico da região.

A Comunidade Quilombola de Bombas, em Iporanga, SP, não pode ser aces-
sada por veículos. A única opção para chegar lá é uma trilha de 6 km que é 
percorrida somente a pé ou por animais.

Para criar o acesso de automóveis, a Fundação Florestal se comprometeu a recuperar parte da trilha de 
forma emergencial, em acordo estabelecido com a comunidade e com representantes do Tribunal de 
Justiça. Para isso, a FF deu início às obras de recuperação de um trecho de estrada, sem manutenção 

há mais de 40 anos. Já foram realizados traba-
lhos de correção do leito carroçável, melhoria 
de geometria de algumas curvas e implantação 
de drenagens e cascalhamento em 2 km de 
extensão.
A obra está em fase final de cascalhamento e 
compactação do cascalho. As obras permitiram 
a superação do trecho mais difícil para chegar 
à comunidade e a redução do tempo de cami-
nhada, facilitando o acesso a serviços de emer-
gência e o transporte da produção agrícola da 
comunidade quilombola. 

ACESSO EMERGENCIAL 
À COMUNIDADE 

QUILOMBOLA DE BOMBAS

A construção de três moradias para famílias indígenas existentes no PEXJ 
advém de acordo de mediação judicial instituído pelo Gabcon-TRF3 em 2021.  
A mediação teve duração de dois anos e 10 meses e teve como objetivo a busca por 
um acordo de estipulação de regras de permanência temporária da comunidade 

indígena no PEXJ, especificamente na Praia de Paranapuã.
No âmbito desse acordo, foi definida a permissão da construção de 30 casas para famílias indígenas, com 
dimensões de até 100m², sendo três de responsabilidade da Fundação Florestal. O acordo também celebra 
a permissão de implantação de áreas de plantio de subsistência, respeitando áreas de vegetação em estágio 
inicial de regeneração, bem como a adequação da Escola Estadual Indígena existente no parque.
A construção das moradias é importante para a melhoria das condições de salubridade das famílias 
permanecentes no parque, permitindo a melhor estruturação das construções e seu menor impacto 
sobre os atributos da UC, além de respeitar o modo de vida da comunidade indígena de Paranapuã.

CONSTRUÇÃO DE 
MORADIAS PARA 

FAMÍLIAS INDÍGENAS 
NO PEXJ
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Programa 
Guardiões da Floresta
O PSA Guardiões da Floresta reconhece a importância e o valor dos modos de vida e os conhecimentos 
tradicionais dos povos originários para a preservação de áreas de vegetação nativa no estado de São 
Paulo, onde existem 37 territórios indígenas, dos quais 29 se sobrepõem a Unidades de Conservação. 

O Programa Guardiões da Floresta tem 
como propósito reconhecer e remunerar os 
serviços ambientais prestados pelos povos 
originários em benefício das Unidades de 
Conservação e suas Zonas de Amorteci-
mento, sobrepostas no todo ou em parte por 
terras ou ocupações indígenas. O programa 
envolve diversas lideranças indígenas do 
estado, além de contar com a participação 
da Funai, do Comitê InterAldeias e do 
Centro de Trabalho Indigenista. 
O PSA Guardiões da Floresta abrange 
diversos eixos temáticos, como monitora-
mento e proteção territorial e ambiental, 
prevenção e combate a incêndios florestais, 
monitoramento de biodiversidade, apoio 
à pesquisa científica, gestão, restauração 

florestal, manejo de espécies exóticas e 
nativas, qualificação intercultural, turismo 
de base comunitária e educação ambiental. 
Nesse período, foi realizada a cerimônia de 
posse do comitê gestor do programa, com 
o lançamento de editais de credenciamento 
de aldeias, terras indígenas e agentes de 
projeto. Essas iniciativas têm por objetivo 
fortalecer a participação ativa das comuni-
dades indígenas. 
Também foi conduzido um processo de 
capacitação, por meio de oficina reali-
zada em 21 de julho de 2023, na sede 
do Parque Estadual Jaraguá, que buscou 
promover uma abordagem integrada, 
envolvendo gestores, agentes de projeto 
e líderes indígenas. 

BENEFICIÁRIOS
Oito aldeias ou Terras Indí-
genas envolvidas direta-
mente no primeiro edital em 
seis planos de trabalho: 
•	 Djalkoaty (APA Serra 

do Mar e Zona de 
Amortecimento do PESM 
Núcleo Itariru) 

•	 Tenondé Porã, Rio Branco 
Itanhaém e Guarani do 
Aguapeú (PESM Núcleos 
Curucutu e Itutinga-Pilões 
e Zona de Amortecimento) 

•	 Paranapuã (Parque 
Estadual Xixová-Japuí) 

•	 Peguaoty (Parques 
Estaduais Carlos Botelho e 
Intervales) 

•	 Jaraguá (Zona de 
Amortecimento do Parque 
Estadual Jaraguá) 

•	 Ywyty Guaçu (Zona de 
Amortecimento do Núcleo 
Picinguaba do PESM).

 
EIXOS 

TEMÁTICOS 
Monitoramento e proteção  

territorial e ambiental, inclusive 
prevenção e combate a incêndios 

florestais, mediante a devida capacitação  
dos agentes ambientais indígenas.
Monitoramento de biodiversidade e  

apoio à pesquisa científica e à gestão. 
Restauração florestal e manejo de  

espécies exóticas e nativas.
Qualificação intercultural. 

Turismo de base comunitária e 
educação ambiental.

O diretor executivo 
da Fundação 
Florestal, Rodrigo 
Levkovicz, e a 
secretária de 
Meio Ambiente, 
Infraestrutura 
e Logística do 
estado, Natália 
Rezende.
Na imagem 
inferior, aldeia 
indígena Renascer.

 
AÇÕES 

PREVISTAS 
Início de execução em julho  

de 2023 com previsão de  
encerramento em julho de 2024 

12 encontros de qualificação intercultural 
42 mutirões de reflorestamento 

33 receptivos de turismo socioambiental 
63 expedições de monitoramento 

7 visitas a cursos d’água a  
serem monitorados 

10 mutirões de limpeza  
da praia e entorno

VALORES 
DESTINADOS 

R$ 600 MIL 
R$ 100 mil para cada plano 
de trabalho executado de  
agosto de 2023 a agosto  

de 2024
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PSA 
PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

Parque Estadual Ilha do Cardoso 
Vista panorâmica do pôr do sol no Pontal 

Foto: Ari Carvalho
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PSA da  
Palmeira-Juçara

O PSA Juçara é uma iniciativa complementar 
ao Projeto de Repovoamento da Palmeira-Ju-
çara, que se baseia na celebração de contratos 
com pequenos produtores rurais ou comu-
nidades tradicionais a fim de remunerar o 
plantio e fomentar o manejo da espécie.  

O primeiro edital do PSA Juçara, com vali-
dade até 2027, abrange cinco Unidades de 
Conservação do Vale do Ribeira, contem-
plando 97 famílias. No período inicial, foram 
plantados 261 hectares, totalizando aproxi-
madamente 260 mil palmeiras. Além disso, foram realizadas atividades de capacitação para 
agricultores tradicionais, abordando temas como meliponicultura, realizada pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural - Senar, e Organização Comunitária para o Planejamento 
da Produção e Finanças na Agricultura Familiar, realizada pelo Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae.

Em 2023, o PSA Juçara completou seu primeiro ano de execução. Desde o início, o projeto já beneficou 
97 famílias em cinco Unidades de Conservação no Vale do Ribeira. Até o momento, o PSA Juçara 
contabiliza 261 hectares plantados, 985 novas palmeiras por hectare (ou aproximadamente 260 mil 
palmeiras) e duas atividades de capacitação para os agricultores tradicionais. 

Eldorado
Cajati
Barra do Turvo

Eldorado: APA Quilombos do Médio Ribeira. 
Cajati: RDS Lavras. 
Barra do Turvo: RDS Barreiro-Anhemas, RDS 
Pinheirinhos e RDS Quilombos de Barra do Turvo.

Capacitação em 
administração 
rural e organização 
comunitária realizada 
em parceria com o 
Sebrae.  
Foto: Acervo FF.

Adicionalmente, o PSA Juçara promove atividades eletivas, como ações de educação ambiental, trei-
namento na coleta e despolpa dos frutos da juçara, doação de mudas de juçara e outros, destacando-se 
como uma iniciativa integrada e impactante na conservação da palmeira e no desenvolvimento susten-
tável das comunidades envolvidas.  

Beneficiários participam da degustação de mel de abelhas nativas. 
Foto: Acervo FF.

Atividade eletiva realizada na RDS Lavras, ainda no primeiro ano do 
contrato. 

Registros dos plantios de mudas de palmeira-juçara realizados nas comunidades quilombolas participantes do PSA Juçara. No primeiro ano do 
projeto, foram aferidas uma média de 985 novas palmeiras por hectare cadastrado
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O Programa Mar Sem Lixo, criado pela Portaria Normativa FF 401/2023, tem o objetivo de 
prevenir e combater o escape e o lançamento de lixo no oceano, buscando a conservação 
do ambiente marinho especialmente protegido pelas Áreas de Proteção Ambiental Mari-
nhas e pelas demais Unidades de Conservação costeiras e insulares sob gestão da Fundação 
Florestal, contribuindo para a mudança de comportamento da sociedade. É composto por 
quatro componentes interdependentes e igualmente importantes. São eles:  
O Pagamento pelo Serviço Ambiental (PSA) tem o objetivo de reconhecer e remunerar 
o serviço ambiental já prestado pelos pescadores artesanais de arrasto de camarão, ser um 
benefício que agrega valor à renda mensal e, especialmente, servir como incentivo para a 
adoção de melhores práticas ambientais na atividade pesqueira. 
O pagamento aos beneficiários cadastrados é realizado mensalmente por quilo de resíduo 
entregue, conforme tabela de valores pré-definida. Os valores variam de R$ 16 até R$ 653, 
creditados mensalmente em cartão-alimentação. 
Educação Ambiental e Comunicação Social: realização de ações educativas junto às 
Unidades de Conservação e municípios participantes e ampla difusão e democratização de 
informações qualificadas a toda sociedade paulista. 
Desenvolvimento e monitoramento: auditoria, avaliação e desenvolvimento de metodolo-
gias de coleta e análise de dados e informações, bem como de inovações tecnológicas, para 
aprimoramento e monitoramento da gestão e geração de subsídios a políticas públicas. 
Parcerias e patrocínios: captação de parcerias e patrocínios para aumentar a escala, alcance 
e sustentabilidade do programa. 

Programa  
Mar Sem Lixo

O Programa Mar Sem Lixo tem o objetivo de prevenir e combater o escape e lançamento de 
lixo no oceano, buscando a conservação do ambiente marinho especialmente protegido pelas 
Áreas de Proteção Ambiental Marinhas e pelas demais Unidades de Conservação costeiras, 
insulares e marinhas.

Principais resultados de 2023 
193 pescadores tradicionais cadastrados 
4.980 quilos de lixo retirados do oceano 
288 atividades educativas para 5.000 pessoas 
176 publicações na imprensa

No primeiro semestre de 2023, foram reali-
zadas reuniões de avaliação de meio termo com 
a presença dos pescadores cadastrados nos três 
municípios da primeira fase, em que foram reco-
lhidas opiniões e apresentados resultados como 
forma de retorno dos dados gerados a partir do 
resíduo entregue nos Pontos de Recebimento de 
Resíduos Retirados do Mar e uma importante 
oficina para discutir os desafios de aprimora-
mento e expansão, com a presença de diversos 
atores envolvidos, como universidades, técnicos 
do Sistema Ambiental Paulista, além das equipes 
do projeto, representantes das prefeituras e lide-
ranças dos pescadores. Foram esses encontros 
que permitiram a criação do programa e sua 
ampliação. 
Através das ações interdependentes dos compo-
nentes do programa, é possível notar o empo-
deramento dos pescadores e o seu engajamento 
com a proteção ambiental, além da população 
dos municípios estimulada pela realização de 
atividades educativas, por meio de mutirões de 
limpeza em praias e manguezais, instalação de 
ecobarreiras em rios, visitas a escolas e outras 
ações que podem ser conferidas no relatório de 
resultados finais, disponível no site da Fundação 
Florestal diretamente através do link: fflorestal.

sp.gov.br/mar-sem-lixo/ ou pelo 
código QR ao lado.

O programa, em sua primeira fase (junho de 2022 
a setembro de 2023) abrangeu os municípios de 
Cananéia, Itanhaém e Ubatuba (um por APA 
Marinha). A partir de outubro de 2023, foi expan-
dido para Bertioga, Guarujá e São Sebastião, tota-
lizando seis municípios abrangidos. 
Do lixo entregue pelos pescadores cadastrados e 
triado pelos agentes operacionais, destacam-se os 
dados abaixo:  
•	 Em número de itens, 91,5% são plásticos 

e apenas 8% do total de itens foram 
considerados passíveis de reciclagem. 

•	 As subcategorias mais encontradas foram: 
fragmentos de plástico mole não identificado 
(+ de 3.800 itens), embalagens de plástico mole 
(+ de 2.500 itens), fragmentos de embalagens 
descartáveis plásticas - copos, pratos etc (+ de 
1.900 itens) e fragmentos de sacola plástica (+ 
de 1.500 itens). 

•	 A quantidade de itens plásticos por massa 
é de 1 kg para 65 itens. Sendo assim, é 
estimado que os pescadores retiraram do mar 
aproximadamente 104.845 itens plásticos, 
considerando itens fragmentados. 

Alexandre dos 
Anjos, pescador, 
entrega lixo em 

Itanhaém, SP

Agentes do projeto recebendo lixo, Cananeia, SPLimpeza de manguezal 
Praia da Caçandoca, Ubatuba, SP

Nissin 21%
Tang 6%Sazón 6%

Elma Chips 6%

Sanro 7%

Yakult 7%

Skol 10%

Panco 10%

Coca Cola 15%

Konsumo 12%

AS 10 EMPRESAS MAIS POLUENTES
(de junho/22 a maio/23
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O Projeto Conexão Mata Atlântica, financiado 
pelo GEF (Global Environment Facility), teve 
início em fevereiro de 2017 com o objetivo de 
recuperar e preservar serviços ecossistêmicos 
associados à biodiversidade e ao clima no 
corredor sudeste da Mata Atlântica, que abrange 
parte dos territórios de São Paulo, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. No estado de São Paulo, sob a 
coordenação da Fundação Florestal, o projeto 
inclui melhorias na gestão de áreas protegidas. 

Trata-se de experiência inovadora ao investir em 
Unidades de Conservação, incluindo as da cate-
gorias de uso sustentável, e em áreas privadas do 
entorno dessas unidades por meio de assistência 
técnica intensiva aos agricultores, de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA), de apoio à certi-
ficação (CERT) e de apoio a Cadeias de Valor 
Sustentáveis (CVS). 

Projeto  
Conexão Mata Atlântica 

O Projeto Conexão Mata Atlântica beneficia, por meio do mecanismo financeiro de Pagamento por 
Serviços Ambientais (PSA), os proprietários rurais que adotam ações de conservação de floresta nativa, 
recuperam áreas degradadas e implementam práticas produtivas sustentáveis.

O projeto inclui a APA São Francisco Xavier, no 
município de São José dos Campos; a Estação 
Ecológica de Bananal, no município homônimo, 
e dois núcleos do Parque Estadual Serra do Mar: 
Itariru (nos municípios de Peruíbe, Itariri, Pedro 
de Toledo e Miracatu) e Santa Virgínia (nos 
municípios de São Luiz do Paraitinga e Nativi-
dade da Serra). 

As Unidades de Conservação tiveram o aporte 
de recursos humanos (dois celetistas) e mais de 
US$ 354 mil investidos em benfeitorias, equipa-
mentos, eventos e capacitações para funcionários 
e parceiros. Houve aquisição de veículos, compu-
tadores, sistemas de vigilância e programas de 
educação ambiental, entre outros. 

Os agricultores do entorno das áreas protegidas 
puderam participar de editais de PSA, CERT e 
CVS. Foram firmados mais de 700 contratos, 
cujos pagamentos totalizam quase R$ 15 milhões 
pagos diretamente aos agricultores. Com esses 
recursos, e orientados pelos extensionistas do 
projeto, os agricultores fizeram mudanças no 
uso do solo e no manejo da agropecuária, que 
tem resultado em práticas mais sustentáveis e de 
maior retorno econômico. 

Os agricultores que aderiram ao PSA vêm 
sendo recompensados pelas mudanças no uso 
do solo, que contribuem com a biodiversidade, 
os recursos hídricos e a fixação de carbono, tais 
como a substituição de pastagens degradadas 
por pastagens manejadas e piqueteadas, implan-
tação de sistemas agroflorestais e/ou agroecoló-
gicos e restauração de nascentes. Adicionalmente, 
recebem pela adoção de práticas sustentáveis, a 
exemplo de saneamento, compostagem, conser-
vação de solo, criação de abelhas nativas e muitas 
outras. Já foram pagos mais de R$ 5,4 milhões 
pelos serviços ambientais prestados por quase 
350 provedores e ainda há verificações a fazer. 

Os produtores rurais interessados na certificação 
puderam optar entre os selos de certificação 
orgânica (SisOrg), florestal (FSC) e agroecológica 
(PTA). O projeto custeou a certificação e ofereceu 
apoio financeiro para as primeiras adequações. 
Apoiados pelo projeto, 33 produtores obtiveram 
certificado orgânico, 86 obtiveram o certificado 
agroecológico e um grupo de nove produtores 
obteve o primeiro certificado FSC no Brasil para 
a conservação da Mata Atlântica por pequenos 
proprietários rurais. No total, foram 3.719 
hectares certificados. 

Os produtores rurais selecionados nos editais 
de apoio a cadeias de valor sustentável puderam 
contar com planos de negócios individuais e apoio 
financeiro para investir na produção. Além disso, 
o projeto apoiou sete organizações de produtores 
rurais (associações e sindicatos) que agregam 
agricultores do projeto e contribuem no benefi-
ciamento da produção e no acesso a mercados. As 
principais cadeias de valor sustentável apoiadas 
foram frutas, leite e mel. Foram mais de 200 
contratos e o pagamento de R$ 8,2 milhões. 

O projeto também gerou publicações e dezenas 
de vídeos de capacitações para agricultores e de 
divulgação das Unidades de Conservação, que 
estão disponíveis nas páginas eletrônicas do 
Conexão e da Fundação Florestal. 

Oficina de silos de microorganismos do solo 
em Bananal. Foto: Fundação Florestal

Curso Gestão das Águas em 
São Luiz do Paraitinga. 

Foto: Fundação Florestal

Circuito Agroflorestal 2023 
em São Francisco Xavier.  
Foto: Fundação Florestal



Projeto CAP-RPPN

O Crédito Ambiental Paulista para as RPPN é uma política pública pioneira para a conservação da 
biodiversidade destinada especificamente a essa categoria de UC. Tem como objetivos induzir a proteção 
legal da vegetação natural em áreas prioritárias do estado, como as RPPNs, e efetivar a conservação 
em terras privadas, por meio do Pagamento por Serviços Ambientais realizado ao proprietário para a 
conservação de sua RPPN. 

Reserva Particular do Patrimônio Natural, 
ou RPPN, é uma Unidade de Conservação 
da Natureza de domínio privado e de 
caráter perpétuo, com o objetivo de conser-
vação da biodiversidade, sem que haja desa-
propriação ou alteração dos direitos de uso 
da propriedade. 
Para ser criada, depende de ato voluntário 
do proprietário da área. Pode ser insti-
tuída em áreas rurais e urbanas, desde que 
possua atributos ambientais, não havendo 
tamanho mínimo. Atualmente, existem 120 
RPPNs no estado de São Paulo, instituídas 
pelo poder público de âmbito federal, esta-
dual e municipal, perfazendo uma área de 
23.887,06 hectares. 
O Crédito Ambiental Paulista para as 
RPPNs, Projeto CAP-RPPN, da Secretaria 
de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logís-

tica, instituído pela Resolução SMA 89, de 
2013, é uma política pública pioneira para 
a indução à conservação da biodiversidade, 
por meio do PSA (Pagamento por Serviços 
Ambientais), destinada especificamente a 
esta categoria de Unidade de Conservação. 
Os serviços previstos são proteção, recu-
peração de áreas degradadas, controle de 
espécies competidoras e invasoras e vigi-
lância. 
O CAP-RPPN é realizado pela Semil 
por meio de editais de chamada pública, 
conforme estabelece a Resolução Conjunta 
SMA/FF 02/2018, que define as diretrizes, 
critérios e o cálculo do PSA. Podem parti-
cipar as RPPN existentes no território 
paulista, instituídas pelo poder público 
federal, estadual ou municipal, que aten-
derem ao regramento dos editais. 

RESULTADOS PSA RPPN SP

A Fundação Florestal é responsável pela opera-
cionalização do projeto, executando a avaliação, 
seleção e aprovação das RPPNs inscritas nos 
editais, bem como realizando o monitoramento 
das áreas para pagamento das parcelas do PSA. 

Os proprietários das RPPN selecionadas firmam 
um contrato de até cinco anos com o Fundo 
Estadual de Controle e Prevenção da Poluição 
- Fecop, que provê os recursos para o projeto. 
Os pagamentos se dão em cinco parcelas iguais, 
feitas após a execução dos serviços previstos para 
cada etapa. Atualmente, dois editais estão em 
execução, conforme os quadros abaixo. 

Edital  N° RPPN  Área (ha)  Valor (R$)  Situação  
1°  11  2.037,31  1.900.606,02  Concluído  
2°  5  494,67  450.227,49  5ª etapa  
3°  11  890,54  791.553,89  1ª etapa

Total 27  3.422,52  3.142.387,40  

PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS PSA RPPN SP  

Serviços Primeiro  
edital

Segundo  
edital

Terceiro  
edital

Placas
Metros de aceiros
Metros de cercas
Hectares de áreas restauradas
Hectares com controle de populações
Equipamentos de combate a fogo (duas carretas-tanque)
Hectares vigiados

233
24.145
19.948
8,35
77,4
271
1.884,74 

53
5.390
6.845
72,29
1,32
44
494,67

89
16.635,15
5.782,15
4,22
92,22
328
491,64

9392
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PLANOS DE MANEJO, 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, 

CRIAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UCS

Floresta de Cajuru,  
onde se pretende criar uma RVS. 
Foto: Rodrigo Victor



Planos de Manejo

Em 2023, a Fundação Florestal, em parceria com o Comitê de Integração dos Planos de Manejo - CIPM, 
empenhou esforços para finalizar os Planos de Manejo do maior mosaico de Unidades de Conservação 
do estado, o Mosaico de Jacupiranga, com mais de 243 mil hectares. O Núcleo Planos de Manejo e o 
CIPM impactaram positivamente na qualidade dos PM, resultado da valorização da produção técnica e 
científica voltada à gestão das Unidades de Conservação.

PLANOS DE MANEJO

O Plano de Manejo é um dos instrumentos estra-
tégicos para a gestão das Unidades de Conser-
vação geridas pela Fundação Florestal e pela 
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura 
e Logística (Semil). Para atender o que preco-
niza o Sistema Nacional de Unidade de Conser-
vação (SNUC) e visando aumentar a eficiência, 
efetividade e celeridade dos planos, em 2016 foi 
instituído o Comitê de Integração dos Planos de 
Manejo (CIPM)1, cuja a missão é garantir a arti-
culação institucional para produção de estudos, 
bases técnicas e definição de propostas de zonea-
mento e programas de gestão. A compilação desse 
trabalho resultou no Roteiro Metodológico para 
elaboração, revisão e implementação dos planos 
de manejo das Unidades de Conservação do 
estado de São Paulo, que está na quarta edição.

Das 119 Unidades de Conservação sob gestão 
da Fundação Florestal, 60 possuem Planos de 
Manejo aprovados. 

1. Composto por representantes da Fundação Florestal, do Instituto 
de Pesquisas Ambientais (IPA), da Companhia Ambiental do Estado 
de São Paulo (Cetesb) e das Coordenadorias de Fiscalização e 
Biodiversidade (CFB), Educação Ambiental (CEA) e Planejamento 
Ambiental (CPLA), sob supervisão do subsecretário de Meio 
Ambiente.

O gráfico abaixo demonstra uma redução nos custos para elaboração de Planos de Manejo em função dos 
contratos de serviços terceirizados, após a instituição do CIPM. Os valores referentes a pessoal correspondem 
à folha de pagamento somente dos técnicos do Núcleo Planos de Manejo da FF.

Dos planos em elaboração, vale destacar os resultados dos Planos de Manejo das unidades do Mosaico do 
Jacupiranga. Trata-se do maior Mosaico de Unidades de Conservação do estado de São Paulo, composto 
por 14 unidades de quatro categorias (Parque Estadual, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva 
Extrativista e Área de Proteção Ambiental) e uma área de abrangência dos estudos (unidades e entorno) 
de aproximadamente 4.000 km2, que representa, aproximadamente, duas vezes e meia o território da 
cidade de São Paulo.

Por se tratar de grandes proporções territoriais, o projeto foi estruturado em três regiões, de modo a 
viabilizar, principalmente, a logística das oficinas participativas. As Unidades de Conservação foram 
organizadas da seguinte forma: 

Região Sul, Norte e Centro 
para elaboração dos 

Planos de Manejo do Mojac

Mojac - Categorias de 
Unidades de Conservação 
e área de abrangência dos 

estudos

REGIÃO SUL PE Lagamar de 
Cananeia, RDS Itapanhapima, 
Resex Ilha do Tumba e Resex 
Taquari.

REGIÃO NORTE PE Caverna 
do Diabo e APA dos 
Quilombos do Médio Ribeira.

REGIÃO CENTRO APA Planalto do Turvo, APA do Rio 
Pardinho e Rio Vermelho, APA Cajati, PE Rio Turvo; RDS 
Barreiro/Anhemas, RDS dos Quilombos de Barra do Turvo, 
RDS de Lavras e RDS dos Pinheirinhos.

No período, foram alcançados os seguintes resul-
tados: 

•	 Dois planos aprovados no Consema1, 
•	 Dois planos em análise na Comissão 

Temática de Biodiversidade CTBio/
Consema2, 

•	 23 planos em elaboração3,
•	 Três planos suspensos4. 

Em 2023, houve também a publicação da quarta 
versão do Roteiro Metodológico e a consolidação 
da concepção metodológica para RDS e Resex 
(caracterização, zoneamento e programas de 
gestão).

Antes da instituição do Comitê de Integração dos 
Planos de Manejo (CIPM), a Fundação Florestal 
dependia substancialmente da contratação de 
serviços de consultoria para elaboração dos 
Planos de Manejo. 

1. PE Águas da Billings e APA Serra do Itapeti, ressalvado o inciso 
XVI do artigo 6º (proibição de pulverização aérea), que deverá ser 
retomado ao Consema, após discussões da CTBio.
2. APA Barreiro Rico e APA Tanquã-Rio Piracicaba.
3. Mojac Região Sul (PE Lagamar de Cananeia; Resex Ilha do Tumba, 
Resex Taquari e RDS Itapanhapima); 8 Mojac Região Centro (PE Rio 
Turvo, RDS Barreiro Anhemas, RDS Quilombos de Barra do Turvo, 
RDS Lavras RDS Pinheirinhos, APA Rio Pardinho e Rio Vermelho, 
APA Planalto do Turvo, APA Cajati; 2 Mojac Região Norte (PE 
Caverna do Diabo e APA dos Quilombos do Médio Ribeira); 6 MUCJI 
(EE Juréia; RDS Despraiado; RDS Barra do Una.
4. APA Ibitinga - aguardando renovação do Conselho; EE Barreiro 
Rico - aguardando a discussão sobre o tema pulverização aérea 
no Consema; APA Várzea do rio Tietê - aguardando estudos para 
retomada à CTBio.

DESPESAS 2016-2023 (EM R$)
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Fonte: RH, GF, 
NPM/FF, 2022



Durante os processos participativos, observou-se grande engajamento e envolvimento dos atores locais 
nas diversas reuniões e oficinais participativas. Totalizaram-se mais de 500 participantes só nesse período, 
além do registro de mais de 2.300 participações desde 2019, ano do início dos trabalhos. Além disso, vale 
ressaltar o esforço das equipes técnicas do Núcleo Planos de Manejo para acolher o rito do Protocolo de 
Consulta Prévia, respeitando as especificidades de cada comunidade quilombola da APA dos Quilombos 
do Médio Ribeira.

Oficinas de Zoneamento Mojac Sul (RDS Itapanhapima e Resex Taquari), em abril de 2023

Oficina de Programas de Gestão, Mojac Sul (Resex Tumba), em outubro de 2023

Destacam-se, ainda, os resultados obtidos durante os trabalhos da APA Quilombo do Médio Ribeira 
- APAQMR, composta por territórios quilombolas (treze comunidades dos munícipios de Iporanga 
e Eldorado) e por território não quilombola. A Etapa de Caracterização foi organizada em dois 
momentos: Oficinas de Caracterização da APAQMR (território não quilombola), realizada em março 
de 2023 em conjunto com o Parque Estadual Caverna do Diabo, e o Seminário de Caracterização da 
APAQMR (territórios quilombolas), realizado em setembro de 2023. 
O Seminário de Caracterização da APA dos Quilombos do Médio Ribeira em dois dias, acolhendo o 
rito do protocolo de Consulta Prévia, foi planejado em conjunto com lideranças quilombolas de treze 
comunidades dos municípios de Iporanga e Eldorado e preparado de modo a facilitar o acesso aos 
documentos, de maneira facilitada e resumida. Tanto os materiais quanto a dinâmica das atividades 
desenvolvidas para o evento buscaram reforçar a importância das especificidades sociais, culturais, de 
uso de cada território quilombola que compõe a APA dos Quilombos do Médio Ribeira. O respeito 
pela individualidade de cada território quilombola reforça a importância da APA, que representa inte-
gração e valorização dos atributos socioambientais.
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Por fim, é possível concluir que, mesmo diante da realidade imposta pela pandemia, além de demandas 
externas que não estão sob a governabilidade do órgão gestor da unidade, após a instituição do CIPM e, a 
partir da integração e envolvimento de todos os técnicos e pesquisadores do Sistema Ambiental Paulista, 
foi possível melhorar significativamente os resultados dos Planos de Manejo, tanto no que se refere à 
quantidade de planos aprovados, quanto à qualidade técnica e científica, resultado da valorização da 
produção técnica e científica voltada à gestão das unidades, com reduzidos custos adicionais.

Imagens do seminários 
realizados na APA 
Quilombos do Médio Ribeira 

Oficina de Programas de Gestão, Mojac Sul (RDS Itapanhapima e Resex Taquari), em outubro de 2023

UCs com Plano de Manejo em andamento UCs
Planos aprovados no Consema 2

Planos em análise na CTBio/Consema 2
Planos em fase de Planejamento 6

Planos em fase de Caracterização 9
Planos em fase de Zoneamento 4

Planos em fase de Programas de Gestão 0
Planos em fase de Devolutivas e Manifestação do Conselho 4

Planos aprovados aguardando publicação do instrumento normativo 1
UCs com Plano de Manejo em andamento 28

UCs com Planos de Manejo publicados 60
UCs sem Planos de Manejo iniciados 31
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Regularização Fundiária

ÁREAS EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO EM 
PROCESSO DE ALIENAÇÃO AO ESTADO DE SÃO 
PAULO

Em 2018, foi regulamentada pela Resolução Sima 
165/2018 a regularização fundiária por meio da 
compensação de reserva legal em Unidades de 
Conservação pendentes de regularização fundi-
ária, permitindo que os proprietários de imóveis 
rurais que não possuam a reserva legal prevista 
pelo Código Florestal possam comprar áreas em 
Unidades de Conservação pendentes de regulari-
zação fundiária e alienarem (doarem) ao estado 
de São Paulo como forma de se regularizarem 
perante a legislação ambiental. 
Em 2022, a Resolução Sima 110 regulamentou a 
compensação ambiental por supressão de vege-
tação nativa, intervenção em Área de Preservação 
Permanente (APP) ou corte de árvores isoladas 
por meio de alienação ao estado de São Paulo de 
imóveis particulares inseridos em Unidades de 
Conservação, que devem ser de domínio público, 
porém ainda não possuem sua regularização 
fundiária completa.

Até o momento, o estado de São Paulo, por meio 
da Fundação Florestal, já analisou 189 propostas 
de alienação de áreas inseridas em Unidades de 
Conservação por compensação ambiental, sendo 
que em cinco processos foi concluída a alienação 
da área ao estado com o recebimento de 2.707 
hectares. Outras nove áreas, que totalizam 2.012 
hectares, estão em fase final para concluir a alie-
nação ao estado.

Situação da análise dos 
pedidos de alienação de 
área ao estado

Número 
de 

áreas

Área  
inserida em 

UC (ha)
Alienada 5 2.707
Apta a doação 9 2.012
Arquivado 22 5.613
Em andamento 153 52.954
Total geral 189 63.286

AMPLIAÇÃO DO PARQUE ESTADUAL RESTINGA 
DE BERTIOGA E EXCLUSÃO DE TRÊS NÚCLEOS 
HABITACIONAIS EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Em 2023, a Fundação Florestal recebeu uma 
área de 118,74 hectares, doada pela empresa City 
Mar Ltda, para a ampliação do Parque Estadual 
Restinga de Bertioga, por meio da alienação da 
área ao estado de São Paulo. O recebimento dessa 
área possibilitou o atendimento ao artigo 23 da 

Resolução SMA 203/2018, que aprovou o Plano de 
Manejo do Parque Estadual Restinga de Bertioga, 
que prevê a exclusão dos núcleos localizados na 
Vila da Mata em Guaratuba, na Rua Carvalho 
Pinto entre Guaratuba e Boracéia, no Morro do 
Itaguá entre Guaratuba e Boracéia, e nas Chácaras 
do Balneário Mogiano mediante a incorporação 
de área contígua, equivalente a, no mínimo, duas 
vezes a área a ser excluída e com a presença de 
atributos compatíveis aos objetivos de criação do 
Parque Estadual Restinga de Bertioga. 
Durante a elaboração do Plano de Manejo 
foi verificado que “a ocupação no interior da 
Unidade de Conservação é irregular e não quan-
tificada, havendo aproximadamente 300 famí-
lias em diversos níveis de situação de moradia, 
desde estruturas precárias e insalubres a mora-
dias de médio a grande porte com água, energia e 
melhores condições sanitárias. 
Grande parte das ocupações do PERB encon-
tram-se em áreas de lençol freático aflorante, 
maximizando assim a problemática sanitária 
dessas áreas. As principais manchas de ocupação 
são Vila da Mata - Guaratuba; Morro do Macuco 
- Guaratuba, Morro do Itaguá - Boracéia, Rua 
Carvalho Pinto - Boracéia, Sítio São João e Fundão 
- Boracéia. Foi levantado, no último cadastra-
mento de ocupações realizado pela Prefeitura 
Municipal de Bertioga, um total de 37 lotes em 
Boracéia, 62 no Bairro Chácaras Mogiano e 133 
no Costa do Sol”.

Os núcleos propostos para exclusão totalizam 
21,69 hectares, conforme polígonos indicados 
no Anexo V da citada Resolução. A área doada 
corresponde à área do Loteamento Chácaras 
Itapanhaú, aprovado nos termos da Lei 6766/1979 
e aprovado pelo decreto 6183/1982 da Prefei-
tura Municipal de Santos, em que não ocorreu a 
implantação do referido loteamento, composta 
por 152 matrículas dos lotes de propriedade da 
empresa Citymar Imóveis Ltda e da área do lotea-
mento destinada à Prefeitura de Bertioga quando 
da aprovação do loteamento, porém sem as 
respectivas matrículas abertas junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis.
A implantação do loteamento ocorreu em parte 
da área, ficando uma área remanescente de 118,74 
ha, sendo que 78,1845 hectares dessa área são 
abrangidos pelas 152 matrículas e o restante de 
40,56 hectares abrangido pela área de arruamento 
destinada à prefeitura. 

ESTUDOS PARA AMPLIAÇÃO OU 
RECATEGORIZAÇÃO DE UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO

Durante o ano de 2023, o Núcleo de Regulari-
zação Fundiária também realizou a elaboração do 
Diagnóstico Fundiário, necessário para a recate-
gorização da Floresta Estadual de Cajuru, Estação 
Experimental de Assis e Estação Ecológica de 
Itirapina e a ampliação do Parque Estadual Serra 
do Mar com a inclusão da Cota 200, localizada 
em Cubatão.

O trabalho do Núcleo de Regularização Fundiária - NRF é essencial para viabilizar a implantação, o 
planejamento e a execução das ações de gestão nas UCs e nas demais áreas protegidas, uma vez que 
a criação de uma Unidade de Conservação não caracteriza a imediata transferência da posse e domínio 
para o estado. De setembro de 2022 até o momento, esse é o resultado das ações do NRF. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
E ECOTURISMO

Projeto Biota, Fapesp, Semil e FF 
Atividade com alunos na escola, com equipe do  
PESM Núcleo Santa Virgínia. Foto: Gabriela Pereira
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Educação Ambiental

A Educação Ambiental na gestão das Unidades de Conservação administradas pela Fundação Florestal 
pauta-se nas diretrizes e orientações estabelecidas no Programa de Educação Ambiental e busca o 
fortalecimento da estratégia de participação social e corresponsabilização na conservação desses 
espaços naturais protegidos.

A pauta de Educação Ambiental na gestão 
das Unidades de Conservação adminis-
tradas pela Fundação Florestal busca o 
fortalecimento da estratégia de participação 
social e corresponsabilização na conser-
vação desses espaços naturais protegidos. 

O programa de Educação Ambiental busca 
articulação com os demais fóruns estaduais 
de Educação Ambiental, que estabelecem as 
diretrizes para os instrumentos de políticas 
públicas de educação ambiental, como o 
Comitê de Integração (Semil) e a Comissão 
Interinstitucional (atores governamentais 
e sociedade civil), além de focar em inicia-
tivas relacionadas aos processos formativos 
para público externo e interno. 

A FF sempre procurou estabelecer ligações está-
veis com as comunidades tradicionais, moradores 
e pessoas que vivem e trabalham no entorno ou nas 
proximidades das suas UCs, buscando estratégias 
para promover o sentido de pertencimento, esta-
belecer o diálogo de saberes e, assim, contribuir 
com mudanças significativas nas comunidades e 
na percepção que essas pessoas desenvolvem em 
relação à UC e seu território.

FORMAÇÃO DE MONITORES AMBIENTAIS 
AUTÔNOMOS

Uma dessas estratégias, consideradas poderosas 
da educação ambiental, na perspectiva transfor-
madora e da interação socioambiental, é oferecer 
cursos para formação e requalificação, que contri-
buem para a contratação de mão de obra local, 
como monitores ambientais autônomos. 
Os monitores ambientais autônomos, historica-
mente, cumprem o papel viabilizador das boas 
experiências do visitante, como intérpretes da 
natureza e interlocutores junto a este público. Essa 
atividade permite também fomentar a geração de 
emprego e renda para as comunidades no interior 

e do entorno das UCs. Nesse sentido, contribui 
para minimizar vetores de pressão sobre elas, 
uma vez que vários desses monitores deixam de 
exercer atividades danosas ao equilíbrio do meio 
ambiente para se tornarem excelentes guias de 
atrativos nas unidades, fortalecendo o trabalho, 
tanto individual como por meio de associações 
locais, daqueles que zelam pela conservação.
Por tudo isso, a Fundação Florestal promoveu 
mais um Curso de Formação de Monitores 
Ambientais Autônomos. Em 2023, foram ofer-
tadas aproximadamente três mil vagas, distribu-
ídas em 68 Unidades de Conservação, além de 
disponibilizar o mesmo curso livre online, aberto 
a todos os interessados no tema. As aulas abordam 
variados temas, como biodiversidade, prevenção 
de incêndios, educomunicação e o papel do 
monitor e são ministradas por especialistas cola-
boradores e pela curadoria do Grupo de Trabalho 
de Formação, em um trabalho integrado com as 
equipes das UCs. A expectativa é que no ano de 
2024, as Unidades de Conservação contem cerca 
de 500 novos monitores para a operação de seus 
atrativos.

Ação de Educação Ambiental (Mar Sem Lixo) no Parque Estadual Ilha Anchieta, em setembro de 2023.

Curso de formação de monitores ambientais 
autônomos no Núcleo Itutinga-Pilões do PESM



106 107

ENCONTROS FORMATIVOS 

Os Encontros Formativos têm o objetivo de 
acolher e integrar os novos funcionários no 
ambiente de trabalho, onde monitores ambientais 
e da biodiversidade, estagiários, jovens apren-
dizes e funcionários da Fundação Florestal, parti-
cipam de apresentações gerais sobre a instituição.  

Em 2023, os encontros reuniram 74 participantes 
(online e presencial), em nove oportunidades, 
tendo a participação de 20 setores e 10 Unidades 
de Conservação, compartilhando informações 
básicas sobre as atividades, atribuições e projetos. 
Esse grupo se reúne mensalmente para apresentar 
os avanços dos projetos de cada setor, contri-
buindo para a uniformidade da comunicação na 
instituição.    

PESQUISA CIENTÍFICA

A Educação Ambiental é também reconhecida 
como fundamental nas pesquisas científicas, 
garantindo a produção de conhecimento compar-
tilhado com a sociedade e o projeto “Educação 
Ambiental e Gestão de Unidades de Conservação 
do Estado de São Paulo: articulação de saberes na 
construção de comunidades de aprendizagem” 
consolida essa importância. Aprovado pelo edital 
Fapesp-Biota-Semil, foi finalizado em 2023, 
com visitas às UCs: APAs Parque e Fazenda do 
Carmo, APA Corumbataí-Piracicaba, PE Jaraguá 
e Núcleo Santa Virgínia do PESM para captação 
de imagens e a produção de materiais educa-
tivos: três vídeos e um ebook que serão lançados 
em 2024. 

#vemabelhar. FotoGustavo F. Alexandre
Integra esse projeto, a pesquisa de mestrado 
“Ciência-Cidadã e Abelhas Nativas em Unidades 
de Conservação: Educação Ambiental e Emanci-
pação”,  com o objetivo de engajar a população que 
visita as unidades no processo científico de moni-
toramento dessas espécies, levando o conheci-
mento científico e contribuindo na aprendizagem 
em ambientes naturais e, em estreita ligação com 
o Programa Abelhas Nativas, de forma dialó-
gica e colaborativa. Como produto desse projeto 
de mestrado e para estimular a observação das 
abelhas nativas nas Unidades de Conservação, 
foram produzidas fichas catalográficas educativas 
com informações por meio de imagens macro das 
espécies, suas belezas, cores e diferenças.

ABELHAS NATIVAS
Para saber mais sobre o Programa Abelhas 
Nativas, veja capítulo dedicado a essa ação e 
conheça o #vemabelhar, Observação de Abelhas 
Nativas nas Unidades de Conservação.

APA Corumbataí, visita e gravação de material educativo.  
Renato Nishimura. Projeto Biota Fapesp Semil 
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Uso Público e Parcerias  
para a Sustentabilidade

O Núcleo de Negócios e Parcerias para a Sustentabilidade (NNPS) tem como uma de suas atribuições 
a gestão das atividades de visitação nas Unidades de Conservação e outras áreas protegidas, como 
fomento ao aprimoramento do Uso Público das UCs. A Fundação Florestal atua na prospecção e 
formalização de parcerias em diversas modalidades, como Termos de Autorização de Uso, Permissões 
de Uso, Concessões, Convênios, Termos de Cooperação Técnica e outros. 

USO PÚBLICO

Um dos objetivos das Unidades de Conservação é a visitação 
pública, atividade que possibilita o contato direto entre a sociedade 
e os atributos naturais e culturais existentes nessas áreas. Essa inte-
ração é importante para sensibilizar as pessoas sobre a importância 
da conservação das áreas protegidas, que além de fornecer locais de 
lazer, representam geradores de serviços ecossistêmicos essenciais 
ao dia a dia dos seres humanos.

No período, a Fundação Florestal, em seus mais 734 atrativos 
naturais, culturais e históricos, recebeu mais de um milhão e meio de visitantes que realizaram as mais 
diversas atividades como trilhas, cicloturismo, contemplação da natureza, rafting, atividades verticais, 
espeleoturismo, atividades aquáticas, observação de fauna e outras.

Atualmente, a Fundação Florestal possui mais de 700 atrativos abertos à visitação pública, dentre eles 
trilhas, cachoeiras, poços, mirantes, museus, áreas de piquenique e muitos outros. 

A Fundação Florestal inaugurou novos atrativos, bem como regularizou atividades que se encontravam 
impedidas de utilização por questões de segurança. Nesse sentido, diversas ações de revitalização de 
trilhas e parcerias para operação foram realizadas, com destaque para um trecho de 48 quilômetros da 
Trilha Transpetar (Trilha do Continuum).

CICLORROTAS  

A Fundação Florestal planejou e instituiu 85 ciclorrotas em todo o estado de São 
Paulo. O projeto teve por objetivo estabelecer roteiros que interligam Unidades de 
Conservação e demais áreas protegidas territorialmente semelhantes, a fim de esti-
mular a atividade de cicloturismo, utilizando esses espaços como pontos de apoio, 
descanso e prática de atividades. 

No período, a Fundação Florestal registrou mais de 1.300 pessoas que se utilizaram das ciclorrotas para 
realizar atividades de cicloturismo. Esse número vem aumentando, tendo em vista que os grupos de 
ciclistas acabam divulgando os roteiros para amigos e conhecidos, atraindo cada vez mais interessados.

Cachoeira do Elefante.  
Parque Estadual Restinga de Bertioga.

Acervo: Fundação Florestal

 
AS ATIVIDADES  

DE USO PÚBLICO
Em 2023, foram publicadas quatro 

portarias normativas (PN) para 
regulamentar atividades e aprimorar os 

procedimentos administrativos de  
atividades já consolidadas.  

PN 372/2023. Autorizações de Uso de Área.  
PN 375/2023. Escaladas.  

PN 376/2023. Rapel e cascading.  
PN 377/2023. Ordenamento operacional 

para escalada no Parque  
Estadual Jaraguá.
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A Fundação Florestal está executando o Projeto 
de Revitalização e Sinalização de Trilhas, que 
contempla 24 Unidades de Conservação e mais 
de 150 quilômetros de trilhas, com previsão de 
término em 2024.
Dentre as intervenções previstas, estão diversos 
equipamentos facilitadores executados em 
madeira como mirantes, decks, escadas, corri-

mãos, pinguelas e contenções de encosta, além de 
controles de drenagem e erosão e placas de comu-
nicação visual.  
O projeto ganha destaque por se tratar da ativi-
dade mais frequentemente realizada pela comu-
nidade dentro de áreas naturais. O percurso de 
trilhas com qualidade e segurança é fundamental 
para garantir uma experiência transformadora na 

REVITALIZAÇÃO DE TRILHAS  

natureza, para que mais e mais pessoas entendam 
sua importância e passem a valorizar e defender 
as iniciativas de conservação.
Destacam-se as trilhas suspensas e acessíveis 
finalizadas no Parque Estadual Carlos Botelho, 
Parque Estadual Caverna do Diabo, Parque Esta-
dual Ilhabela e Parque Estadual do Jaraguá.

Além disso, outras intervenções estão na fase final 
de implantação no Petar e nos parques estaduais 
Xixová-Japuí, Intervales, Nascentes do Paranapa-
nema (Penap), Jurupará, Itinguçu, Cantareira, 
Jaraguá, Juquery, Ilha do Cardoso, Águas da 
Billings, Morro do Diabo, Rio do Peixe e outros.

Imagens acima: Parque Estadual Restinga de Bertioga, PESM Bertioga, PE Carlos Botelho, PE Caverna do Diabo e PE Jaraguá.  
Foto maior: Núcleo Caraguatatuba do Parque Estadual Serra do Mar. 

No destaque menor, à esquerda, PE Jaraguá
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FEIRAS E EVENTOS TURÍSTICOS

A Fundação Florestal participa anualmente de diversos eventos voltados ao turismo e ao ecotu-
rismo com o objetivo de divulgar as Unidades de Conservação e seus atrativos, prospectar novas 
parcerias assim como divulgar os recentes instrumentos para a formalização de parcerias para a 
operação de atividades de uso público nas Unidades de Conservação, fomentando, desta forma, 
o turismo e a conexão com a natureza e contribuindo para conhecimento e conscientização da 
importância desses espaços. 

WTM  
Latin America
3 a 4 de abril

Avistar
19 a 21 de maio

Feira  
Encantos do Vale
16 e 17 de setembro

2° Congresso  
Brasileiro de Trilhas
20 a 24 de setembro

Salão São Paulo 
Turismo
4 a 5 de outubro

O Projeto Parques Inclusivos inaugurou esse ano o site para agendamento de 
roteiros acessíveis nas Unidades de Conservação e em outras áreas protegidas, 
visando contribuir com a inclusão socioambiental das pessoas com deficiência, 
representando mais de 50 roteiros disponíveis ao público. 

Em 2023, foi finalizada a instalação das cadeiras Julietti em 24 Unidades de Conservação, acompanhada 
de processo de capacitação de funcionários e voluntários para o adequado acompanhamento de pessoas 
com deficiência. 

PARQUES MODELO

A criação de parques-modelo é uma das frentes de trabalho prioritárias da Fundação Florestal. Nos 
últimos anos, o planejamento, combinado com a captação e aplicação de recursos em revitalização, vem 
estabelecendo condições para melhor atendimento ao visitante nas Unidades de Conservação.
Junto às melhorias, a Fundação Florestal elabora estudos técnicos e econômico-financeiros que indicam 
os melhores usos para as estruturas, ao mesmo tempo em que demonstram as condições necessárias para 
garantir a manutenção e sustentabilidade aos investimentos realizados. Tais estudos servem de referência 
para o fomento de parcerias com o setor privado e com o terceiro setor, como autorizações, permissões 
ou concessões de uso. Por meio dessas parcerias, expertises específicas poderão se operar e desenvolver 
o uso público nas Unidades de Conservação, oferecendo melhores serviços e diversificação de atividades 
de ecoturismo ao visitante.

No período, a Fundação Florestal conduziu obras de revitalização na Feena, em Rio Claro. Dentre as 
ações, incluem-se reforma da edificação do alojamento e do Solar e reforma e restauro da edificação do 
museu; além das obras da estação de tratamento de esgoto e da rede coletora; refazimento da rede de 
distribuição elétrica e na rede de distribuição de dados. Para o primeiro semestre de 2024, está prevista 

a execução de serviços de recupe-
ração de fundações e estruturas 
da edificação do casarão da antiga 
sede da Feena.

À esquerda: Feena, antigo casarão.  
Abaixo: Jardim das Palmeiras.

ingressosonline.fflorestal.sp.gov.br
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AUTORIZAÇÕES DE USO

A Fundação Florestal, vem trabalhando em diversos projetos para a formalização de Termos de Autori-
zação de Uso, modalidade de parceria que diversifica as atividades de turismo de aventura nas Unidades 
de Conservação, bem como fomenta o desenvolvimento socioeconômico das comunidades do entorno. 
Todos os projetos são delineados para ser operados pelos monitores ambientais cadastrados e pelas asso-
ciações locais de operação turística.

As autorizações de uso firmadas em 2023 e com acompanhamento do NNPS são: 

A Fundação Florestal também trabalha para que sejam firmados, ainda no início de 2024, novos termos 
de autorizações de uso, sendo que estão em andamento:

PE Caverna do 
Diabo

Aditivo de TAU - Operação de espeleoturismo no Parque 
Estadual Caverna do Diabo

20 de 
janeiro

Em operação

Núcleo Bertioga 
do PESM

Atividades comerciais de ducking (caiaque inflável), 
caiaquismo (caiaque rígido), canoagem (canoa canadense) e 
stand-up paddle no rio Jaguareguava, no interior do Parque 
Estadual Serra do Mar (Núcleo Bertioga), em Bertioga, SP

31 de março Em operação

Petar Atividade de caminhada de longo curso e camping selvagem 
na Travessia Transpetar, localizada no Parque Estadual 
Turístico Alto do Ribeira (Petar), em Iporanga, SP

2 de abril Em operação

PESM  
São Sebastião

Autorização de uso para o exercício das atividades de monitoria 
ambiental, rapel e cachoeirismo (cascading) na Cachoeira Sete 
Quedas no Núcleo São Sebastião do Parque Estadual Serra do 
Mar, em Maresias, SP.

Análise de propostas

Todas as 
unidades

Cadastramento de pessoas físicas e jurídicas interessadas 
na comercialização de alimentos e bebidas nas Unidades de 
Conservação sob gestão da FF, via autorização de uso de área.

Recebendo propostas

Além destes modelos, algumas propostas serão firmadas conforme a modalidade de 
Autorização de Uso de Área, um projeto desenvolvido em conjunto com a consultoria 
da FIA e que pretende dar celeridade aos processos de Termos de Autorização de Uso. 
Ao todo já foram estabelecidos 10 Termos de Autorização de Uso para comercialização 
de alimentos e bebidas nas Unidades de Conservação.

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

A Fundação Florestal e a Associação Brasileira de Trilhas de Longo Curso 
(Rede Trilhas) possuem um Termo de Cooperação Técnica desde 2022. 

Seu objeto é o planejamento, estruturação, divulgação e 
sinalização de Trilhas de Longo Curso nas Unidades de 
Conservação e demais áreas protegidas sob gestão da FF.
No período, a Fundação Florestal conduziu a sinalização 

do trecho da Trilha Transmantiqueira, que corta o Monumento Natural 
Mantiqueira Paulista, com a instalação de 48 placas reflexivas para sina-
lização do percurso correto. Ao todo, foram mais de 14 quilômetros de 
trilha contemplados, que devem aumentar a segurança dos visitantes que 
realizam o roteiro, que por suas características, apresenta riscos inerentes à 
baixa visibilidade, temperatura e fortes ventos.

Transmantiqueira
Trilha
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PERMISSÕES DE USO 

As Permissões de Uso são uma modalidade de parceria voltada para pequenos e médios empresários 
do ramo de hospedagem, alimentação e outros serviços. Em 2023, a Fundação Florestal consolidou a 
assinatura do Termo de Permissão de Uso do Parque Estadual Ilha Anchieta, resultado de um trabalho 
que teve uma construção participativa e visa a melhoria contínua da qualidade dos serviços oferecidos.  
Com as Permissões de Uso, a Fundação Florestal promove o desenvolvimento socioeconômico das comu-
nidades do entorno, criando oportunidades de empreender e gerando empregos, com destaque para o 
mecanismo de obrigatoriedade de contratação de, no mínimo, 70% de mão de obra local, conforme os 
Termos de Permissão assinados pela FF e empresas. Além de alavancar a economia local, essa modali-
dade também traz desoneração operacional e econômica à Fundação Florestal. 
Até o momento, o Parque Estadual Ilha Anchieta já consolidou seu processo de permissão para serviços 
de hospedagem, alimentação e instalação de loja de souvenirs. Além desse, mais de cinco outros projetos 
de Permissão de Uso seguem em andamento na Fundação Florestal. 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO COM PROCESSOS EM ANDAMENTO

  PE ITINGUÇU | Serviços de hospedagem, alimentação e loja de souvenirs

  PE MORRO DO DIABO | Serviços de hospedagem, alimentação e loja de souvenirs

  PESM NÚCLEO CUNHA | Serviços de hospedagem, alimentação e loja de souvenirs

  PE INTERVALES | Serviços alimentação e loja de souvenirs

  PE CAVERNA DO DIABO | Serviços alimentação e loja de souvenirs
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PERMISSÃO DE USO  
NO PARQUE ESTADUAL  
ILHA ANCHIETA

Uma iniciativa que busca a melhoria contínua na qualidade da experiência e no nível 
de satisfação dos mais de 40 mil visitantes anuais. A partir da formalização, famílias 
e grupos de estudantes poderão pernoitar na ilha e contar com uma diversidade de 
serviços de praia, locação de equipamentos e áreas de lazer, lanchonete e restaurante. 

O projeto valoriza a produção e mão-de-obra locais, bem como prioriza a 
comercialização de pescados e frutos do mar provenientes da pesca artesanal. 

A Fundação Florestal formalizou contrato de Permissão de Uso no Parque Estadual Ilha 
Anchieta. A Green Haven, com sede administrativa em Ubatuba, foi a vencedora da concor-
rência, ofertando R$ 520 mil a título de outorga fixa anual, que serão pagos com a possibilidade 
de conversão de parte do valor em serviços de manutenção de trilhas, áreas de banho e píer.

Além do valor previsto, a permissão também garantirá a qualidade ambiental, priorizando 
atividades e serviços baseados em premissas sustentáveis que geram o mínimo impacto ao meio 
ambiente, fomentando o desenvolvimento sustentável no município de Ubatuba e região. Todas 
as atividades deverão estar contempladas no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.

A prestação dos serviços de apoio ao uso público será de responsabilidade da permissionária, 
com o acompanhamento da Fundação Florestal. 

UMA PROPOSTA 
INÉDITA COM FORTE 

IMPACTO SOCIAL
O projeto conta com dispositivos 

inovadores como:
Contratação obrigatória de 70% de  

mão de obra do município de Ubatuba
Utilização de 30% de produtos e 

subprodutos regionais
Atendimento gratuito a escolas 

públicas, dentre outros. 

Imagens: Divulgação Green Haven
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PARCERIA COM  
MORADORES TRADICIONAIS  
DA ILHA DO CARDOSO

O Núcleo Perequê foi construído na década de 1970. Suas edificações foram reformadas pela FF 
com recursos da Câmara de Compensação Ambiental (CCA) e contam com uma estrutura de 
5.000 m² de área construída e alimentada por uma pequena rede de energia solar, com pousada, 
alojamento, refeitório, lanchonete, centro de visitantes, mirante e passarela sobre o manguezal. 
O Núcleo Perequê tem capacidade para hospedar até 120 pessoas e já está sendo operado pela 
comunidade local, estando disponível para grupos de, no mínimo, 20 pessoas.
Trata-se de uma das maiores parcerias já realizadas por um órgão gestor de Unidade de Conser-
vação com uma comunidade tradicional, que valoriza sobretudo a cultura local, reconhecendo 
sua importância, somando esforços para a conservação da sociobiodiversidade, colaborando 
para a geração de renda e qualidade de vida local, bem como proporciona novas experiências 
de Turismo de Base Comunitária aos visitantes.

O turismo de base comunitária oferece oportunidades 
únicas de conhecer o modo de vida das populações 
locais, sua arte e cultura. Este é o caso da comunidade 
de pescadores tradicionais da Ilha do Cardoso.

A Fundação Florestal e a Associação dos Moradores das Comunidades de Itacuruçá e Pereirinha (Amoip) 
assinaram parceria inédita para a operação dos serviços de uso público do Núcleo Perequê, localizado no 
Parque Estadual Ilha do Cardoso, em Cananéia. 
Até outubro de 2023, haviam sido realizadas 17 reuniões para o aperfeiçoamento da parceria e das 
atividades. Foram também realizados cursos de capacitação, construção de planos de ação e obtenção de 
documentação necessária para o pleno funcionamento e operação das atividades.

UM MODELO QUE 
VALORIZA OS SABERES 

REGIONAIS
A parceria, firmada no formato de 

convênio, prevê a realização dos serviços 
de hospedagem, de alimentação, venda 
de artesanatos regionais, souvenirs e 

atividades e eventos socioculturais criando 
oportunidades para o desenvolvimento 

socioeconômico e incrementando a 
qualidade de vida das famílias 

tradicionais.
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Programa  
Adote um Parque

Em junho de 2023, foi publicada a Portaria 
Normativa FF/DE 382/2023, que dispõe sobre 
o recebimento de doações pecuniárias, bens 
móveis, imóveis, materiais permanentes e de 
consumo e serviços em edificações ou em áreas 
sob gestão da Fundação Florestal ou para apoio 
de programas, projetos e ações da FF e institui o 
Programa Adote Um Parque, com o intuito de 
tornar o recebimento de doações mais dinâmico, 
estabelecendo um fluxo de procedimento mais 
claro e objetivo. 
O Comitê de Doações também foi reestruturado 
através da Portaria 198/2023, passando a incluir 
representantes por regional para que a análise 

Adote Um Parque é um programa de parcerias criado pela Fundação Florestal para os defensores 
da natureza que desejam contribuir com a conservação da biodiversidade e dos recursos naturais do 
estado. A iniciativa prevê doações e patrocínios voluntários à Fundação Florestal e às Unidades de 
Conservação localizadas nos ricos biomas de Mata Atlântica e de Cerrado, além de mais de um milhão 
de hectares de ecossistemas marinhos protegidos pelas APAs Marinhas.

EMPRESA NATUREZA DA DOAÇÃO

BRACELL SP CELULOSE LTDA. Patrocínio válido por 10 anos destinado ao 
desenvolvimento e implantação de ações de conservação e restauração da 
vegetação nativa no âmbito do programa de sustentabilidade da Bracell, em 
especial o chamado “Compromisso Um-Para-Um”, incluindo os Programas 
de Proteção Territorial e Prevenção e Combate a Incêndios Florestais; de 
Restauração, Monitoramento e Manejo da Biodiversidade; de Capacitação, 
Educação Ambiental e Comunicação; de Zeladoria; e de Inovação Tecnológica.

INSTITUTO ARGONAUTA. Doação de serviços de educação ambiental embarcada 
nos costões rochosos e adjacências marinhas do Parque Estadual da Ilha Anchieta 
e da APA Marinha do Litoral Norte.

GEOTEC CONSULTORIA AMBIENTAL. Doação de serviços de elaboração do Estudo 
de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA referentes à 
implantação de acesso para a Comunidade Quilombola de Bombas, no município 
de Iporanga.

SOCIEDADE EDUCACIONAL RAÍZES. Doação de serviços de comunicação, 
marketing e produção audiovisual para divulgação da Fundação Florestal e 
das Unidades de Conservação sob sua gestão, por meio da qual foi produzido o 
documentário “Parque Estadual Serra do Mar - Núcleo São Sebastião”.

TUDOEM. Doação de serviços de monitoramento por câmeras na Ilha das Cabras, 
no Parque Estadual de Ilhabela.

INSTITUTO CONSERVAÇÃO COSTEIRA (ICC). Doação de projeto de recuperação 
ambiental de áreas do Parque Estadual Serra do Mar - Núcleo São Sebastião e 
sua Zona de Amortecimento, afetadas pelas fortes chuvas que atingiram o Litoral 
Norte do estado de São Paulo em fevereiro de 2023.

À direita: 
Imagens das 

câmeras doadas 
pela empresa 

TudoEm

das propostas possa ser realizada regionalmente, 
além de oferecer suporte técnico para a elabo-
ração e a formalização de termos. 
De agosto de 2022 a outubro de 2023, foram 
firmados termos de patrocínio ou de doação 
com diversos objetos que contemplam serviços 
de monitoramento por câmeras, educação 
ambiental embarcada, doação de materiais, 
serviços de apoio para eventos e materiais de 
consumo para manutenção e reforma de trilhas 
e atrativos, câmeras trap para monitoramento 
de fauna, cursos, placas de sinalização ou 
uniformes, dentre outros. 

Assinatura do termo de doação da Bracell. Acervo FF
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MANEJO E PRODUÇÃO FLORESTAL

Foto: Thiago Miranda
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Produção Florestal

MANEJO NAS ÁREAS DE PRODUÇÃO

Inicialmente as florestas de pinus (Pinus 
spp), implantadas pelo Instituto Florestal, 
eram planejadas somente para a produção 
de madeira, com um ciclo de 40 anos. Entre-
tanto, após 20 anos, foi iniciada a extração 
de goma resina, o que fez com que o sistema 
passasse a ser caracterizado como um 
sistema de produção misto de goma resina e 
madeira. Atualmente, a Fundação Florestal 
vem explorando os plantios de pinus com 
dez anos de idade para a produção de 
resina, tanto para os Pinus caribaea spp 
(pinus tropical) quanto para o Pinus elliottii 
var. elliottii, finalizando o ciclo da floresta 
com, no máximo, 25 anos. 

A redução do ciclo das florestas de pinus 
tem contribuído para diminuir o potencial 
de invasão biológica dessa espécie, uma vez 
que, após 25 anos, o tempo de lançamento 
de sementes pela espécie no ambiente é 
menor. 

As espécies mais cultivadas nas áreas de produção da Fundação Florestal para a comercialização de 
madeira de resina são os Pinus caribaea spp e Pinus elliottii var. elliottii (madeira e resina), Eucalyptus 
spp e Corymbia citriodora (somente madeira).

INVENTÁRIO FLORESTAL

Para fundamentar o manejo florestal e o planeja-
mento da exploração sustentável, são necessárias 
informações que definem a tomada de decisões 
quanto à potencialidade de comercialização dos 
ativos florestais existentes. 

Em 2022, foram contratados os serviços de Inven-
tário Florestal, cujo relatório foi entregue em 
outubro de 2023 e servirá para embasar o manejo 
florestal a ser realizado em cumprimento ao 
Plano de Manejo da Floresta Estadual Edmundo 
Navarro de Andrade, em Rio Claro. 

A madeira existente na Zona de Manejo Florestal 
dessa unidade foi quantificada e a regene-
ração natural de espécies nativas existentes nos 
sub-bosques dos talhões cultivados com as espé-
cies dos gêneros Eucalyptus spp e Corymbia spp 
foi caracterizada.

As espécies de Eucalyptus spp e a Corymbia 
citriodora foram implantadas visando o 
uso múltiplo em função da madeira de alta 
densidade. Entretanto, as áreas plantadas 
com Eucalyptus spp  e Corymbia citriodora 
ficaram sem manejo por aproximadamente 
15 anos, sendo que, em 2022 e 2023, as áreas 
de Pederneiras e Luís Antônio retomaram o 
manejo, finalizando o ciclo com corte raso. 

O manejo das demais áreas plantadas com 
essas espécies será retomado em 2024 com 
o corte raso em algumas áreas e desbaste em 
outras. Novos plantios com essas espécies 
deverão ser planejados para compor uma 
maior diversificação dos plantios visando 
atender às diferentes demandas do mercado 
e garantir a sustentabilidade financeira da 
instituição. 

Importante destacar que tanto nos contratos 
de venda de madeira (corte raso)quanto 
no plantio e extração de goma resina, as 
empresas contratadas utilizam mão de 
obra local, o que garante geração de renda 
para a população do entorno das áreas de 
produção.

Estação Experimental  
de Luiz Antônio.  
Foto: Thiago Miranda
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VISTORIAS E LEVANTAMENTOS DE CAMPO

Em 2023, a equipe de manejo se empenhou em 
diversas atividades como:
•	 Levantamento de áreas a serem 

disponibilizadas para leilões ou concorrências;
•	 Elaboração de croquis, mapas e Termos de 

Referência; 
•	 Participação nas licitações, sendo 22 leilões e 

seis concorrências; 
•	 Reuniões para liberação de áreas para corte de 

madeira ou extração de resina;
•	 Realização de vistorias nas áreas onde estão 

ocorrendo manejo; 
•	 Articulação com atores importantes na cadeia 

produtiva de produtos florestais para planejar a 

implantação de parceria com empresas;
•	 Reuniões de acompanhamento e análise de 

produtos do Inventário Florestal da Floresta 
Estadual Edmundo Navarro de Andrade; 

•	 Reuniões para discutir a viabilidade de 
contratação de Inventário Florestal para as 
Unidades de Produção;

•	 Reuniões para discutir a viabilidade de 
parceria com o Instituto Semeia para 
recuperação de áreas de APP dentro das áreas 
de produção;

•	 Reuniões para elaborar proposta de curso de 
capacitação de comunidades de entorno para o 
processo de extração de resina;

•	 Elaboração de Termo de Referência para 
contratação de plantio;

•	 Elaboração de Termo de Referência para 
contratação de Inventário Florestal;

•	 Renovação da assinatura do Índice Cepea
•	 Análise de pedidos diversos (prorrogação de 

prazo, parcelamentos, rescisão);
•	 Reuniões de acompanhamento de ação judicial 

/ áreas de produção;
•	 Participação em eventos e audiências para 

certificação.

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

As vendas realizadas de janeiro a dezembro 
de 2023 totalizaram quase R$ 29 milhões em 
comercialização de resina e mais R$ 35 milhões 
em venda de madeira, ou seja, um total geral de 
vendas de R$ 64 milhões até o final de 2023. 

O impacto positivo no orçamento, com aumento 
de receita, permitirá a readaptação no planeja-
mento e no cronograma financeiro da instituição.

Madeira de Eucalyptus citriodora, extraída 
da floresta de produção na Estação 

Experimental de Luiz Antônio, SP
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INFRAESTRUTURA,  
GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA
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Engenharia e Infraestrutura

ENTREGA DA OBRA DE RECUPERAÇÃO DA 
MARQUISE DO PE JARAGUÁ

As obras concluídas em junho devolveram 
funcionalidade ao equipamento, de grande rele-
vância ao parque, que se encontrava sem uso 
por fragilidade estrutural após a queda de uma 
grande árvore sobre a laje e sobre um dos pilares 
estruturais. Além do refazimento dos compo-
nentes estruturais, foram revitalizados os sanitá-
rios de uso público, garantida a acessibilidade e 
refeito todo o piso sob a cobertura, tornando-a 
um novo atrativo para fluxo de passeios e práticas 
esportivas como skate e patins. 

ENTREGA DE TRÊS MORADIAS INDÍGENAS NO 
PE XIXOVÁ-JAPUÍ

No âmbito da pauta de apoio às comunidades 
tradicionais, foram executadas casas em madeira 
elevadas do solo para cada um dos três núcleos da 
Aldeia Paranapuã, localizada nos limites do PEXJ. 
As casas partiram do manual de construção de 
moradia guarani, concedido pelo Comitê Interal-
deias. As novas moradias proporcionaram maior 
ordenamento na ocupação, garantia do trata-
mento de efluentes do apoio de cuba e tanque 
e melhoria na qualidade de habitabilidade das 
famílias atendidas. 

O Setor de Engenharia e Infraestrutura atua de forma síncrona na execução de obras em andamento 
e na elaboração de documentos técnicos visando a intervenções futuras. Em 2023, houve um total de 
R$ 11 milhões em projetos de engenharia. Neste documento, apresentamos as principais realizações 
ambientadas nas duas categorias em diversas Unidades de Conservação. 

EXECUÇÃO DE UM CENTRO CULTURAL NA 
ALDEIA RENASCER NO PESM

Em sequência à pauta mencionada no item ante-
rior, foi executada a obra de um centro cultural 
para atender às atividades de promoção da cultura 
e tradição da comunidade indígena, contribuindo 
para o turismo de base comunitária. A obra 
está em fase de conclusão para efetivo repasse à 
operação por parte dos indígenas. 

EXECUÇÃO DE OBRAS NA FEENA

Com recursos da Câmara de Compensação 
Ambiental, a obra tem por escopo a revitalização 
de três edificações de grande relevância para a 
Feena: o Solar Edmundo Navarro de Andrade, 
o Museu do Eucalipto e o alojamento de apoio 
à pesquisa. Além dessas, serão reformuladas as 
infraestruturas básicas já comprometidas pela 
idade avançada, de distribuição elétrica, de água 
fria e tratamento de efluentes. A obra está com 
aproximadamente 20% de execução e o que se 
espera ao concluir o contrato é tornar os equi-
pamentos funcionais, seguros e atrativos para 
cenários de permissões de uso e operações de 
atividades diversas. 

CONTRATO DE OBRA DE CONTENÇÃO E 
RESTAURO DAS RUÍNAS LOCALIZADAS NO PE 
ILHA ANCHIETA

Foram elaborados os documentos técnicos a 
partir do Projeto Executivo já contratado pela 
Fundação Florestal para pleito de recursos 
para a execução do restauro junto à Câmara de 
Compensação Ambiental. O pleito foi deliberado 
favoravelmente pelo conselho da câmara e está 
em fase de encerramento de licitação para forma-
lização do contrato. As obras estão previstas para 
execução no período de dezembro de 2023 a 
novembro de 2024.

MANUTENÇÕES PREDIAIS

Além das demandas de maior vulto, o setor 
apoiou na contratação e está em fase de gestão de 
obras de manutenções prediais de menor comple-
xidade, mas de grande relevância para garantir a 
funcionalidade e desenvolvimento das atividades 
institucionais nas diversas unidades. São estas: 
recuperação de telhado e deck no PE Mananciais 
de Campos do Jordão, readequação de telhado na 
sede do Núcleo São Sebastião do PESM, manu-
tenção e recuperação do sistema de fornecimento 
de energia fotovoltaica na base de proteção loca-
lizada na estrada do Rio Pardo, no Núcleo Cara-
guatatuba do PESM. 

ACOMPANHAMENTO DE OBRAS NO ÂMBITO DAS 
CONCESSÕES

Em destaque, as obras de restauro pertencentes 
às obrigações da concessionária responsável 
pela gestão da área de Uso Público do atrativo 
Caminhos do Mar. Foram concluídas as obras 
de mais dois monumentos do conjunto histórico, 
o Rancho da Maioridade e o Padrão do Lorena, 
além dos quatro já entregues em 2022. 

Os monumentos datam de 1922, de autoria do 
arquiteto Victor Dubugras, erguidos em come-
moração ao centenário da independência do 
Brasil e conforme são entregues e aprovados pela 
FF passam a ter uso imediato pela visitação do 
parque. Além dessas, durante o ano, o Setor de 
Engenharia e Infraestrutura apoiou na análise 
dos atendimentos normativos e relação com a 
paisagem das demais obras e projetos nas conces-
sões do PE Cantareira, PE Alberto Lofgren e PE 
Campos do Jordão. 

Obra de revitalização 
da marquise do Parque 

Estadual do Jaraguá
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Gestão Administrativa e 
Organizacional

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Em 2023, houve melhorias na área da tecnologia da informação e comunicação para agilizar as ativi-
dades administrativas, garantindo maior desempenho e eficácia nas demandas de atendimento a outros 
órgãos, incluindo a Procuradoria, o Ministério Público e a Secretaria da Fazenda, facilitando a troca de 
informações entre as equipes e mais agilidade no atendimento e resgate em áreas mais remotas.
•	 Aquisição de servidor: visando melhorar o desempenho da sede, permite execução mais rápida de 

aplicativos, armazenamento eficiente de dados e disponibilidade contínua, resultando em maior 
produtividade e eficiência operacional;

•	 Integração das redes de internet da Fundação Florestal com a da Cetesb para fortalecer a colaboração 
e o compartilhamento de recursos entre as organizações, permitindo um fluxo de informações mais 
eficiente e uma infraestrutura de rede robusta para melhorar a gestão de dados ambientais e flores-
tais. Além disso, essa integração busca solucionar as questões de instabilidade na telefonia VoIP para 
oferecer uma comunicação confiável e de qualidade, contribuindo para a otimização das operações e 
dos serviços prestados;

•	 Instalação de 19 novos links de internet dedicados de até 16 mbps, incluindo alguns com fibra ótica 
para melhorar e agilizar as atividades rotineiras nas áreas do interior, inclusive as áreas de difícil acesso 
por meio da internet via satélite;

•	 Solicitação para instalação de 17 links de internet dedicados de até 16mbps de aumento de velocidade 
e de 39 novos pontos de internet de aumento de velocidade (já deliberados pelo Coetic).

As ações estratégicas da gestão administrativa e organizacional visam facilitar o desempenho 
das atividades dos colaboradores quanto a infraestrutura, serviços e equipamentos, tanto na sede 
administrativa quanto nas áreas de proteção administradas pela Fundação Florestal.

PROTOCOLO – PROJETO ARQUIVÍSTICO

Separação e classificação de cerca de 9.100 
processos e documentos datados desde 1988, 
gerando aproximadamente 2.550 caixas do Setor 
de Protocolo e 560 caixas do Setor de Recursos 
Humanos. Os volumes foram encaminhados para 
a empresa contratada para guarda do arquivo 
temporário da Fundação Florestal.
Realização de três editais de eliminação de docu-
mentos e processos, cerca de 4.600 para descarte;
Separação de 120 caixas de documentos e 
processos de guarda permanente no Arquivo do 
Estado.

PATRIMÔNIO

Conclusão do Inventário Físico dos Bens Patri-
moniais, apurando o estado de conservação para 
definição de estratégias de doações e devoluções 
aos órgãos responsáveis.
Entrega de 449 itens inservíveis ao Fundo Social 
de São Paulo, melhorando a fluidez nos ambientes 
de trabalhos.
Integração do Sistema de Patrimônio junto 
ao Sistema de Estoque e Siafem para agilizar os 
trabalhos conjuntos com os setores de Almoxari-
fado e de Contabilidade.

Sistema Eletrônico de Informações. Implantação da nova plataforma para a gestão digital de 
documentos e processos do governo do estado. O SEI pode ser acessado pelos principais 

navegadores do mercado e permite o acesso remoto. Entre as vantagens, destacam-se a eficiência dos 
processos sistematizados entre órgãos municipais, estaduais e federais, a variedade de formatos e tama-
nhos de documentos compatíveis, controle de nível de acesso e tramitação simultânea de processos em 
múltiplas unidades. Por meio de uma interface intuitiva, a plataforma oferece ainda funcionalidades especí-
ficas, como controle de prazos, estatísticas da unidade, tempo do processo, pesquisa em todo teor, acompa-
nhamento especial, textos-padrão, assinatura em bloco e organização de processos em bloco, dentre outros.

DEMANDAS ADMINISTRATIVAS

Aquisição de materiais e equipamentos para as 
equipes de Fiscalização e Apoio, que darão mais 
eficiência e qualidade no trabalho de campo dos 
servidores, bem como mais segurança em sua 
execução:
•	 Uniformes: camiseta, calça e gandola - 

permitem que o funcionário seja devidamente 
identificado no exercício de suas funções, 
garantindo um melhor atendimento ao público 
visitante e inibindo a ação de infratores;

•	 Materiais de proteção e apoio nas demandas 
diárias: botinas, luvas, óculos, camiseta com 
proteção solar e luvas de raspas;

•	 Ferramentas manuais: utilizadas para pequenos 
reparos das edificações, cercas, pontes, escadas, 
trilhas e demais reparos necessários para 
manter o bom funcionamento das áreas;

•	 Materiais de limpeza e higienização para as 
áreas administrativas e de uso público;

•	 Contratação de serviços de manutenção e 
melhorias das áreas protegidas;

•	 Contratação de serviços de limpeza na hospe-
daria do Horto Florestal;

•	 Aquisição de materiais diversos para manu-
tenção e reparos, com mão própria da equipe, 
na hospedaria do Horto Florestal.

FROTA

A Fundação Florestal retornou 60 veículos inservíveis para a Semil e recebeu 30 
veículos da secretaria. Agora, a FF conta com uma frota de 361 veículos para aten-
dimento às demandas administrativas e operacionais, de fiscalização e para a 

Operação SP Sem Fogo, dentre outros projetos. Toda a frota possui isenção em praças de pedágio e os 
veículos estão segurados (exceto motos e veículos que rodam somente dentro das áreas protegidas). 
Neste momento, encontram-se em andamento as tratativas junto ao DER para a isenção de utili-
zação de balsas e junto à Polícia Militar para a aplicação de curso de direção defensiva.
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Gestão Financeira

RECEITAS EM 2023 (R$ 194,7 MILHÕES) 

em R$ 1.000

EVOLUÇÃO DAS RECEITAS REALIZADAS DE 2018 A 2023 em R$ 1.000

Em 2023, a distribuição da disponibilidade financeira da Fundação Florestal ficou da seguinte maneira: 
R$ 52,2 milhões de aporte do Tesouro do Estado para atender às despesas de pessoal (R$ 37,8 milhões), 
custeio (R$ 14,1 milhões) e investimentos/obras, com recursos de emenda (R$ 293 mil);
R$ 41,8 milhões da CCA - Câmara de Compensação Ambiental, destinados à execução de diversos planos 
de trabalho, envolvendo: proteção e fiscalização de unidades, combate a incêndios florestais (Operação SP 
Sem Fogo), revitalização e sinalização de trilhas, Programa de Monitoramento da Biodiversidade (Conser-
vação do Mico-Leão-de-Cara-Preta, Manejo Reprodutivo do Sagui-do-Tufo-Preto, Monitoramento Popu-
lacional e Reprodutivo de duas espécies de papagaios, Monitoramento de Borboletas Frugívoras, Programa 
Abelhas Nativas, Manejo Reprodutivo de Capivaras, Monitoramento de Mamíferos Terrestres de Médio e 
Grande Porte e Projeto Piloto de Controle de Javalis) e Regularização Fundiária;
R$ 25,3 milhões de convênios e/ou instrumentos firmados com as empresas Petrobras, Transpetro, NTS, 
Braskem, Fecop, Fehidro, entre outras, bem como de TCCAs - Termos de Compromisso de Compen-
sação Ambiental celebrados com as empresas AutoBAn, Cesp, Dersa, Ecovias e Tijoá, com vistas à manu-
tenção das condicionantes ambientais de licenciamento.
R$ 75,2 milhões de receitas próprias, geradas por meio da gestão das Unidades de Conservação e das 
áreas de produção envolvendo:

•	 R$ 48,3 milhões da comercialização de madeira (R$ 22,3 milhões) e resina (R$ 26 milhões);
•	 R$ 1,5 milhão de permissão de uso de espaço para locação de antenas e linhões;
•	 R$ 1,5 milhão da venda de ingressos e hospedagens nos parques estaduais; 
•	 R$ 1,6 milhão de rendimentos de aplicações financeiras e outras receitas eventuais; e

R$ 22,3 milhões equivalentes a 30% do total de recursos próprios é transferido ao Tesouro do Estado, 
por força da Desvinculação de Receitas de Estados e Municípios (DREM); e
R$ 184 mil refere-se ao saldo financeiro remanescente do Programa Recuperação Socioambiental da 
Serra do Mar e Sistema de Mosaicos da Mata Atlântica.

Receitas Próprias Líquidas 70%  Rec. Próprias transf. Tesouro 30% 
(DREM)

Compensação Ambiental 
Convênio e TCCAs Compensação Ambiental - CCA

Tesouro do Estado Total de Receitas
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DESPESAS 2023

O gráfico abaixo apresenta as despesas realizadas, no total de R$ 169,8 milhões destinados à gestão das 
Unidades de Conservação e áreas de produção administradas pela Fundação Florestal, bem como aos 
diversos projetos em desenvolvimento.

Os quantitativos representam as 
posições em dezembro de 2023

Pessoal
Vigilância

Serviços de terceiros
Monitoria

Portaria
Benefícios

Bombeiro Civil
Limpeza

Indenizações/restituições
Manut. veículos/equips

Utilidade pública
Combustíveis

Manutenção predial
Obras

Manutenção áreas verdes
Transportes

Material de consumo
Equipamentos

Diárias
Estagiários

  24,9% / R$ 42,4

  20,7% / R$ 35,1
  12,1% / R$ 20,6

  8,3% / R$ 14,0
  7,4% / R$ 12,6

  4,6% / R$ 7,8
  4,4% / R$ 7,5

  3,4% / R$ 5,8
  2,9% / R$ 4,9

  2,7% / R$ 4,6
  1,7% / R$ 2,8
  1,5% / R$ 2,5

  1,1% / R$ 1,8
  1,0% / R$ 1,7

  0,9% / R$ 1,5

  0,8% / R$ 1,4
  0,3% / R$ 0,6

  0,9% / R$ 1,5

  0,3% / R$ 0,5

  0,2% / R$ 0,3

Pessoal: folha de pagamento e encargos sociais de 346 funcionários. Vigilância: 187 postos de vigilância 
para proteção e fiscalização terceirizada em 52 UCs. Monitoria: 210 monitores ambientais para ativi-
dades de uso público. Serviços de Terceiros: Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA Juçara, Mar sem 
Lixo e Guardiões da Floresta); restauração e produção florestal; hidrossemeadura no PE Serra do Mar, 
manutenção de aceiros, regularização fundiária (georreferenciamento e demolições), monitoramento 
da biodiversidade e manutenção de trilhas, entre outros. Portaria: 72 postos de portaria para proteção 
terceirizada em 41 UCs. Manutenção Predial: Ata de Registro de Preços para manutenções em prédios, 
telhados, estruturas e instalações elétricas. Benefícios: assistência médica, bilhete refeição e alimen-
tação para 346 funcionários. Bombeiro Civil: 66 postos de bombeiros civis para os polos regionais da 
Operação SP Sem Fogo. Limpeza: 166.849 m²/mês de limpeza em 61 UCs. Indenizações: transferência 
de recursos financeiros ao Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA). Manutenção de veículos e equipa-
mentos: 212 veículos, 54 motocicletas, 29 caminhões, oito vans, 37 embarcações, 117 tratores e 848 equi-
pamentos. Utilidade Pública: consumo de energia elétrica, água, telefone e intragov em todas as áreas da 
FF. Combustíveis: 212 veículos, 54 motocicletas, 29 caminhões, oito vans, 37 embarcações, 117 tratores e 
848 equipamentos. Obras: conclusão de três moradias indígenas no PE Xixová-Japuí, do Centro Cultural 
na Aldeia Renascer no PESM, em Ubatuba (emenda impositiva) e início das obras de revitalização de 
estruturas na Feena. Manutenção de Áreas Verdes: 373.123 m²/mês em 34 UCs. Transportes: locação 
de veículos e helicóptero. Material de Consumo: aquisições de EPIs e materiais de consumo. Equipa-
mentos: trator retroescavadeira, GPS e ferramentas. Diárias: deslocamentos de funcionários de suas 
sedes de trabalho, e Programas Estagiários e Jovem Aprendiz: 10 colaboradores contratados pelo CIEE.

O gráfico acima demonstra o histórico da execução dos recursos financeiros aplicados nos planos de 
trabalho aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental (CCA) desde 2015 e destacamos a melhoria 
no planejamento anual refletida nos percentuais de execução a partir de 2018.

Excepcionalmente em 2020, a execução das despesas ficou prejudicada por força das restrições impostas 
pela pandemia do Coronavírus. Lembramos que a Fundação Florestal e a Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística deliberaram pela execução dos planos de trabalho em andamento e aprovaram 
somente um para o combate a incêndios florestais. Os demais planos de trabalho foram postergados para 
o próximo exercício.

Em 2021, ainda em pandemia, a curva ascendente do gráfico reflete que a efetiva gestão, alinhada ao bom 
planejamento, elevou a execução do exercício para 70% da dotação.

Em 2022 e 2023, alcançamos 81% e 86%, respectivamente, e destacamos que esses percentuais se devem 
à contínua melhoria na elaboração dos planos de trabalho, notadamente nos termos de referência e na 
obtenção de orçamentos, após a aprovação da CCA, agilizam a contratação e a execução do projeto, 
resultando na melhor execução anual dos recursos disponibilizados às Unidades de Conservação sob 
administração da Fundação Florestal. 

EXECUÇÃO DOS RECURSOS APROVADOS PELA CCA – 2015 A 2023

 Dotação disponível  Despesa executada  % Execução X Dotação

 em R$ milhões
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No gráfico abaixo, valores das despesas realizadas por fontes de recursos de 2018 a 2023, quais sejam:
•	 Tesouro: aporte do governo do estado para as despesas de pessoal e custeio;
•	 Recursos próprios: gerados pela Fundação Florestal, por meio da venda de madeira e resina, 

cobrança de ingressos, hospedagens e serviços nos parques estaduais e rendimentos de aplicação 
financeira;

•	 CCA: decorrentes de projetos aprovados pela Câmara de Compensação Ambiental;
•	 Convênios: despesas específicas de Convênios: Petrobras, Transpetro, NTS, Cesp, Tijoá, Braskem, 

DAEE, AutoBAn, entre outros; e
•	 Programa Serra do Mar/BID: utilização do saldo financeiro remanescente nas Unidades de Conser-

vação abrangidas pelo programa.

DESPESA EXECUTADA POR FONTE DE RECURSOS EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2018 A 2023 

Nos exercícios de 2018 e 2019, executamos a despesa média de R$ 140 milhões (equivalente a 82% e 87% 
da disponibilidade de recursos). Em 2020, diante das restrições impostas pela pandemia da Covid-19, 
executamos R$ 124 milhões (72% da dotação). Em 2021, com o planejamento anual adequado às condi-
ções da pandemia, evoluímos a execução para R$ 138 milhões (89% da disponibilidade). Em 2022, R$ 
167 milhões (92% da disponibilidade) e, por fim, fechamos o exercício de 2023 com a execução orçamen-
tária de R$ 170 milhões, equivalente a 92% da dotação disponível.

 Dotação disponível  Despesa executada

 Tesouro  Rec. próprios  CCA  Convênios  Serra do Mar / BID
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TRANSPARÊNCIA DE GESTÃO
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Conselhos Gestores

Atualmente, 96,70% dos conselhos das 
Unidades de Conservação estão institu-
ídos, como pode ser observado na tabela 
da página seguinte, detalhada por diretoria. 
Desses, 62,60% estão formalizados (sem 
pendências processuais) e 37,40% estão em 
processo de renovação. No momento, cinco 
UCs estão em fase de instrução processual 
para a instituição dos Conselhos Gestores.
É importante ressaltar também que uma 
das principais Unidades de Conservação 
geridas pela Fundação Florestal, o Parque 
Estadual Serra do Mar é administrado por 
meio de 10 núcleos de gestão e todos têm 
conselhos formalizados. Com a premissa de 
atuar com foco na gestão integrada dos terri-
tórios, existem os Mosaicos de Unidades 

Diretoria Total Forma-
lizados 

Instituídos e 
em processo 
de renovação

Conselhos 
a serem 

instituídos

UCs com 
conselho 
instituído 

Diretoria do Litoral Norte, Baixada 
Santista, Vale do Paraíba e Mantiqueira

36 35 5 1 97,22%

Diretoria do Litoral Sul, Vale do Ribeira e 
Alto Paranapanema

36 36 18 - 100%

Diretoria da Região Metropolitana  
e Interior

56 52 23 4 92,86%

Total 128 123 62 5 96,70%

NÚMERO DE CONSELHOS GESTORES FORMALIZADOS, EM PROCESSO DE RENOVAÇÃO  
E UNIDADES SEM CONSELHO INSTITUÍDO, POR DIRETORIA, DA FUNDAÇÃO FLORESTAL

Fonte e elaboração: Fundação Florestal (2023) 

Reunião do Conselho Gestor 
do Mojac em Sete Barras

Os Conselhos Gestores são espaços de 
diálogo com a sociedade civil e com os 
demais atores nos territórios abrangidos 
pelas Áreas Naturais Protegidas. A partici-
pação social dá legitimidade, transparência 
e legalidade para a gestão das Unidades de 
Conservação uma vez que os conselhos são 
locais de pertencimento e de diálogo.
A formalização e ativação dos conselhos 
é meta da Fundação Florestal, inclusive 
contabilizada nos indicadores do Planeja-
mento Plurianual do Governo do Estado e 
sua criação e atuação estão amparadas pela 
Lei do SNUC (Lei Federal nº 9.985/2000). 
São presididos pelo órgão responsável 
pela administração da UC e constituídos 
por representantes dos setores público, 
privado e terceiro setor funcionando 
como controle social das ações, decisões e 
execução de despesas de recursos públicos 
pelo governo. Além dessa prestação de 
contas, é nos conselhos que uma diversi-
dade de segmentos da sociedade manifesta 
suas demandas, sugere melhorias, propõe 
e constrói soluções, contribuindo com a 
gestão das Unidades de Conservação.
Na condição de Conselho Deliberativo - da 
categoria Reservas Extrativistas e de Desenvol-
vimento Sustentável - compatibiliza-se a copar-
ticipação na tomada de decisão no âmbito da 
gestão das unidades dessa categoria. 

Reunião do CG Deliberativo da RDS Quilombos da Barra do Turvo. Acervo Fundação Florestal 

de Conservação Estaduais Paulistas, áreas 
protegidas limítrofes e justapostas, incluindo os 
Mosaicos de Jacupiranga, Paranapiacaba, Juréia-
-Itatins, Cerrado Paulista e ilhas e áreas mari-
nhas protegidas. Da relação, estão formalizados 
e instituídos os Conselhos Gestores do Mosaico 
do Jacupiranga e Juréia-Itatins, compostos por 
48 e 32 integrantes, respectivamente. É priori-
dade institucional a formalização dos conse-
lhos, mantendo-os ativos e regulares, conforme 

previsto nas diretrizes de governo e nas metas do 
Plano Plurianual (PPA) da Fundação Florestal.
Em 2022 e 2023, assim como em períodos ante-
riores, foi realizado um grande esforço institu-
cional para manter ativo o processo participativo 
na gestão das Unidades de Conservação com a 
formalização de novos conselhos, renovação de 
outros e organização de reuniões e eventos.

Os Conselhos Gestores desempenham importante papel para as áreas de conservação da natureza 
ao promover uma abordagem colaborativa e participativa. São os conselhos que estimulam a inclusão 
de diversas perspectivas, envolvendo a comunidade local na tomada de decisões. Isso contribui para a 
sustentabilidade ambiental, o acolhimento das demandas locais e a proteção da biodiversidade.
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Relações Internacionais

Em dezembro de 2022, em Montreal, 
Canadá, durante a 15ª Conferência de 
Diversidade Biológica das Nações Unidas 
(COP15), foi aprovado o acordo do Novo 
Marco Global da Biodiversidade de 
Kunming-Montreal, que estabeleceu obje-
tivos sobre a conservação, restauração e uso 
sustentável da biodiversidade e dos ecossis-
temas até 2030.
Entre os destaques do novo marco, estão 
a adoção da meta 30x30, para garantir a 
conservação efetiva de 30% das terras, 
mares e águas doce do mundo, e condições 
para a mobilização de recursos até 2030, 
garantindo os fundos necessários para 
financiar a transição para um mundo mais 
positivo para a natureza.
Ao todo, são quatro objetivos gerais a serem 
alcançados até 2050 que focam na saúde 

dos ecossistemas e das espécies, incluindo 
evitar a extinção de espécies provocada pelo 
homem, o uso sustentável da biodiversidade, 
a partilha equitativa de benefícios e a imple-
mentação e financiamento para a biodiver-
sidade.
O estado de São Paulo esteve presente 
na conferência apresentando as ações e 
projetos realizados para a recuperação 
e proteção da vegetação nativa, como 
os manguezais, além da importância da 
educação ambiental, das Unidades de 
Conservação e da participação social em 
sua proteção e manejo.
Em 2023, a Fundação Florestal esteve 
presente na 28ª Conferência das Partes das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
mais conhecida como COP28, que acon-
teceu de 30 de novembro a 12 de dezembro 

em Dubai, nos Emirados Árabes Unidos. levando 
uma importante mensagem sobre o papel das 
áreas protegidas na mitigação e adaptação às 
mudanças climáticas. 
Na agenda dos representantes da Fundação 
Florestal (imagem à direita acima) destacaram-se 
questões relacionadas à Restauração Florestal, 
ao Pagamento por Serviços Ambientais e ações 
voltadas para a conservação e recuperação de 
ambientes costeiros e marinhos.

COP15: Fundação Florestal presente na  
15ª Conferência de Diversidade Biológica das Nações Unidas em 

dezembro de 2022, em Montreal, Canadá

A divulgação de estratégias de proteção ambiental entre os governos permite a criação de acordos que 
visam a preservação dos recursos naturais em escala mundial. Além disso, a colaboração internacional 
fortalece a conscientização sobre a urgência das questões ambientais, estimulando a adoção de 
práticas sustentáveis em todo o planeta. A Fundação Florestal participa desse esforço divulgando seus 
cases de sucesso em diferentes encontros com representantes de outros países.

COP28: Diego Hernandes (FF), Luz Gil (The Nature Conservancy), 
Mario Mantovani (FF) e Carlos Eduardo Correa (Colômbia)

A pauta de Pagamento por Serviços Ambien-
tais também ganhou destaque na agenda da 
Fundação Florestal, impulsionada pelo sucesso 
de projetos em andamento no estado. Nesse 
contexto, foram mapeados possíveis parceiros 
para ampliar o alcance dessas iniciativas.



148 149

Comunicação

A Assessoria de Comunicação é composta por cinco áreas de demandas espe-
cíficas: Comunicação Institucional, Mídias Sociais, Assessoria de Imprensa, 
Produção Editorial e Placas de Sinalização. Diariamente, a equipe de comunicação 
atende a demandas de quase uma centena de Unidades de Comunicação, com 
suas necessidades específicas, além de dispensar atenção especial à divulgação 
dos programas e demais iniciativas da instituição. Em 2023, houve um esforço 
concentrado na produção de material institucional sobre monitoramento de 
fauna, campanhas de incentivo à visitação pública de parques e a divulgação dos 
programas de Pagamentos por Serviços Ambientais, dentre outros. 

No início de 2023, a Assessoria de Comunicação da Fundação Florestal mobilizou recursos para 
ajustar suas peças de comunicação para a identidade visual adotada pela nova gestão estadual. Este 
foi um período de muito trabalho e adaptações que resultou em peças mais dinâmicas e plenamente 
sintonizadas com o ritmo e com a marca da nova gestão do estado.

PAULO
SÃO
GOVERNO
DO ESTADO 

Marca atual do governo 
do estado de São Paulo, 

desenvolvida pela Secom 

COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL
Criação e produção de arte para logos, marcas, selos, 
convites, certificados, volantes, brindes (canecas, 
camisetas, uniformes etc) e outras peças de comuni-
cação.

MÍDIAS SOCIAIS
Planejamento e produção de conteúdo para o site 
institucional, Facebook, YouTube, Instagram e 
LinkedIn.

ASSESSORIA DE IMPRENSA
Relações com imprensa, produção de press-releases 
e conteúdo para a página de notícias do site e apoio 
para organização de eventos presenciais e online.

PRODUÇÃO EDITORIAL
Criação, produção e acompanhamento de impressão 
para mapas, guias, folders, livros e revistas para 
divulgação dos programas da instituição.

PLACAS DE SINALIZAÇÃO
Contratação e acompanhamento do trabalho de 
confecção e instalação de placas para sinalização 
interna nas UCs, de acordo com as especificações do 
Manual de Padronização Visual da instituição.

Criada pelo Decreto Estadual nº 26.881 de 1987 e Decreto Estadual nº 30.817 de 1989.
Email: apailhacomprida@�orestal.sp.gov.br / Fones (13) 3841 2193 e (13) 3841 2026

Dunas da APA Ilha Comprida
APA Ilha Comprida dunes

Função e importância das dunas.
• Proteção Costeira: As dunas �xas atuam como 

barreiras naturais, protegendo as comunidades 
costeiras e as áreas adjacentes à costa contra 
os efeitos das marés e ressacas marítimas, 
conferindo proteção contra o ataque direto 
das ondas que causam a erosão costeira.

• Biodiversidade: Fornecem habitat essencial e 
único para muitas espécies de plantas e 
animais.

• Filtragem de água: Desempenham papel vital 
na puri�cação da água subterrânea, 
bene�ciando a qualidade da água potável.

Function and importance of the dunes
• Coastal Protection: Fixed dunes act as natural barriers, 

protecting coastal communities and areas adjacent to the 
coast against the e�ects of tides and sea surges, providing 
protection against the direct action of waves that cause 
coastal erosion.

• Biodiversity: They provide essential and unique habitats 
for many species of plants and animals.

• Water �ltration: They play a vital role in purifying 
groundwater, bene�tting the quality of drinking water.

Como protegê-las.
• Não cause danos à vegetação sensível. 

Evite o pisoteio na vegetação �xadora de 
dunas e respeite a proibição ao trânsito de 
veículos motorizados nas dunas (Decreto 
Estadual 30.817/1989).

• Leve seu lixo com você e, se possível, recolha 
o lixo que encontrar. Não deixe vestígios de 
sua visita.

• Cuidado com os animais. Evite a produção de 
ruídos excessivos e outras formas de 
perturbação à fauna.

• Denuncie: Todos somos �scais da natureza. 

As dunas da Ilha Comprida são as últimas dunas remanescentes do estado de São Paulo. Ao visitá-las 
lembre-se de que sua preservação é uma responsabilidade compartilhada por todos. 
A APA Ilha Comprida integra a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica e é reconhecida como Sítio 
do Patrimônio Mundial Natural, títulos concedidos pela Unesco.

How to protect them
• Do not cause damage to sensitive vegetation. Avoid 

trampling on dune vegetation and respect the prohibition 
on motor vehicle tra�c on the dunes (State Decree 
30.817/1989).

• Take your trash with you and, whenever possible, collect 
whatever you �nd. Leave no trace of your visit.

• Be careful with the animals. Avoid making excessive noise 
and other forms of disturbance to the fauna.

• Report crimes: We are all nature inspectors.

The dunes of Ilha Comprida are the last remaining dunes in São Paulo state. When visiting them, remember that their 
preservation is a responsibility shared by everyone. APA Ilha Comprida is part of the Atlantic Forest Biosphere Reserve and 
is recognized as a World Natural Heritage Site, titles granted by Unesco.

Foto: Mônica Novaes Foto: Mônica Novaes Acervo APAIC

Acervo APAIC Acervo APAIC Foto: Juliana C. Coelho

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL  ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL  
SÃO FRANCISCO XAVIERSÃO FRANCISCO XAVIER

O que você precisa saber sobre javalis e 
javaporcos. Conheça os cuidados necessários 
com essa fauna exótica. Compartilhe a 
informação com sua família e seus amigos.

Plano Comunitário de Monitoramento  
e Controle Populacional do Sus scrofa
A APA SFX conta com uma Câmara Técnica de Javalis do 
Conselho Gestor para tratar a demanda no distrito de São 
Francisco Xavier. 

Foi elaborado um plano de monitoramento e controle 
populacional do javali e é muito importante a participação de 
toda a comunidade. 

Além do monitoramento com armadilhas fotográficas realizado 
pela APA SFX e por proprietários rurais, toda informação de 
registro de javali/javaporco é um dado importante. 

Você pode mandar uma mensagem para o whatsapp da APA 
SFX (12) 9 9756 3982 contando do registro, com a foto do dano 
ou do animal (se houver) e localização. Participe!

APA São Francisco Xavier  

(Fundação Florestal) 

  (11) 9 3049 3026 

apa.franciscoxavier@fflorestal.sp.gov.br 

    apasfxavier 

          @apa_sfxavier

Parque Municipal dos Pássaros 
Rua XV de novembro 1053 

São Francisco Xavier, São José dos Campos, SP
Atendimento de segunda a sexta, 8h - 17h.

APA Mananciais do Rio Paraíba do Sul  
(ICMBio)   

apamananciaisrps@icmbio.gov.br  
(12) 3941 9886

APA Fernão Dias  
(IEF) 

apafernaodias.ief@meioambiente.mg.gov.br  
(35) 3433 2449

ATENÇÃO 
Caçar cateto ou queixada é um 
crime ambiental (Lei 9605/98)

APA São Francisco Xavier
Criada em 2002, a APA SFX está localizada na porção norte do 
município de São José dos Campos, mais especificamente no 
distrito que lhe dá nome, São Francisco Xavier, no limite entre 
os estados de São Paulo e Minas Gerais. Faz parte do maciço 
montanhoso da Serra da Mantiqueira, tendo entre os pontos 
mais altos, o Pico do Selado, com 2.082 m de altitude, e a Pedra 
Vermelha, com 1.816 m. 

A região é formada por Floresta 
Ombrófila Densa e campos de altitude, 
capoeiras e capoeirões, alcançando 
11.559 hectares. Essa diversidade 
de ambientes permite a presença 
de muitas espécies de mamíferos, 
destacando-se o mono-carvoeiro, 

também chamado de muriqui-do-sul, o maior primata da 
América do Sul, o bugio, o gato-do-mato, o veado-mateiro, a 
onça parda e o lobo-guará. Também é rica em avifauna com 
registo de mais de 200 espécies de aves na região, algumas 
vulneráveis como o papa-moscas-estrela.
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CAMPANHA DE CONSCIENTIZAÇÃOREGRAS PARA O  
BEM-ESTAR ANIMAL

aABANDONO DE 
 ANIMAIS É CRIME

TODOS OS ANIMAIS NASCEM IGUAIS 
PERANTE A VIDA E TÊM OS MESMOS 

DIREITOS À EXISTÊNCIA
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DOS ANIMAIS (UNESCO)

POSSE  
RESPONSÁVEL

BEM-ESTAR 
ANIMAL

Ao decidir acolher um pet, lembre-se de que ele 
viverá por cerca de dez anos e que precisará de seus 
cuidados.
Prefira adotar a comprar um animal. Ao adotar, luta-
se não só contra o abandono, mas contra o comércio 
de animais, praticado por criadores clandestinos.
Ofereça assistência veterinária ao seu pet. 
Providencie para que ele seja esterilizado para evitar 
crias indesejadas, que possam resultar em abandono 
ou em superlotação.
Lembre-se de vaciná-lo anualmente contra raiva e 
outras doenças.
Não o abandone em caso de doença, de idade 
avançada, de viagem, de agressividade ou qualquer 
outro motivo.
Garanta o fornecimento de alimentação adequada e 
de água fresca e limpa. 
Garanta-lhe um espaço adequado, ao abrigo do sol e 
da chuva. Mantenha-o em boas condições de higiene.
Não o prenda a correntes, cordas ou aparato similar. 
Ofereça a seu pet um lar, não uma prisão.
Nunca o submeta a maus-tratos nem mesmo sob o 
pretexto de educar ou de treiná-lo.
Zele para que seu animal não fuja de casa.
Leve seu pet para passear sempre preso à coleira e 
guia para evitar a fuga.
Dê ao seu pet afeto, atenção e companhia. 
  

ARTIGO 32 DA  
LEI FEDERAL 9.605/98.

DENUNCIE: 190 
POLÍCIA MILITAR 

Produtos e 
Produtores

Agricultores atendidos pelo projeto

Os agricultores atendidos pelo Projeto Conexão 
Mata Atlântica são predominantemente pequenos 
proprietários rurais, posseiros e arrendatários. 
Nos municípios de Bananal, São Francisco Xavier 
(São José dos Campos), São Luiz do Paraitinga, 
Natividade da Serra, Peruíbe, Itariri, Pedro de Toledo 
e Miracatu os agricultores contam com assistência 
técnica intensiva para a adoção de sistemas 
produtivos mais sustentáveis. 

Produtos certificados e produtores

Para saber mais sobre os produtos 
certificados e sobre os produtores 
atendidos pelo Conexão Mata 
Atlântica nos oito municípios, acesse 
o QR code ao lado.

PAULO
SÃO

Secretaria de
Meio Ambiente,
Infraestrutura
e Logística

GOVERNO
DO ESTADO 

Até abril de 2023, o projeto apoiou a certificação 
orgânica de 34 produtores e a certificação 
agroecológica de outros 78 produtores rurais.

Peruíbe
Pedro de Toledo
Itariri
Miracatu

Bananal
São Francisco Xavier

São Luiz do Paraitinga
Natividade da Serra

Maio 2023
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WHAT HAS THE 
STATE OF SÃO 
PAULO, BRAZIL, 
BEEN DOING TO 
FACE CLIMATE 
CHANGE?

Save the
Planet
Protect the 
Future

O contato de animais domésticos com animais silvestres aumenta muito 
o risco de transmissão de doenças, afetando a população da fauna 
silvestre e sua distribuição.
Um exemplo notável é o lobo-guará, espécie sul-americana ameaçada 
de extinção, que tem sido afetado pela sarna sarcóptica no interior de 
São Paulo, como nos municípios de Itirapina e Brotas.

É importante compreender e monitorar a interação entre 
espécies selvagens e domésticas para implementar medidas 
eficazes de conservação e proteger a biodiversidade em 
ecossistemas afetados pela atividade humana.

A ViaFAUNA, em parceria com a Fundação Florestal, desenvolve uma 
ação emergencial na Estação Ecológica e Experimental de Itirapina 
para proteger os lobos-guará. São feitos exames clínicos e o manejo 
adequado para preservar a saúde e a vida dessa espécie-símbolo do 
cerrado brasileiro, ameaçada de extinção.

Ação emergencial

Saiba mais sobre a

A sarna sarcóptica, ou escabiose, é uma doença contagiosa de pele que pode ser 
transmitida pelo contato de um animal infestado com um animal sadio e pelo 
contato do animal sadio com objetos contaminados. 

Ela é causada por ácaros escavadores que criam galerias na pele, provocando seu 
espessamento. Essa condição afeta animais domésticos e silvestres. Por atingir 
também o homem, a sarna sarcóptica é classificada como uma zoonose. 

FAUNA
c o n s u l t o r i a  a m b i e n t a l

Via
EXECUÇÃO

Cuide da saúde do seu cão com consultas veterinárias regulares, 
vacinação e vermifugação em dia.
Forneça alimentação balanceada, como rações específicas para o 
porte do animal, evitando alimentos prejudiciais. Ofereça sempre água 
limpa e fresca.
Realize a castração, em clínicas veterinárias, para evitar ninhadas  
indesejadas.
Nunca abandone cães e gatos. Caso não tenha condição de mantê-los, 
encaminhe-os para centros de adoção. 
Esteja atento a possíveis mudanças de comportamentos e sintomas 
como coceira, falta de apetite e problemas de pele.

O que fazer para ajudar?

Queda de pelos 
Coceira intensa 
Espessamento da pele 
Presença de pus,  
       de crostas e de escamas. 

Principais 
     sintomas 

Impactos em animais silvestres

Lobo-guará (Chrysocyon brachyrus)

Ácaro Sarcoptes scabiei

Lobo-guará  
com lesões de 
sarna sarcóptica

Estação Ecológica e Experimental

Itirapina

APOIO

Estação Ecológica e Experimental

Itirapina

Reduza a velocidade
Alto risco de atropelamento

LOBO-GUARÁ
(Crysocyon brachyurus)

Estação Experimental

Itirapina

Reduza a velocidade
Alto risco de atropelamento

ONÇA-PARDA
(Panthera onca)

Estação Experimental

Itirapina

Reduza a velocidade
Alto risco de atropelamento

TAMANDUÁ-BANDEIRA
(Myrmecophaga tridactyla)Estação Experimental

Itirapina

Reduza a velocidade
Alto risco de atropelamento

VEADO MATEIRO 
(Mazama americana)

Estação Experimental

Itirapina

Onças-Pintadas  
do Estado de São Paulo
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REALIZAÇÃO PATROCÍNIO

PAULO
SÃO

Secretaria de
Meio Ambiente,
Infraestrutura
e Logística

GOVERNO
DO ESTADO BIOTA

2
anos

É hora de encarar  
o problema dos javalis

O javali não é 
uma espécie 

nativa do Brasil. 

Destroem lavouras porque 
se alimentam de milho além 

de raízes, legumes, frutos, 
sementes e até carniça.

Destroem nascentes, 
florestas, margens de 

córregos e açudes. 

Ferozes e agressivos, 
andam em bandos. 
Ao encontrar com 
humanos, eles 
podem causar graves 
acidentes.

Ajude a reduzir o avanço de
javalis em sua região

Se avistar javalis soltos, mesmo doentes ou mortos, 
comunique a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 

estado e registre a ocorrência junto ao Ibama.

Caso o avistamento seja em Unidades de Conservação ou 
nas proximidades, comunique o gestor da unidade. Acesse o 
link da secretaria (abaixo), selecione o município, selecione 

o assunto “javali” e relate o que você viu.

O controle do javaporco deve seguir normas federais.  
No estado de São Paulo é proibida a perseguição de bandos 

livres e o uso de cães nas Unidades de Conservação, com 
exceção de áreas privadas sobrepostas a  

Áreas de Proteção Ambiental (APA)

Para ser um controlador é preciso ter  
o Cadastro Técnico Federal. 

www.agricultura.sp.gov.br/contato/fale-conosco/ 
simaf.ibama.gov.br

Saiba mais como se 
proteger e tirar o javali 
do seu caminho.

Soltos na natureza ou em 
criações, trazem perigos para 
o homem, o meio ambiente e 

para a agricultura.

Os machos são atraídos  
por porcas domésticas e 

podem cruzar e transmitir 
várias doenças

Como controlar javalis  
em sua propriedade

A cauda é bem 
comprida e visível

No macho, o dente 
canino é grande e 
encurvado e nem 
sempre está visível

As pegadas do 
javali podem ter a 
marca do esporão

Os filhotes têm  
cor variada, com 
listras fracas

Lembre-se: A caça de 
cateto e de queixada 
é crime ambiental
(Lei 9.605/98)

NÃO CONFUNDA 
JAVALIS COM 
CATETOS E 
QUEIXADAS

Governo do Estado de São Paulo
Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Fundação Florestal
Monumento Estadual Natural Mantiqueira Paulista

Mapas
Setor 1: Mantiqueira

www.trilhatransmantiqueira.org.br 
trilhatrasmantiqueira@gmail.com 
@trilhatransmantiqueira 
/trilhatransmantiqueira 
@monamantiqueirasp

Adote princípios de mínimo impacto / Adopt leave-no-trace principles:

Seja também um voluntário

Legendas / Symbols

Trilha Transmantiqueira / Trail
Outras trilhas / Other trails
Rodovia, estrada / Road
Rio, córrego / River, stream

Pico / Mountain, peak
Acampamento / Camping
Localidade / Town, village
Abrigo / Shelter, lodging

Limite de estado / State border
Cidades / City limits
APA / EPA 
Monumento Natural / Natural landmark
Reserva Particular / Private Conservation Unit

MONITORAMENTO MONITORAMENTO 
DE PRIMATASDE PRIMATAS

DAS DAS 
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

DO ESTADO DE SÃO PAULODO ESTADO DE SÃO PAULO

PROTOCOLO BÁSICOPROTOCOLO BÁSICO
FUNDAÇÃO FLORESTALFUNDAÇÃO FLORESTAL

A Fundação Florestal é o órgão do governo responsável pela proteção 
das florestas e da biodiversidade do estado de São Paulo. Foi criada 
em 1986 por visionários que anteciparam a importância da natureza, 
não só pelo seu valor em si, mas também para a saúde e o futuro 
do bem-estar da humanidade. Atualmente, a Fundação Florestal 
administra mais de 4.679.000 hectares de florestas em 151 Unidades 
de Conservação. Essas UCs abrigam uma megadiversidade de fauna 
e flora, incluindo 11 espécies de primatas, das quais 10 são nativas 
do estado. Proteger esses primatas é uma prioridade, mas os dados 
demográficos e de distribuição que são necessários para avaliar a 
situação local desses primatas geralmente são incompletos. Agora, 
com a publicação oportuna do Monitoramento de Primatas das 
Unidades de Conservação do Estado de São Paulo - Protocolo Básico, 
as perspectivas de preencher as lacunas e o nosso entendimento sobre 
as populações desses primatas melhoraram muito.

Karen B. Strier, PhD
Coordenadora da Comissão  
Pró-Primatas Paulistas

BUGIO-PRETO

MACACO-PREGO-PRETO

BUGIO-RUIVO

MURIQUI-DO-SUL

SAUÁ

SAGUI-DA-SERRA-ESCURO

SAGUI-DE-TUFOS-PRETOS

MICO-LEÃO-PRETO

MICO-LEÃO-DA-CARA-PRETA

MACACO-PREGO-AMARELO
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Estado de São Paulo  

Rio Juquery
Portaria 2

Portaria 1

Parque Industrial

Corpo de Bombeiros

Represa Paiva Castro

Rio Juquery

VOCÊ ESTÁ AQUI

Rodovia Prefeito 
Luiz Salomão Chamma

Contribua com a preservação de nosso Patrimônio Natural / Help us preserve our natural heritage

Parque Estadual Juquery

Município de Caieiras

Município de Franco da Rocha

Bem-vindo.

O Parque Estadual Juquery foi criado em 1993 em 
razão da necessidade de conservação de
importantes remanescentes de vegetação nativa 
na antiga Fazenda Juquery e de preservação de 
áreas de mananciais do Sistema Cantareira.
Atualmente abriga o último remanescente de
Cerrado preservado da Região Metropolitana da
cidade de São Paulo.
A área do parque, com mais de 2.000 hectares, 
abrange os municípios de Caieiras e Franco da
Rocha.
A vegetação caracteriza-se por um tipo de
mosaico de Cerrado, sendo que nos grotões de
fundos de vales e entre morros e nas partes baixas 
das encostas existem fragmentos de Mata
Atlântica, também chamados de Mata de Galeria.
O parque recebe esse nome devido à ocorrência de 
uma planta utilizada pelos indígenas, Yu-Kery,
nativa da região, também conhecida como
Dorme-Maria.
O Cerrado e o Parque Estadual Juquery
O Cerrado brasileiro é a savana tropical mais rica do 
mundo. O Cerrado é o segundo maior bioma do
Brasil, ocupando aproximadamente um quarto do 
território nacional.
Com magní�cas espécies de fauna e �ora, o bioma
é conhecido pela paisagem de árvores pequenas,
galhos tortuosos, cascas grossas e folhas espessas,
sobre um manto de gramíneas diversas.
Nas regiões onde o Cerrado predomina, o clima é 
quente e há períodos de chuva e seca, com grande 
incidência de incêndios �orestais.

Welcome.

The Juquery State Park was created in 1993 due to the need 
toconserve important remnants of native vegetation in the 
former Juquery Farm, and to preserve fountainhead areas 
of the Cantareira system. It currently houses the last
preserved cerrado vegetation area in the metropolitan
region of the city of São Paulo.
The park's area, with more than 4,900 acres, covers the
municipalities of Caieiras and Franco da Rocha. The
vegetation is characterized by a type of cerrado mosaic, 
with fragments of atlantic forest in valley bottoms and
between hills, and in the lower parts of the slopes.
This kind of forest is also called gallery forest.
The name of the park is a reference to a plant called
Yu-Kery, or Dorme Maria (Sleep Mary), that occurs
througout the park, and was used by the indigenous
people from the region.
The Cerrado and Juquery State Park.
The Brazilian cerrado is the richest tropical savannah in the 
world. The cerrado is the second largest biome in
Brazil, occupying approximately a quarter of the national 
territory.
Home to magni�cent species of fauna and �ora, the biome
is known for the landscape of small trees, crooked
branches, thick bark, and thick leaves, on a mantle of
diverse grasses.
In regions where the cerrado predominates, the climate is 
hot and there are periods of rain and drought, with a high 
incidence of forest �res. 

Trilhas do Parque / Park trails  

Limites do Parque
Park Limits

Cursos Dágua
Watercourses

Trilha de Mountain Bike (14 km)
Nível de di�culdade: médio a alto.
O percurso passa por áreas de grande beleza cênica, 
podendo ser avistados os dois biomas presentes no 
parque: Cerrado (com suas diferentes �sionomias) e 
Mata Atlântica. Possui sinalização exclusiva.
Mountain Bike Trail (14 km) - Di�culty level: medium to high.
The route crosses areas of great scenic beauty, where you can 
see the two biomes present in the park: Cerrado (with its di�e-
rent types) and Atlantic Forest. It has exclusive signage.

Trilha do Ovo do Pato (13,1 km) - Nível de di�culdade: alto.
É a trilha mais extensa feita a pé e o ponto mais alto do 
parque, com 942 m de altitude. Proporciona ao visitante uma 
linda vista panorâmica das cidades vizinhas e demais áreas 
que formam corredores ecológicos com o parque.
Trilha do Ovo do Pato (13.1km) - Di�culty level: high.
It is the longest hiking trail in the park, crossing the highest 
point of the park, at 942 m of altitude. It provides the visitor with 
a beautiful panoramic view of the neighboring cities and other 
areas that form ecological corridors with the park.

Trilha da Árvore Solitária (7 km) - Nível de di�culdade: médio.
O nome da trilha remete à copaíba, que se localizava em 
meio a um campo limpo de Cerrado e podia ser avistada de 
diversos pontos do parque. Após ser atingida por ocorrências 
de incêndio, o espécime morreu. Porém a trilha mantém o 
nome em sua homenagem.
TTrilha da Árvore Solitária (7 km) - Di�culty level: medium.
The name of the trail refers to a Copaíba tree, which was in the 
middle of a clean Cerrado �eld and could be seen from di�erent 
points in the park. After being hit by forest �res, the specimen 
died. However, the trail remains named in its honor.

Trilha do Nova Era (6 km) - Nível de di�culdade: médio.
Trilha mais recente do parque. Criada para facilitar o acesso 
de moradores de outros municípios, visando o bem-estar de 
todos.
Nova Era Trail (6 km) - Di�culty level: medium.
Park's newest trail. Created to facilitate access for residents of 
other municipalities, aiming for the well-being of all.

Trilha das Colônias (4,8 km) - Nível de di�culdade: baixo.
Essa trilha interliga o Parque Municipal de Franco da Rocha 
com o Parque Estadual Juquery, passando pelas antigas colô-
nias do Complexo Hospitalar do Juquery. 
Trilha das Colônias (4.8 km) - Di�culty level: low.
This trail connects the Franco da Rocha Municipal Park with the 
Juquery State Park, passing through the old colonies of the 
Juquery Hospital Complex.

Trilha Rio Juquery (4 km) - Nível de di�culdade: baixo.
Seguindo o percurso do Rio Juquery, que liga a Portaria I à 
Portaria II, é possível observar ao longo da trilha diferentes 
�sionomias de Cerrado e a Mata Ciliar margeando o curso 
d’água. No percurso, há uma das nascentes da unidade, 
sendo um ponto de recarga hídrica para os visitantes.
Trilha Rio Juquery (4 km) - Di�culty level: low.
Following the course of the Juquery river, which connects En-
trance I to Entrance II, along the trail, di�erent physiognomies of 
the cerrado and the riparian forest can be observed, bordering 
the watercourse. Along the route, there is one of the unit's sprin-
gs, which is a water supply point for visitors.

Trilha dos Lagos (2,5 km) - Nível de di�culdade: médio.
No percurso, observa-se uma antiga cocheira da época do 
Complexo Hospitalar do Juquery. Na trilha há cinco lagos 
para contemplação, uma subida de escadas feita de pneus, 
além de uma bela vista panorâmica do parque.
Trilha dos Lagos (2.5 km) - Di�culty level: medium.
Along the way, you can see an old stable from the time the 
Juquery Hospital Complex was active. There are �ve lakes along 
the trail, a stairway made of tires, as well as a beautiful panora-
mic view of the park.

Trilha Yu-kery (1,3 km) - Nível de di�culdade: baixo.
Trilha de menor percurso e exclusiva de Mata Atlântica, onde 
é possível observar a planta Yu-kery, cujas folhas se fecham 
quando tocadas. Ideal para visitar com crianças. 
Trilha Yu-kery (1.3 km) - Di�culty level: low.
Shortest route exclusively within the Atlantic Forest, where it is 
possible to observe the Yu-kery plant, that closes its leaves when 
touched. The ideal trail for children.

Visite também
O Parque possui o Mirante de Observação da 
Várzea do Rio Juquery, localizado em frente a 
sede administrativa, que oferece uma vista do 
Rio Juquery, podemos observar o Cerrado, Mata 
Atlântica e a pressão urbana do entorno. Há áreas 
de lazer compostas por parque infantil, mesa para 
piquenique e o Quiosque da Seriema disponíveis 
ao visitante.

No Parque Estadual Juquery também podem ser 
observadas as edi�cações que originalmente 
�zeram parte do antigo Hospital Psiquiátrico do 
Juquery, projetadas pelo arquiteto Ramos de 
Azevedo.

DO NOT FORGET TO VISIT
The Juquery River Observation Lookout, located in front of the 
administrative headquarters, o�ers a view of the Juquery River, and we 
can contemplate the Cerrado, the Atlantic Forest and the surrounding 
urban landscape. There are leisure areas with  playgrounds, picnic 
tables and the Seriema kiosk available to the visitor.

At the Juquery State Park you can also see the buildings that were 
originally part of the former Juquery Psychiatric Institution, designed 
by the architect Ramos de Azevedo.

Sede Administrativa (Portaria 1): Rua Miguel Segundo Lerussi s/n - Parque Industrial - Franco da Rocha, SP.
E-mail: pe.juquery@�orestal.sp.gov.br  - Fone: 11 4449 5545 - Bombeiros: 193 (24h)
Administrative Headquarters (Entrance 1): Rua Miguel Segundo Lerussi s/n – Parque Industrial – Franco da Rocha, SP.
E-mail: pe.juquery@�orestal.sp.gov.br - Phone: 11 4449 5545 - Fire�ghters: 193 (24h)

O parque é aberto de terça a domingo das 8h às 17h. Para atendimento de grupos escolares, de terça a sexta, é necessário agendamento prévio. Recomendamos que as atividades de ciclistas 
sejam feitas das 8h às 12h, com bike revisada e equipamentos de segurança e proteção. Em dias de chuva ou em casos de incêndios �orestais, o parque não funciona.
Park hours: Tuesday to Sunday from 8 a.m. to 5 p.m. For school groups, from Tuesday to Friday, prior appointment is required. We recommend that cycling activities be carried out from 8 a.m. to 12 p.m., with a well-serviced bike, and protection 
equipment. On rainy days or in case of forest �res, the park remains closed.
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Saiba mais sobre o  
Parque Estadual Marinho Laje de Santos.
 (13) 3567 1506
 @pemlajedesantos
 pem.lajedesantos@fflorestal.sp.gov.br

PARQUE ESTADUAL MARINHO LAJE DE SAN TOS

Passagem do túnel de Calhaus, com profundidade máxima de 18 metros.

Saiba mais sobre o  
Parque Estadual Marinho Laje de Santos.
 (13) 3567 1506
 @pemlajedesantos
 pem.lajedesantos@fflorestal.sp.gov.br

PARQUE ESTADUAL MARINHO LAJE DE SAN TOS

MAMÍFEROS MARINHOS - CETÁCEOS: GOLFINHOS E BALEIAS

Baleia-Minke-Comum
Balaenoptera acutorostrata

Baleia-Jubarte
Megaptera novaeangliae

Golfinho-Comum-de-Rostro-Longo
Delphinus capensis

Baleias-de-Bryde 
Balaenoptera edeni

Baleia-Piloto
Globicephala melas

Golfinho-Pintado-do-Atlântico
Stenella frontalis

Golfinho-Pintado-do-Atlântico 
Stenella frontalisGolfinho-de-Dentes-Rugosos 

Steno bredanensis

Golfinho-Pintado-do-Atlântico 
Stenella frontalis
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O Parque Estadual Morro do Diabo 
está localizado no município de 

Teodoro Sampaio, na região oeste do 
estado, a 665 km da capital. 

A Rodovia Arlindo Béttio (SP 613),  
construída em 1977, tem 93,8 km de 
extensão e liga Teodoro Sampaio ao 
município de Rosana. O segmento 

que atravessa o PE Morro do Diabo 
tem 14 km de extensão.

Parque Estadual 
Morro do Diabo

São Paulo
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Portal de entrada
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O Parque Estadual Morro do Diabo foi 
criado em 1941 como uma reserva, 

tornando-se parque apenas em 1986, com o 
objetivo de preservar uma das últimas 
áreas de floresta de planalto do país. 

É uma das áreas núcleos da Reserva da 
Biosfera da Mata Atlântica Brasileira.

A área mais escura da estrada 
passa por dentro do PEMD
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Você está no Parque Estadual Nascentes do Paranapanema. São 
22.268,94 hectares de área total, um dos mais importantes 
fragmentos de Floresta Ombrófila Densa Montana do bioma Mata 
Atlantica.

A Mata Atlântica é um dos biomas mais ricos em biodiversidade do 
Brasil e do Mundo. Ao mesmo tempo é um dos mais afetados pela 
ação humana. Cerca de 70% da população brasileira vive na Mata 
Atlantica. Abriga as mais altas taxas de fauna e flora por metro 
quadrado do Mundo.

O Parque Estadual Nascentes do Paranapanema foi criado em 21 
de junho de 2012 com objetivo de proteger uma grande área de 
Mata Atlantica que seja capaz de garantir a proteção de nascentes 
do rio Paranapanema. No interior do parque existem mais de 1000 
nascentes do rio Paranapanema, que é um dos principais rios do 
Estado de São Paulo na geração de energia e no abastecimento de 
água para Sociedade.

Uma das metas da Gestão do Parque é fortalecer as relações com a 
população do entorno, procurando alertar sobre a necessidade de 
conservação da biodiversidade e da cultura local, que beneficiam a 
toda a Sociedade, inclusive moradores da Grande São Paulo.

A partir de agora vc poderá desfrutar deste tesouro, e ao mesmo 
tempo entender a necessidade e a importância da conservaão 
ambiental.

Boa caminhada!

Parque Estadual 
Nascentes do Paranapanema

You are at the Nascentes do Paranapanema State Park. It covers an area of 22,268.94 
hectares and is one of the most important fragments of Montane Dense 
Ombrophilous Forest in the Atlantic Forest biome.

The Atlantic Forest is one of the richest biomes in biodiversity in Brazil and the world. 
At the same time, it is one of the most affected by human activities. About 70% of 
Brazil's population lives in the Atlantic Forest. It hosts the highest rates of fauna and 
flora per square meter in the world.

The Nascentes do Paranapanema State Park was created on June 21, 2012, with the 
aim of protecting a large area of the Atlantic Forest capable of ensuring the 
preservation of the sources of the Paranapanema River. Inside the park, there are 
over 1000 sources of the Paranapanema River, which is one of the main rivers in the 
state of São Paulo for energy generation and water supply to society.

One of the goals of park management is to strengthen relationships with the local 
population, raising awareness about the need for biodiversity and local culture 
conservation, which benefit all of society, including residents of Greater São Paulo.

From now on, you can enjoy this treasure and, at the same time, understand the 
need and importance of environmental conservation.

Enjoy your walk!

Barra do Pirangueiro
Local de extrema beleza onde o Rio Pirangueiro 
desagua no Rio Paranapanema, alargando seu leito, 
formando um belo local para  banho nos dias mais 
quentes com possibilidade de observação da 
ictiofauna. 

Barra do Pirangueiro
A place of extreme beauty where the Pirangueiro River 
meets the Paranapanema River, widening its course 
and creating a lovely spot for swimming on hot days 
having the chance of observing aquatic life.

Nascente do Rio Paranapanema
Denominada “nascente da ferradura” devido o formato do seu percurso inicial 
até se juntar as demais nascentes, é uma das principais nascentes do Rio 
Paranapanema, e de mais fácil acesso, estando localizada as margens de uma 
antiga estrada da década de 70. 

Source of the Paranapanema River
Known as the "horseshoe source" due to the shape of its initial course before 
joining the other sources, it is one of the main sources of the Paranapanema River 
and is easily accessible. It is located along the banks of an old road from the 1970s.

Cachoeira do Barro Branco
Uma bela queda d'água de 
aproximadamente 6 metros de 
altura, formando um poço pouco 
profundo, com águas cristalinas, 
ideal para banho. Local cercado por 
floresta bem preservada, ao longo 
da trilha é possível observar 
pegadas de grandes mamíferos.

Barro Branco Waterfall
A beautiful waterfall with a height of 
approximately 6 meters, forming a 
shallow pool with crystal-clear 
waters, ideal for swimming. This 
location is surrounded by well-
preserved forest, and along the trail, 
you can observe footprints of large 
mammals.

Cachoeira 7 quedas do Paranapanema
As formações rochosas do local  foram esculpidas ao 
longo dos anos pela constante ação das águas formando 
uma bela sequência de quedas pelo Rio Paranapanema,  
em uma das áreas mais bem preservadas do parque

Seven Falls of the Paranapanema Waterfall
The rock formations at this location have been sculpted over 
the years by the constant action of water, forming a beautiful 
sequence of waterfalls along the Paranapanema River in one 
of the best-preserved areas of the park.

Cicloroteiro Rio 
Paranapanema - 11 km

Mirante do Bacalhau - 3 km

Cachoeira da Casa de 
Alvenaria - 7,5 km

Cicloroteiro Agudinho - 7,5 km

Segue da portaria do Parque até a margem do rio, sendo os 
primeiros 6 km por um leito de estrada rural fechada, cercada por 
Mata Atlântica. Na maior parte da trilha a floresta está preservada e, 
em certos trechos, ela se encontra em regeneração devido às ações 
antrópicas do passado.

Aproximadamente 3 km de estrada de terra até um dos principais 
afluentes do córrego Bacalhau, onde tem início uma trilha pela 
encosta, levando até um belo mirante, onde é possível ter uma visão 
panorâmica dos arredores, incluindo parte da Estação Ecológica de 
Xitué.

É uma trilha de baixo nível de dificuldade, com 600 m de extensão e 
tempo de duração média de 20 minutos. Possui uma bela queda de 
água de 7 metros de altura e um poço, pouco profundo, com águas 
cristalinas.

Estrada de aproximadamente 7,5 km pelo interior do parque, com 
alguns pontos de mirante ao longo do percurso, onde o visitante 
pode ter uma ampla visão da microbacia do Rio das Conchas, ideal 
para observação e contemplação da natureza.

Paranapanema river bike trail - 11 km
The trail from the park entrance to the riverbank spans the first 6 
kilometers along a closed rural road, surrounded by the Atlantic Forest. 
For the most part, the forest is well-preserved, and in certain sections, it 
is undergoing regeneration due to past human activities.

Bacalhau lookout - 3 km
Approximately 3 km of dirt road to one of the main tributaries of 
Bacalhau Creek, where a trail along the slope begins, leading to a 
beautiful lookout point. From here, you can enjoy a panoramic view of 
the surroundings, including a portion of the Xitué Ecological Station.

Casa de Alvenaria waterfall - 7,5 km
It's a low-difficulty trail, spanning 600 meters with an average duration 
of about 20 minutes. It features a beautiful 7-meter high waterfall and a 
shallow, crystal-clear pool.

Agudinho bike trail - 7,5 km
A road of approximately 7.5 kilometers that runs through the interior of 
the park with some lookout points along the way where visitors can 
enjoy a wide view of the Rio das Conchas watershed. It's an ideal spot 
for nature observation and contemplation.

Lageado do Paranapanema
É um dos principais atrativos do parque. Trata-se de um afloramento 
de rocha  que atravessa o rio Paranapanema de um lado para outro, 
afunilando o leito do rio, proporcionando um cenário de grande 
beleza.

Lageado do Paranapanema
This is one of the main attractions of the park. It is a rock outcrop that 
crosses the Paranapanema River from one side to the other, narrowing 
the riverbed and creating a scenically beautiful setting.

Cachoeira da Casa de Alvenaria

Cachoeira do Barro Branco

Nascente do Rio Paranapanema

Lageado do Rio Paranapanema

Barra do Amendoim

Portaria do Parque

Ribeirão do Capote (Núcleo)

0 3 6

Cachoeira 7 Quedas do Paranapanema

Barra do Pirangueiro

Escritório - Telefone: (15) 3542 3173 - E-mail: pe.nascentesdoparanapanema@fflorestal.sp.gov.br / Head Office - Phone: (15) 3542 3173 - E-mail: pe.nascentesdoparanapanema@fflorestal.sp.gov.br
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APA Área de Proteção Ambiental
APA Área de Proteção Ambiental
APP Área de Preservação Permanente

ARIE Área de Relevante Interesse Ecológico
CCA Câmara de Compensação Ambiental
CEA Coordenadoria de Educação Ambiental

CEP-DEC Coordenadoria Estadual de Proteção - Defesa Civil
Cetesb Companhia Ambiental do Estado de São Paulo

CFB Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade
Consema Conselho Estadual do Meio Ambiente

CPLA Coordenadoria de Planejamento Ambiental
DE Diretoria Executiva

DER Departamento de Estradas de Rodagem

EEC Estação Ecológica
FE Floresta Estadual
FF Fundação Florestal

GHG Gases de Efeito Estufa (Greenhouse Effect)
IPA Instituto de Pesquisas Ambientais

IUCN União Internacional para a Conservação da Natureza
Mona Monumento Natural
NNPS Núcleo de Negócios e Parcerias para a Sustentabilidade

PE Parque Estadual
PESM Parque Estadual Serra do Mar
REDD Reducing Emissions from Deforestation   

and Forest Degradation in Developing Countries
Resex Reserva Extrativista

RDS Reserva de Desenvolvimento Sustentável
RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural

RVS Refúgio da Vida Silvestre
Secom Secretaria de Comunicação
Semil Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Sima Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
SMA Secretaria do Meio Ambiente

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação
UC Unidade de Conservação
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